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APRESENTAÇÃO 

 

 

Corpo, velhice e relações afetivas aparecem aprofundados em discussões sobre qualidade 

de vida, saúde, gênero, sexualidade, mundo analógico e virtual, trabalho, sociedade, 

dignidade, luto e outros.  

Esses debates – divididos em quinze textos – tornam mais evidentes traços da transição da 

estrutura etária da população brasileira iniciada na metade da década de 70. Inúmeras 

mudanças vêm sendo observadas, não somente no formato gráfico da idade brasileira – de 

pirâmide no passado às previsões retangulares para o futuro – mas também nas relações inter- 

e intrageracionais, nas novas práticas de afetividade e conectividade, nas formas de 

permanência e nos sentidos do pertencimento. Alguns desses pontos foram apresentados aqui.  

Esta é mais uma das chamadas públicas promovidas pela Editora Expressão Feminista, 

cujo objetivo é contribuir para emancipação de mulheres cientistas através da publicação e 

divulgação e pesquisas acadêmica. Mulheres do Brasil, uni-vos! 

 

Boa leitura! 

 

As organizadoras, maio de 2021. 
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CAPÍTULO 1 
DESFIGURADAS PELO SÚBITO ATAQUE DO TEMPO: A ESTREITEZA ENTRE O MITO SIBILA DE CUMAS E A 

FIGURA DE BIA MULATO 

JOÃO VÍTOR FERREIRA NUNES 

 

 Conta-nos o mito que na antiguidade havia por volta de dez belas mulheres chamadas de Sibila, e, a mais conhecida 

delas, segundo o pesquisador Mário da Gama Kury (2008), era a de Cumas. Sibila de Cumas, filha de um mortal chamado 

Teodoro com uma ninfa, nasceu em uma pequena gruta do monte Córico1 e viveu entre os séculos V e VI, a. C. Pouco após 

o seu nascimento, atingiu a estatura adulta e passou a profetizar por aptidão natural, ou, talvez, por influência/orientação 

divina (KURY, 2008). Com o passar dos tempos, foi lapidando o seu dom, fazendo uso dele de modo singular: ao profetizar, 

tecia em versos. 

 Para além do fato de proferir o futuro alheio, ela sempre atraiu para junto de si muitos pessoas devidos a sua invejável 

beleza, e estas pessoas ao descobrirem o seu dom, ficavam ainda mais encantadas. Frente a sociedade, Sibila de Cumas 

passou a ser vista como única e, gradativamente, tornou-se muito conhecida. Logo, sua terra natal ficou pequena e 

respectivamente, sentiu a necessidade de buscar um novo espaço para residir. Foi nesta busca por novos horizontes que 

Sibila tornou-se uma peregrina, até que chegou à Cumas2, cidade do litoral da Compânia, localizada do Sul de Nápolis 

(KURY, 2008). A influência de seu nome Cumas, é pelo fato de ter se radicado na cidade; consequentemente, fora o lugar 

em que permaneceu até o fim de sua vida. 

 Em Cumas, seu modo peculiar de profetizar espalhou-se feito peste, e o resultado disso perante a sociedade foi a sua 

fama ainda maior por todo território. Todos que cruzavam com a moça ficavam interessados pela forma que ela se 

expressava. Não demorou muito que ser nomeada de Déifoba, isto é, alguém que poder-se-ia ter semelhança às deusas. 

Acreditam que “uma mulher assim iluminada não consegue encontrar o próprio caminho à luz de uma vela ou à luz das 

estrelas, sem também lançar luz para outras” (ESTES, 2007, p. 62 – 63). Nesta fase, tornou-se tão conhecida que chamou a 

atenção do deus Apolo, filho de Zeus e de Letó, irmão gêmeo de Ártemis, considerado o deus da juventude e da luz. Ao 

saber da existência de Sibila, Apolo ordenou aos seus súditos que a levassem ao seu templo. De frente com a jovem, não 

conseguiu conter a enorme admiração por sua beleza, nem tão pouco pelo seu dom de profetizar, e, a partir daquele momento 

passou a desejá-la. Não demorou muito e em seu devir, Sibila tornou-se a “sacerdotisa incumbida de proferir os oráculos” 

(KURY, 2008, p. 358) do deus Apolo. 

 Em um curto espaço de tempo, Apolo a conquistou e pediu para que a donzela permanecesse ao seu lado, todavia, 

Sibila notou que entre ambos havia uma enorme diferença: ele era um deus e ela não passava de uma humana, e muito em 

breve seria apenas mais um caso em sua vida. Sibila, por sua vez, propôs que ele a tornasse sua sumo-sacerdotisa, e não 

apenas sua amante. Apolo atendeu. Pouco tempo depois, perguntou se ele poderia lhe conceder apenas um desejo. Como 

Apolo não tinha a pretensão de vê-la partir, acatou, no mais, também pediu algo em troca. Naquele instante, ambos estavam 

a firmar um compromisso. Em troca do desejo que cederia à Sibila, ele afirmou que ela não poderia, em hipótese alguma, 

voltar a sua terra natal. Sibila, então, aceitou a proposta vinda do deus. Sua longevidade na cidade de Cumas é justamente 

devido ao acordo que fizeram. Dessa forma, o templo do deus Apolo tornou-se, também, o seu lar. 

 Como havia prometido em atender apenas um de seus desejos, Apolo direcionou-se a Sibila e perguntou qual o seria 

o seu. De frente para ele, a moça apanhou do chão, com apenas uma de suas mãos, um punhado de areia – toda a areia que 

em sua mão caberia – e então afirmou querer viver todos os anos quanto os grãos de areia ali houvesse. Apolo, deus sábio, 

perguntou se ela estava convicta daquele desejo, e a moça ansiosa afirmou que sim. Ele afirmou que uma vez certa, não 

 
1 Córico foi uma antiga cidade na Cilícia Traqueia, Anatólia, situada na foz do vale chamado "Vale de Satã"; o sítio hoje é ocupado pela cidade de 

Kizkalesi, na província de Mersin, na Turquia. 
2 Cumas foi uma colónia grega fundada em cerca de 750 a.C. por colonos de Cálcis na Campânia, a 19 quilômetros de Nápoles, na Itália. É talvez a 

mais antiga colônia grega no Ocidente e foi lar de uma sibila, cuja caverna ainda existe. 
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poder-se-ia voltar atrás. Ambos não mais discutiram e ele finalizou o pacto dizendo que para ele, seria bom tê-la por mais 

tempo por perto, cuidando dele, de seu templo, dando-lhes dicas de como agir frente aos serviçais. O tratado entre ambos se 

encontrava concretizado. Em outras versões sobre o mito, conta-nos que Apolo só lhe atenderia o tal desejo em troca de sua 

virgindade, fazendo com que ela se tornasse um enorme objeto sexual (KURY, 2008). 

 A vida de sibila foi extremamente longa; Apolo lhe concedeu nove vidas de criaturas humanas, sendo cada uma de 

cento e dez anos, interpretado desta maneira por novecentos e noventa anos de vida – este número representa o símbolo de 

uma longevidade mítica, mas o que explicaria tanta longevidade cedida a Sibila por Apolo? Seria apenas devido ao pacto, 

ou por algum afeto? Ou melhor, seria apenas o desejo de alimentar sua enorme vaidade, devido ao dom da moça? “A vida 

de uma mulher, não precisava e não precisa ser assim, tolhida e retalhada para abrir caminho para outra coisa de valor 

duvidoso. Há outros modos de viver sua vida [...]; de se harmonizar, de chegar ao pleno florescimento por toda parte” 

(ESTES, 2007, p. 35). 

 Sibila de Cumas, porém, cometeu um pequeno deslize que comprometeu toda a sua autoestima. Deslize este que 

nunca mais fora perdoado, tendo ela que viver nas condições que lhe couberam. Como encontrava-se consumida pela ânsia 

de viver eternamente, se esqueceu de pedir junto ao fato de viver anos e anos, à eterna juventude física. Eis o lapso cometido 

pela jovem, visto que fora notado por Apolo, no mais, nada ele fez para lhe ajudar; não lhe deu nenhuma dica… apenas 

perguntou se ela estava convicta do desejo. Foi apenas no passar dos anos, décadas, durante o qual seus dias foram 

preenchidos com os mesmos rituais imutáveis de cuidar do templo, que então Sibila de Cumas notou que sua aparência física 

começou a se deteriorar, tendo suas velhas bases de sustentação substituídas por uma sensação de falta de raízes. Ou seja, a 

partir da passagem do tempo é que a moça percebeu que algo estava errado, notou uma fraqueza em seu corpo e dirigiu-se 

ao espelho e assim pôde perceber as mudanças corporais. Não havia outra pessoa que ela pudesse procurar, senão o próprio 

Apolo, deus da juventude, porém, a resposta que ele lhe deu foi a certeza de que não podia lhe auxiliar em nada, por ela ter 

afirmado estar convicta do desejo, onde o acordo entre ambos foi atender apenas a um pedido. 

Imagem 1 – extraída do Google Acadêmico 

 

 

 

 

 

 

 

Autor(a) desconhecido(a) 

Sibila de Cumas 

  

Sibila foi ficando velha, e velha, e cada vez mais velha; fase está que temia chegar. O que continuou potente em seu 

corpo foi apenas a sua visão, que tudo observava nitidamente, e sua voz, que podia ser ouvida estando a quilômetros de 

distância. Estes dois sentidos da percepção não foram comprometidos por Apolo, talvez de forma proposital. Mesmo sem o 

apoio do deus, Sibila de Cumas continuou a viver seus dias no templo, como havia prometido, tendo noção de que a sua vida 

havia sido modificada a partir do momento em que esqueceu de pedir à eterna juventude, bem como ter feito um acordo com 

Apolo. De certo modo, o deus fez com que ela acreditasse que toda a culpa era somente dela, no qual afirmou para a mesma 

que se ela não tivesse cometido o deslize, poderia ver o passar dos tempos, a modificação de todas as coisas, sem que fosse 

afetada diretamente; permaneceria, sim, intacta, imutável. Já idosa, passou a remoer o fato de viver. 

 Conforme o tempo fora passando, Sibila ia ficando cada vez mais velha e, consequentemente menor. Para prevenir 

que os animais domésticos lhe devorassem, que a brisa mais leve lhe carregasse, Apolo a colocou em uma gaiola em seu 

próprio templo, ainda em Cumas. Diz a lenda que ela ficou do tamanho, ou talvez menor, que uma cigarra. Como se não 
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bastasse viver naquelas condições, Sibila teve que viver presa em uma gaiola, feito um passarinho indefeso. Desamparada 

em sua nova moradia, via cotidianamente todas as pessoas morrerem, até mesmo as criaturas mais fortes… somente ela que 

não morria. Cem anos. Duzentos anos. Quinhentos anos se passaram, e nada de especial aconteceu. 

Embora estivesse com sua aparência desfigurada, seu corpo comprometido, desgastado pelo tempo, ela sentia que 

seu espírito ainda era jovem. Como sua visão e voz estavam do mesmo jeito que há décadas, segundo o pesquisador Tomas 

Stearns Eliot (1888 – 1965), em sua obra literária, The Wasteland (1922), em português, A Terra Devastada, afirma que as 

crianças iam até a gaiola onde residia Sibila, no templo de Apolo, em Cumas, e perguntavam-lhe: “Sibila, que queres? Ela 

respondia: quero morrer!” (PETRONIO, 2008, p. 68). Sibila sentia e afirmava que sua vida era algo estéril, já não lhe gerava 

nenhum fruto. E, de tanto lamuriar pela morte, implorou que a levassem até Apolo. Humildemente, faz um último pedido, 

para que lhe tirasse a vida, pois não mais suportava se ver e viver naquelas condições. Mesmo se abdicando de inúmeras 

situações em nome do amado, como não mais retornar a sua terra natal, nada foi o suficiente… é como se sua dedicação e 

os esforços ao deus não tivessem valido a pena. Na verdade, ele fez com que ela criasse um grau de dependência. 

Concomitante a isto, a pesquisadora Colette Dowling, em seu livro Complexo de Cinderela (2012, p. 13), aponta que, 

 

A autossuficiência não é um bem agraciado aos homens pela natureza; ela é um produto de 

aprendizagem e treino. Os homens são educados para a independência desde o dia de seu nascimento. 

De modo igualmente sistemático, as mulheres são ensinadas a crer que, algum dia, de algum modo, 

serão salvas. Esse é o conto de fadas, a mensagem de vida que ingerimos junto com o leite materno. 

 

 Sibila estava a depender de um homem até para morrer. Kury (2008) revela-nos que ela, de tanto lamuriar, teve o 

desejo atendido numa das manhãs, quando ele foi até a sua gaiola e perguntou se aquele seria o seu último desejo, e ela 

afirmou que sim. Segundo o historiador Kury (2008, p. 358), Sibila “teria morrido atingida por uma flecha de Apolo”. 

Culturalmente falando, infelizmente muitas meninas são ensinadas a serem dependentes, enquanto os meninos são 

ensinados a serem viris e destemidos (NUNES, 2020b), e esse contexto é presente em inúmeras sociedades. Silvia Federici 

(2004) nos diz que aquelas que possuíam ou buscavam a independência, assustavam inúmeros homens, e essas mesmas 

mulheres ficaram conhecidas como bruxas, desvairadas e/ou loucas, e estas ideologias sobre a liberdade feminina é algo que 

se perdura em nossa sociedade por milênios, pois, o que muitos homens querem é que as mulheres sejam dependentes. 

O pesquisador Umberto Eco, em sua obra literária História da Feiura (2007), diz que durante a Idade Média as 

mulheres não eram bem-vistas frente a sociedade, e quando idosas, não passavam de um ser que mereciam a penitência, 

visto que ser velha naquele tempo era ser qualificada, automaticamente, como uma bruxa3, mesmo que não fosse. O autor 

completa afirmando que havia “muitas representações da velha, símbolo da decadência física e moral, em oposição ao elogio 

canônico da juventude como símbolo de beleza e pureza” (ECO, 2007, p. 159). Talvez, por este motivo é que muitas mulheres 

temem chegar a fase senescente. 

 

A ESTREITEZA ENTRE O MITO SIBILA DE CUMAS E A FIGURA DE BIA MULATO, VIA PESQUISA DE 

ESCUTA 

 Ao longo dos estudos, percebi que no mito Sibila de Cumas havia aproximações com a situação de minha avó 

materna, Bia Mulato, mulher nordestina, analfabeta, que nasceu no povoado de Sítio do Angico, sertão Potiguar, cuja vida 

foi marcada por situações de violência contra seu corpo feminino, por ir contra todos os padrões impostos pelos homens de 

sua família. Segundo Arnold van Gennep, acerca dos Ritos de Passagem (2011, p. 26), ele afirma: 

 

[…] é o próprio fato de viver que exige as passagens sucessivas de uma sociedade especial a outra e 

de uma situação social a outra, de tal modo que a vida individual consiste em uma sucessão de etapas, 

 
3 Nesse contexto, a meu ver, Eco utilizou a palavra como forma pejorativa para então denigrir a imagem das mulheres. 
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tendo por término e começo conjuntos da mesma natureza, a saber, nascimento, puberdade social, 

casamento. 

 

 Devido as violências sofridas; físicas, psicológicas e de gênero por ser uma mulher, minha avó passou de uma fase a 

outra rapidamente, contudo, antes de darmos continuidade a suas narrativas, sinto a necessidade de apontar quais caminhos 

foram rumados por mim enquanto artista-pesquisadora, ao longo desta empreitada. O processo de pesquisa se deu por meio 

da realização de uma jornada que ocorreu em campo, em meu próprio seio familiar, e os motivos pelos quais me levaram a 

documentar e ritualizar seus ritos de passagem, foi para que suas histórias não mais viessem a ocupar um espaço nas zonas 

do esquecimento, e, ao longo da trama, ocupei um lugar de escuta entre as minhas antepassadas, sobretudo Bia, para que me 

contasse como era viver sob o regime e a força do patriarcado no sertão. 

 

[...] dedico-me a realização da busca por narrativas via Pesquisa de Escuta, cujo objetivo final é estabelecer 

trocas de saberes, histórias e conhecimentos em contexto de alteridade. A Pesquisa de Escuta, por sua vez, 

possibilita que artistas- pesquisadoras passem a destampar ritos que outrora estavam ocultos no universo da 

saudade das pessoas, como também pode ser estabelecida numa relação íntima consigo mesma, via processo 

de individuação, e que será reconhecida como uma pesquisa sobre si, onde o sujeito conhecerá seus limites, 

suas particularidades e totalidade, segundo Jung (NUNES, 2020b, p. 190). 

 

Trata-se a Pesquisa de Escuta de uma jornada que ocorre em campo, onde a transmissão de conhecimentos, os 

ensinamentos, bem como a contação de histórias, ocorrem pela oralidade, tendo em vista que essa é uma tradição preservada 

em inúmeras culturas, como pelos Africanos Ocidentais, Griots (PEREIRA, 2003), e brasileira, pelos índios mato-

grossenses, e eles chamam esses arautos de Areôtorare (ARAÚJO, 2009). As figuras contadoras de histórias, passam os 

conhecimentos de seus povos através da oralidade, e assim fazem com que os ensinamentos e as tradições sejam preservadas. 

A trama da Pesquisa de Escuta parte, exatamente, deste lugar, tendo em vista que pertenço a uma família ameríndia da região 

nordeste do Brasil, tanto do lado materno como paterno, contudo, com o passar dos tempos, fomos perdendo nossas tradições 

e identidades, devido ao processo de colonização. Este caminho metodológico me liga a minha ancestralidade, e faz com 

que eu volte a um passado de memórias e rituais. À vista disso, documentar relatos e contar histórias é como não esquecer o 

passado. É concretude de poder soltar-se das memórias que por ora estavam arraigadas nos corpos, e deixá-las em frágeis 

papeis, podendo revisitá-las quando preciso for. Metaforicamente falando, é ser pássaro e voar livremente, mas avistando no 

horizonte e jamais se esquecendo das gaiolas que outrora nos prendeu, tendo em vista que essas situações nos fortalecem e 

emancipam. 

 A partir da realização da Pesquisa de Escuta, pude perceber que havia similaridades entre ambas as figuras, Sibila de 

Cumas e Bia Mulato, que era justamente a não aceitação de serem idosas. Para Bia, viver em fase senescente é como não se 

nutrir de mais nada, pois, segundo ela, a vida é justamente a beleza física. Bradou ainda, ao longo da Pesquisa de Escuta, 

que seu espírito é e sempre será jovem, por ter sido justamente nessa fase em que viveu de forma plena. Contou-me que está 

sendo castigada, talvez, por uma força maior, por se ver presa em um corpo de uma pessoa velha, e que anseia pela liberdade. 

Segundo ela, o aprisionamento ocorreu em uma noite em que ela estava cansada, e que, na madrugada, recebeu a visita de 

um homem que lhe lançou uma proposta descabida, onde a finalidade era prender-lhe em um corpo de um ser velho, para 

que ela não mais levasse uma vida boêmia. 

 Bia, quando jovem, foi uma mulher que ganhou muito dinheiro com seus olhos, sua voz, mãos, cabelos, dentes, com 

o seu corpo. Sim, ela foi artista nas casas noturnas da cidade de Natal, no Rio Grande do Norte (RN). Cantou nos bordéis, 

dividindo o palco com inúmeras mulheres, dentre elas, a grande dama da noite de Natal, a pernambucana Maria Boa4. 

Naquele período, fechou seus olhos internos e não percebeu o passar dos tempos. Foi movida por seus maiores desejos e por 

sua ânsia. Mulher de vida livre, de corpo farto, como disse, pouco se importava com a integridade, pois seu legado era viver 

 
4 Maria Boa, mulher nordestina, pernambucana. Tinha um bordel em Natal, na Cidade Alta, onde abria as portas para os soldados e sargentos, bem 

como gente de todas as classes que quisesse se divertir em meio à noite escura. 
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com liberdade (NUNES, 2019a), e, 

 

[…] quando uma criatura resolve se dedicar a viver de modo mais pleno possível, muitas outras que 

estiverem por perto se “deixarão contagiar”. Apesar das barreiras, do confinamento, até mesmo de 

lesões, se alguém se determinar a superar tudo para viver plenamente, a partir daí outros também o 

farão, esses outros incluem filhos, companheiros, amigos, colegas de trabalho, desconhecidos, 

animais e flores. “Quando uma pessoa vive de verdade, todos os outros também vivem.” Esse é o 

principal imperativo da mulher sábia. Viver para que outros também se inspirem. Viver do nosso 

próprio jeito vibrante para que outros aprendam conosco (ESTES, 2007, p. 16). 

 

 Bia acreditava que sua beleza era a própria vida, e que isso era o significado e motivo de tantas conquistas, pois tudo 

o que fazia frente à sociedade, fosse bom ou ruim, era em função de tal. Tudo, de alguma maneira sempre se conectou a sua 

beleza. Ela não havia se dado conta de que era algo efêmero, e que pouco a pouco estava se modificando. Faço comparativo 

de sua beleza a um céu estrelado, que muito brilha, mas não guia, e que confunde pelo fato de não nos dá pistas para onde 

olhar e se direcionar. Quando jovem, teve seu corpo marcado por inúmeras digitais, atuando também, além de cantora, como 

meretriz, e muitas foram as pessoas que contribuíram para o que hoje ela é: um ser solitário. O resultado de todos os toques 

encontra-se dentro dela: há um vazio em seu peito, e que é sem fim. Tudo o que foi feito por Bia ao longo de sua vida sempre 

foi interpretado pelos conservadores como atitudes desgovernadas, e diziam que o impulso caótico sempre tomou conta dela. 

Entretanto, não sabiam que ela foi uma pessoa que não teve muitas escolhas na vida, e que sempre se viu como um bicho 

acuado, em um pequeno beco sem saída, devido toda violência sofrida por ser uma mulher que disse NÃO aos padrões 

impostos pela célula clássica familiar. 

 Quando enfim, Bia teve o seu despertar; visto que fora a menos de quinze anos, encontrava-se de frente a um enorme 

espelho. Aproximou-se do reflexo que viu e não se reconheceu. Dali em diante, começou a quebrar todos os espelhos que 

tinha em sua casa, atirando contra eles algumas pedras. O motivo das quebras: a mentira que eles lhe contavam: seu reflexo. 

Repetindo erros já tão desgastados pelo uso, Bia se perguntava onde foi que a luz se apagou. Onde foi que esse caminho tão 

áspero e tão amargo se tornou o único no qual ela sabia caminhar. Idosa, sábia, dialogava com aquelas mulheres que 

permaneciam vivas dentro dela; pedia ajuda, mas nenhuma tinha a permissão de lhe dar dicas sobre como se livrar daquele 

corpo. Tal como Sibila de Cumas, Bia Mulato passou a se enxergar pequena demais frente as outras pessoas, sobretudo 

mulheres, e ficou trancafiada em sua interioridade. E, apesar de toda experiência de vida, ainda não compreendeu que, 

 

À medida que uma mulher cresce a céu aberto na realidade consensual, ela também ordena a 

expansão de seu sistema radicular para que sua visão profunda, a audição mais cuidadosa e a mente 

mais perspicaz também se expanda. Trata-se de um processo em série, atemporal, sagrado, acionado 

pela atenção consciente ao modo pelo qual a psique amadurece de uma jovem menina para uma sábia 

vibrante, dançante, aprimorada pelo tempo (ESTES, 2007, p. 44). 

 

O PROCESSO PERFORMÁTICO BIA-BOA (2019), VIA ÂNIMA CRIATIVA 

 Ao fim de 2016, fui à casa de minha avó a fim de tirar provas de um sonho que tive dias antes, onde eu me via 

dançando a vida de uma mulher. Em sua casa, mais precisamente na cozinha, sentada em um pequeno banco de madeira, e 

com o cheiro de café exalando pelo corpo, decidi que Bia seria a figura que me guiaria numa pesquisa de mestrado. A 

concretude veio quando ela começou a me contar novamente seus ritos de passagem; os quais podem ser lidos como ritos de 

resistência e coragem por ir contra todos os padrões impostos pelo patriarcado. E, após me contar parte de suas narrativas, 

tendo em vista que elas foram ainda maiores do que possamos imaginar, rumei para as salas de ensaio a fim de encontrar a 

Bia Mulato que habitava em meu íntimo. Experienciei inúmeros processos míticos e ritualísticos, tendo como plataforma a 

linguagem da dança, e de tanto procurar, encontrei uma figura que guerreava em prol de sua liberdade. Cabe apontar que a 

pesquisa se deu a partir da busca pelo lado feminino que minha personalidade, a ânima, que, segundo o psiquiatra suíço Carl 

Gustav Jung (2000), são as figuras arquetípicas que estão presentes em nossa interioridade, mais precisamente alocada nas 
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zonas do nosso inconsciente coletivo e, consequentemente, o pessoal. 

As mulheres que habitam minha interioridade foram generosas por terem me levado até as figuras que procurava, 

tendo em vista que esse acampar se deu nos solos dos mitos, enlaçado às artes da cena. Ao longo da trama, estive conectada 

com a Bia Mulato de carne e osso, bem como as figuras que ocupavam espaços em meu imaginário; figuras arquetípicas 

femininas. Descortinar o lado feminino via artes da cena é o mesmo que se conhecer através do processo de individuação 

(JUNG, 2000). Um traçado delicado e sinuoso, e que revela parte daquilo que está oculto. Faz-se mister explicitar que minha 

feminilidade, minha ânima, me levou não apenas a figura de Bia, mas também a minha ancestralidade, tendo em vista que 

elas estavam à espreita, e foram se revelando através da Pesquisa de Escuta. 

 

Imagem 2 – BIA-BOA (2019). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: André Rosa (RN). Arquivo pessoal da artista-pesquisadora. 

 

BREVE CONSIDERAÇÕES FINAIS – DOS CAMINHOS RUMADOS 

 No corrente artigo, versei sobre o mito Sibila de Cumas e, de forma breve, sobre a vida de Bia, apontando onde há 

as aproximações entre ambas que, em resumo, encontra-se no fato de terem chegado a fase senescente e não terem aceitado 

a passagem dos tempos. Por meio da Pesquisa de Escuta, apresentei minha avó materna Bia Mulato, e de como foram seus 

anos como Artista da Noite em plena Segunda Guerra Mundial, no cenário Potiguar, tendo em vista que a cidade de Natal 

fora berço para os guerrilheiros. 

Essa empreitada teórico-prática, de caráter qualitativa, é resultado de uma pesquisa de Mestrado realizada no 

Programa de Pós-Graduação em Artes Cênicas da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (PPGArC UFRN), sob 

orientação da Doutora e Feminista Luciana Lyra (UERJ) e segue em lapidação no Programa de Pós-Graduação em Teatro 

da Universidade Estadual de Santa Catarina (PPGT UDESC), sob orientação da professora Drª. e Feminista Maria Brígida 

de Miranda, e co-orientação da professora Drª. e artista da cena, Sandra Meyer Nunes. Trata-se de pesquisa de doutoramento 

financiada pela Coordenação de Pessoal de Nível Superior (CAPES), onde me dedico ao fato de serpentear, carnificar e 

dançar os ritos de passagem das mulheres de minha família Mulato, coletadas via Pesquisa de Escuta. Fricciono, desta forma, 

essas narrativas a minha ânima (NUNES, 2020c), ou seja, o lado feminino de minha personalidade. 

 

Imagem 3 – Bia Mulato. 

 

 

 

 

 

Arquivo pessoal da artista-pesquisadora. 
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CAPÍTULO 2 
ANÁLISE DA PREVALÊNCIA DA DISFUNÇÃO SEXUAL EM MULHERES IDOSAS RESIDENTES NO BRASIL: 

UMA REVISÃO DA LITERATURA 

SARA FARIAS OLIVEIRA  

JULIANA NASCIMENTO DA SILVA 

YARITSA GABRIELLY DA SILVA CAMPOS 

MARCELA GODINHO MIRANDA DO VALE 

 

INTRODUÇÃO 

Os aspectos relacionados com a sexualidade humana são capazes de influenciar a saúde física, mental e participação 

social exercida pelo indivíduo (OLIVEIRA et al., 2015), fatores esses, que interferem diretamente em sua qualidade de vida, 

refletida por aspectos como, motivação, autoestima e iniciativa para realização de atividades profissionais ou de lazer, 

convivência com familiares e relacionamento com o parceiro. A sexualidade, constitui uma das características intrincadas 

ao ser humano, sendo desde a antiguidade um dos pilares que firmavam a relação entre uma pessoa e outra, exercendo função 

variável ao longo dos tempos, desde um componente presente no matrimônio, como busca de prazer, e forma de procriação, 

podendo de acordo com Silva et al. (2019) ser afetado por diversas causas, dentre elas, as de cunho fisiológicos, estruturais, 

emocionais, psicossociais, religiosos e culturais.  

No Brasil, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), há, aproximadamente, 15 milhões 

de mulheres com idade entre 45 e 65 anos, ou seja, 6,4% da população feminina atual (96 milhões) estão na faixa etária em 

que ocorre o climatério. O IBGE ainda mostra que a expectativa de vida das mulheres em 2018 é de 76,25 anos e, em 2030, 

será 82 anos (IBGE 2018). Por isso, é fundamental compreender o climatério e as mudanças que acontecem nesse período 

da vida da mulher, incluindo a função sexual, visto que, com o aumento da expectativa de vida, há também um acréscimo 

da quantidade de anos vividos no climatério.  

Segundo Batista (2017) a reposta sexual da mulher pode ser representada através de um ciclo, sendo este dividido 

didaticamente em cinco fases: o início da atividade sexual, a excitação, o desejo, o orgasmo e a resolução ou satisfação física 

e sexual. A alteração ou a dor de qualquer uma dessas etapas pode acarretar o surgimento de disfunções sexuais. (MARQUI 

et al, 2015). Na população feminina, em especial, nas mulheres idosas, ou seja, aquelas que se apresentam com idade de 60 

anos ou mais segundo conceituação da Organização Mundial da Saúde (OMS), tem sido também afetadas pela prevalência 

dessa condição limitante de saúde. A disfunção sexual também pode se manifestar por vaginismo e dispareunia, sendo esta 

última caracterizada por queixa de dor recorrente ou contínua na tentativa ou durante a penetração, entretanto, não há 

espasmo da musculatura externa da vagina, o que a difere do vaginismo, onde nestes casos ocorre o espasmo involuntário 

dessa musculatura e, por vezes, de toda a pelve durante a tentativa ou a introdução vaginal. (LARA et al., 2018) podendo 

gerar angústias pessoais, frustações, tristeza e alterações na qualidade de vida. (BRITO et al., 2018) 

Conforme Uchôa et al. (2016), no cenário brasileiro a prevalência dessa condição dentre a população feminina, 

principalmente as que estão vivenciando o processo de senescência, marcado por diversas mudanças sistêmicas, psicológicas 

e na forma com que as mulheres idosas lidam com sua sexualidade, tem constituindo uma incidência de 40% a 45% de casos 

notificados entre as idosas residentes do país, tendo sido identificado através de estudos quantitativos que utilizaram idosas 

a partir de 81 anos para a amostragem, onde apenas 18% possuíam vida sexual ativa. As possíveis razões para esses achados, 

apontadas por Souza et al (2016), comprovam a diminuta parcela de idosas que apresentam vida sexual ativa, pode ser, a 

viuvez, já que a maioria das idosas não se relaciona com outros parceiros durante a vida, fato conhecido monogamia, a 

opressão familiar e social, apresentadas por Santos et al. (2017) como um importante fator, visto que a vida sexual na terceira 

idade ainda é considerada por muitos, principalmente, pelos próprios familiares como algo depreciativo, além disso, tem-se 

também o isolamento - especialmente daquelas idosas residentes em instituições de longa permanência (ILP’s).  
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Ademais, a menopausa, acontecimento característico do processo de envelhecimento feminino, também exerce 

efeitos sobre a sexualidade, constituindo uma condição que determina o hipoestrogenismo que, segundo Neto et al. (2013), 

causa prejuízos a nível sistêmico e hormonal da mulher, tais como, disfunção no eixo hipotálamo-hipófise, castrações 

cirúrgicas ou medicamentosas, sendo igualmente capazes de gerar disfunções sexuais. Assim, o autor afirma que as queixas 

sexuais mais comuns associadas a mudanças hormonais, como à deficiência de estrogênio ou testosterona, são o 

ressecamento vaginal, diminuição do desejo e disfunção da excitação.  

Segundo Wheeler et al. (2020), as disfunções sexuais ainda são constantemente esquecidas na prática clínica, por 

isso, diferentes medicações por vezes podem interferir de forma negativa na resposta sexual, sem que isso seja levado em 

consideração pelas idosas. A respeito das mulheres que fazem uso de agentes anti-hipertensivos, de inibidores seletivos da 

recaptação de serotonina e de drogas quimioterápicas, frequentemente relatam uma diminuição do desejo sexual, da 

excitação e dificuldade em atingir o orgasmo durante a relação. Santos et al. (2016) em seu estudo, buscou analisar variáveis 

relacionadas as disfunções sexuais femininas, constou-se uma prevalência de 54, 76% de mulheres com desejo hipoativo, 

65,08% com disfunção de orgasmo, 64,67% excitação, e 63,33% lubrificação, revelando a variada sintomatologia do 

problema dentre as pacientes acometidas.  

 Destaca-se ainda que, segundo Barreto et al. (2018), há uma correlação direta entre a função ou força muscular do 

assoalho pélvico e o grau de satisfação da atividade sexual das mulheres. No seu estudo, feito com 34 mulheres constatou-

se, após realizar uma avaliação da função ou força dos músculos do assoalho pélvico, utilizando equipamento PERINA 996-

2 [R], que 62% possuíam desempenho de regular a bom e que quanto maior a função ou força muscular do assoalho pélvico, 

melhor a percepção e o grau de satisfação sexual. 

O diagnóstico de disfunção sexual, de acordo com a 4ª edição do American Psychiatric Association (DSMI-IV), 

baseia-se em três critérios, sendo eles: as manifestações psicofisiológicas, ou seja, falta de orgasmo, falta de desejo sexual, 

dor durante a relação sexual e outros transtornos sexuais não especificados; o acentuado sofrimento ou dificuldade 

interpessoal; quando a perturbação não é melhor explicada por outra alteração - que são os transtornos mentais propriamente 

ditos como neuroses e psicoses - nem se deve exclusivamente a efeitos fisiológicos diretos de drogas de abuso, medicamentos 

ou uma condição médica geral. Desse modo, o presente estudo teve por objetivo determinar a prevalência das disfunções 

sexuais femininas em mulheres idosas residentes no Brasil, bem como sua associação com as variáveis fisiológicas e sociais. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão bibliográfica, na qual realizou-se uma coleta de dados no período de 14 a 27 de abril de 2021 

por meio do levantamento de artigos na literatura, tendo como base de dados a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e a 

PubMed, e estabelecido como amostra os textos publicados entre os anos de 2015 a 2021. Na busca dos artigos, utilizaram-

se os Descritores em Saúde: Idoso, Disfunções Sexuais Fisiológicas, Brasil, Saúde da Mulher e seus respectivos termos em 

inglês: Aged, Sexual dysfunction physiological, Brazil, Womem's health, sob os operadores booleanos And e or.  

Com isso, definiu-se como critérios de inclusão os artigos publicados em inglês e português, artigos que discorriam 

sobre a disfunção sexual em idosas brasileiras, artigos que tratavam da sexualidade da pessoa idosa no Brasil, bem como 

aqueles que discutiam como a disfunção afeta na saúde e na sexualidade da idosa.  

Em relação aos critérios de exclusão, encontram-se os artigos publicados em outros idiomas, artigos que relacionavam 

a disfunção sexual a outra faixa etária, artigos que relacionavam a disfunção sexual específico ao homem, os que discorriam 

da disfunção sexual em outro país, que não o Brasil e os trabalhos duplicados. 

Na pesquisa, foram encontrados 190 artigos, dos quais 34 foram aproveitados para produção da amostragem e 156 

excluídos. E para a sistematização dos dados foi utilizado o programa Microsoft Word 2013. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Segundo Souza et al. (2020), a sexualidade consiste em uma necessidade que perpassa por diferentes faixas etárias, 

tipos de deficiência ou déficits cognitivos. Estudos de Souza Junior et al. (2020), que buscou compreender a conexão 

estabelecida entre a sexualidade e a percepção de indivíduos com idade avançada, mostraram que muitos idosos com ou sem 

demência conferem importância ao aspecto sexual, confirmando que a sexualidade e as relações íntimas são únicas e, até o 

momento atual, não existe substituto possível. Percebe-se, com esse processo, um apontamento para a valorização desta na 

terceira e até mesmo na quarta idade, por conta da vivência diferenciada obedecendo o fisiológico e emocional de cada 

indivíduo, moldando aspectos de autoimagem, saúde mental e social.  

De acordo com Lima et al. (2017), a relação conjugal é importante na terceira idade, pois confere mais conforto ao 

idoso, sensação de não estar só e possibilidade de vivência em um ambiente emocional e físico de afetividade, 

companheirismo, diálogo e cuidado com o outro, refletindo que não é necessário só o ato sexual, mas a existência do outro 

sujeito em sua completude biopsicossocial. O mesmo autor reitera que existem modificações decorrentes do envelhecer, 

como o processo de menopausa e a demência, onde as relações passam a ser diminuídas, tais transformações são identificadas 

através de características como, baixa autoestima, dificuldade de higiene pessoal, lubrificação natural deficitária e 

hipersexualidade. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) identifica a satisfação sexual como uma condição indispensável para a 

saúde e qualidade de vida da mulher. A ausência de prazer apresenta prejuízos psicológicos como insônia, mau humor e 

tensão constante. Uma atividade sexual desagradável pode resultar na mulher quadro de aversão pelo ato podendo evoluir 

para uma disfunção sexual (TOMEN et al, 2015). As mulheres com DS apresentam um maior comprometimento na qualidade 

de vida, principalmente nos aspectos sociais, domínios de saúde mental, aspectos emocionais e aspectos físicos (CORREIA 

et al, 2016) então o desempenho sexual insatisfatório pode desencadear a depressão, conduzindo a perda de autoconfiança, 

autoestima e diminuição de libido (LUCENA; ABDO, 2012). 

Segundo Lopes et al. (2016), com o passar da idade, a frequência das relações sexuais diminui, além disso as 

modificações fisiológicas que acontecem ao decorrer da vida humana e as enfermidades que podem acometer a população, 

acabam por piorar o contexto geral, dentre estes acometimentos há a disfunção sexual (DS). Gaspar et al. (2020), afirmam 

que a disfunção sexual pode acometer a população feminina em diferentes etapas da vida, desde a juventude a terceira idade. 

Sendo destacado pelos mesmos autores, que devido as alterações típicas do envelhecimento, a senescência possui profunda 

relação com o surgimento de disfunções sexuais.  

Um estudo quantitativo sobre esse tema, realizado por Cunha et al. (2020), demostrou uma prevalência de DS em 

79,4% nas mulheres idosas investigadas, comprovando a interconexão do processo fisiológico e a patologia. Embora o 

processo de envelhecimento seja um aspecto fisiológico, atingindo a todos os seres vivos, incluindo os seres humanos, trata-

se de um fator de risco em potencial para o desenvolvimento de alterações de saúde, como a DS, isso pois todas mudanças 

sistêmicas têm maior incidência com o avançar da idade biológica e passagem do período reprodutivo para o não reprodutivo, 

marcado pelo início da menopausa, também conhecido como climatério que inclui alterações corporais e hormonais que 

levam ao hipoestrogenismo, sendo capaz  de causar prejuízos no ciclo de resposta sexual. 

Os processos de comunicação referentes as práticas sexuais revelam que os idosos interagem dependendo das 

pessoas, do seu meio, e ainda outros nunca conversam sobre o assunto, independente do contexto ambiental ou social, por 

conta do julgamento (SILVA et al., 2019; LIMA et al., 2017). A sociedade com o passar dos anos visualiza a imagem de 

uma pessoa idosa, de uma forma restrita e firmada no estigma de que não apresentam interesse pelo sexo ou por outras 

formas de expressão da sexualidade (LIMA et al., 2017). Entretanto, há uma profunda individualidade na forma com que as 

pessoas vivenciam a sexualidade e, para compreendê-la, é necessário respeitar a cultura, a religião e a educação, pois tais 

valores influenciam o desenvolvimento natural da sexualidade humana (SILVA et al., 2019). 
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Em um estudo Pescador et al. (2015) mostraram que em relação à terapia de reposição hormonal, 53% das mulheres 

demostraram não saber sobre o significado desta. Seu uso foi visualizado em apenas 24,9% das pacientes. A maioria das 

mulheres (75,1%) não faz ou nunca fez reposição hormonal e 61,3% acham que nenhuma mulher deveria fazer.  

Em uma investigação, realizada por Nappi et al. (2016), cujo público-alvo foram mulheres de diferentes faixas etárias, 

incluiu-se mulheres idosas que passavam pelo período de pré-menopausa ou pós-menopausa e mulheres adultas jovens que 

não estavam vivenciando esse período, demonstrou-se que as disfunções sexuais acometem 25% a 35% das mulheres com 

idade entre 35 e 59 anos e 51% a 75% das mulheres entre 60 e 65 anos. Nesta idade, o aumento de DS nas mulheres mais 

velhas, muito provavelmente, é consequência de fatores como, o hipoestrogenismo e a atrofia urogenital, levando à 

dispareunia e diminuição da atividade sexual, o que demostra claramente a real influência da menopausa em conjunto com 

a terceira idade para o acometimento de DS.  

Uma análise realizada por Meira et al. (2019), correlacionou a disfunção sexual com a qualidade de vida, sendo 

analisados os domínios físicos (23%) e ambiental (49%) das mulheres, demostrando com os resultados, que estes aspectos 

quando lesados, contribuem para o agravamento das disfunções de sexualidade, levando em consideração que a qualidade 

de vida da mulher, se adequada, pode auxiliar na manutenção da função sexual e prevenir tais problemas.  

Uma investigação realizada por Valadares et al. (2016), no Brasil, com amostra de 736 mulheres que apresentavam 

idade entre 45 a 60 anos, residentes na região metropolitana de Campinas constatou que 49,6% apresentavam DS e que essa 

alta prevalência estava associada a fatores como, sedentarismo, ausência de atividade sexual no último mês e nível de 

ansiedade. Porém outro estudo, realizado por Cunha et al. (2020) diverge do estudo anterior, sendo observado que a maioria 

das participantes com DS praticavam atividade física regularmente (52,9%) com frequência média de 4 vezes por semana. 

Dentre as 27 idosas com quadro clínico de DS ainda neste estudo, foi verificado que os domínios mais atingidos pela 

condição patológica, foram desejo, lubrificação e orgasmo. Resultados de outra análise mostraram a dor e lubrificação como 

os domínios mais afetados em mulheres com faixa etária por volta dos 50 anos (MEIRA et al, 2019). 

Segundo pesquisas realizadas no Brasil, a anorgasmia, situação em que há ausência ou retardo do orgasmo de forma 

esporádica ou constante, é uma condição que atinge em média 21% da população feminina residente no país (GREGO et al, 

2015). A mulher que apresenta anorgasmia pode enfrentar diversas situações prejudiciais, e se tornar uma pessoa aflita, 

deprimida, com perda de autoestima e autoconfiança, como resultado disso, apresenta uma qualidade de vida comprometida 

(MEDEIROS, 2015). 

Em um estudo, produzido por Cruz et al. (2017), verificou-se a relação da disfunção sexual com a menopausa, e 

certificou-se de que os sintomas característicos do climatério, tais como ondas de calor, manifestações vasomotoras, 

alterações emocionais e transtornos de humor contribuem para a disfunção sexual. Tais fenômenos inerentes dessa fase 

influenciam no bem-estar da população feminina, tendo em vista que a satisfação sexual é um preditor significativo para a 

qualidade de vida das mulheres e a alteração ou a deficiência sexual acaba afetando esse bem-estar global.   

De acordo com Li et al. (2019), as idosas que já vivenciam a pós-menopausa se apresentavam com maiores riscos de 

desenvolver sintomas relativos ao prolapso, havendo comprovação desse fato, onde visualizou-se uma predominância de 

15% em mulheres que se encontram na pós-menopausa, sendo constatada a relação com idade, IMC, paridade e sintomas 

gastrointestinais, surgindo prejuízos na função sexual. 

Tais achados, recebem aprovação do estudo produzido por Tabatabaeichehr et al. (2018), no qual se verificou uma 

interrelação entre paridade, dor crônica e transtornos gastrointestinais, corroborando para uma diminuição substancial do 

score relacionado ao desejo sexual. Cunha et al. (2020) em seu estudo envolvendo a temática, embora não tenha verificado 

significância estatística quanto a relação estabelecida na pesquisa anterior, observou uma alta prevalência pertinente ao IMC 

≥29, idade avançada, multiparidade, cirurgias pélvicas, diminuída ocorrência de sintomatologia gastrointestinais e prolapsos 

na amostra incluída ao estudo, os quais segundo conclusões da análise podem contribuir para o desenvolvimento de DS, 

sendo portanto, classificados como fatores de risco para o surgimento do quadro clínico.  
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Além das variáveis já discutidas, Cunha et al. (2020), também aponta para a existência de uma associação entre 

disfunção sexual em pacientes idosas e o relato, frequentemente dado por estas, de comorbidades. Politano et al. (2015), em 

seu estudo que objetivava demostrar a capacidade de influência da síndrome metabólica (HAS e Diabetes), sobre o 

aparecimento de DS, verificou a alta ocorrência de comorbidades em meio a população idosa, porém não correlacionou com 

o surgimento de disfunção sexual, diferentemente, Cunha et al. (2020), certificou que mulheres após a menopausa acometidas 

por síndrome metabólica possuíam maior risco para DS, com recorrência mais alta do quadro quando comparadas a idosas 

de mesma idade que não possuíam a síndrome, sendo mais frequente a HAS (32,4%).  

Portanto, a incidência de DS, segundo a literatura, pode variar substancialmente entre os diferentes registros sobre o 

assunto, o que pode ser explicado pela diferença nas amostras utilizadas para o procedimento, levando em consideração as 

diferenças de faixa etária, grupo étnico/racial, religiosidade, culturas e percepções pessoais e subjetivas sobre o tema, bem 

como as diversas metodologias em uso na coleta de dados e a forma adotada para o procedimento de análise destes. 

 

CONCLUSÃO 

Nota-se a partir deste estudo, a prevalência da disfunção sexual sobre as idosas brasileiras, com ênfase na influência 

prejudicial sobre a saúde física, emocional e social das idosas acometidas, afetando na qualidade de vida destas mulheres. 

Levantou-se as questões que podem trazer impedimentos para a prática da relação sexual, indo esta desde patologias, como 

a DS, ao estigma e preconceito ainda atrelado ao tema. O envelhecimento se compõe como um processo biopsicossocial, 

formado por alterações físicas, psicológicas, fisiológicas e sociais. Logo, é fundamental um olhar mais enfático sobre a saúde 

da mulher na terceira idade, principalmente aquelas acometidas por DS, objetivando a prevenção, cuidado e acolhimento 

adequado dessa idosa, proporcionando tratamento e apoio.  
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CAPÍTULO 3 
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INTRODUÇÃO 

Historicamente, as mulheres tiveram suas vidas pautadas pelo silenciamento de traumas e memórias, o que ocorreu 

pela amiudada manutenção das relações políticas e sociais que se revertem em estruturas patriarcais e opressoras. Como 

resultado de tal estruturação, o feminino e tudo o que deriva dele foi rebotado, considerado inferior, subjugado e, por 

consequência, as produções culturais e artísticas também foram obscurecidas. 

Pilar Lago e Lousa (2018, p. 31), afirma, ao citar a historiadora Michelle Perrot, que:  

 

não só o relato da vida das mulheres foi apagado ou esquecido, mas também pouco se deu 

importância para o que elas produziram, configurando um outro tipo de silêncio que se alia ao 

primeiro: o silêncio das fontes. Na vida pública ou privada, o corpo feminino sempre esteve na 

penumbra dos acontecimentos, pois, segundo a autora, “amedrontava”, por isso era preferível que 

estivesse “[...] coberto por véus”. 

 

Para localizar os vestígios das vozes e das questões relacionadas ao corpo das mulheres é preciso fazer 

constantemente um verdadeiro processo de estudos aprofundados acerca do tema, que parecem estar bem ocultos e perdidos 

no tempo e espaço. Com um papel de suma importância na sociedade de gênero, as escritoras contemporâneas têm atribuição 

de realizar tais pesquisas a fim de representar as mulheres, tendo uma escuta sensível da história feminina e deflagrando 

relatos ficcionais ou não ficcionais que abordem temas presentes em seus cotidianos. 

 Nesse contexto se destaca a obra de Aline Bei, O peso do pássaro morto, publicada em 2017 e ganhadora do Prêmio 

São Paulo de Literatura em 2018. A obra traz em seu enredo uma personagem que dos oito aos cinquenta e dois anos de 

idade, que perpassa por circunstâncias violentas tais como a morte de entes queridos, a violência sexual, a maternidade 

indesejada, o silenciamento e isolamento. Neste contexto, o que chama atenção na trama narrativa é a vida de silenciamento 

da personagem-narradora que desde a infância passa por momentos traumáticos ao ver a morte de Carla e seu Luís, amigos 

próximos a ela, quando, na adolescência, é estuprada e tem como consequência a gravidez indesejada logo no início da fase 

adulta. 

Por conta destes acontecimentos, a personagem se vê em conflito com sua própria identidade, fato que a conduz a 

momentos de isolamentos tanto social como afetivo observado na relação maternal com seu filho, que foi concebido por 

meio de um estupro, o que faz com que a personagem não consiga amar o infante. Ao longo da narrativa, o leitor percebe 

uma personagem que busca um autorreconhecimento diante de uma sociedade que ainda evoca a supremacia masculina e 

busca calar a voz feminina, até mesmo quando se trata de ações brutais que fragmentam o ser mulher. 

Diante dessas possibilidades interpretativas, o objetivo central que norteou esta pesquisa foi analisar as perdas que 

marcam a identidade da personagem principal de O peso do pássaro morto (2017), de Aline Bei. Utilizamos como suporte 

teórico os trabalhos de Schollhammer (2009), na discussão sobre literatura brasileira contemporânea; Zinani (2012), na 

contenda acerca da literatura de autoria feminina e crítica feminista; Castells (2018), trazendo a perspectiva da identidade e 



 
24 

seu significado na sociedade; Menezes (2016), abordando a subjetividade da identidade feminina; Caixeta e Barbato (2004), 

debatendo o conceito de identidade feminina, dentre outros autores. 

 

SOBRE A AUTORA 

A escritora brasileira Aline Bei nasceu em 1987, na cidade de São Paulo, e é um dos nomes mais promissores da 

literatura contemporânea no país. Formada em Letras pela PUC-SP, a escritora é editora e colunista do site cultural 

OitavaArte. Escreveu em 2017 seu primeiro romance, O peso do pássaro morto, publicado pela editora Nós. A escritora 

venceu o Prêmio São Paulo de Literatura (2018) na categoria de autor estreante com menos de 40 anos. É com uma narrativa 

que mistura elementos da prosa e da poesia em que a autora distribui as palavras pelas páginas de sua narrativa, como forma 

de conferir um ritmo próprio ao texto, utilizando uma linguagem poética para discutir valores morais à humanidade. 

Ainda sobre a sua produção, é relevante mencionar o seu segundo livro Pequena coreografia do adeus, com previsão 

de lançamento para este ano de 2021, em que a autora traz uma jovem escritora como personagem em meio a uma trama 

familiar de aproximação e afastamento entre os pais, que para se desvencilhar de tais situações, a personagem traduz em sua 

escrita o enfrentamento à solidão. Isso mostra como em sua literatura as questões relacionadas aos conflitos pelos quais 

passam as mulheres na contemporaneidade estão sempre presentes. 

Sobre o seu primeiro livro, a escritora fala em entrevista para Julia Flores, na coluna Universa do canal UOL, em 16 

de fevereiro de 2021, que: 

 

O livro é aberto. Quando decidi escrever sobre o verbo perder, logo decidi que esse verbo seria 

ocupado pelo corpo de uma mulher. As perdas são muito do universo feminino. É claro que todo ser 

humano sofre, mas vivendo em um mundo extremamente machista, a gente sabe que nossas dores 

acabam sendo maiores. Eu gosto muito de escrever sobre o ser mulher no mundo. Então esse verbo 

está nesse exercício do feminino. De qualquer forma, eu também gosto de olhar para esse 

acolhimento que nós, mulheres, estamos exercendo com a gente mesmo. Esse feminismo que está 

chegando mais cedo para as mulheres. (FLORES, 2021, s./p.). 

 

Em outra entrevista concedida a Ruan Gabriel e Alessandro Giannini em 15 de outubro de 2018 na coluna Cultura 

do jornal O Globo, os jornalistas mencionaram que “Escrito em versos, o romance causa uma estranheza inicial ao leitor 

desavisado. Aline chegou a receber oferta de uma editora para imprimir ao livro uma narrativa convencional, mas ela 

defendeu seu trabalho e sua opção estilística”. Sobre a possível alteração da obra, ela argumentou que:” Não mudaria meu 

texto por nada [...] ele é como é, entrecortado, e a potência dele deriva, em parte, disso mesmo”. Assim, com isso podemos 

compreender que a escrita de Aline Bei apresenta uma nova forma de tecer narrativas que trazem estranhamentos tanto no 

que tange a escrita, como no expressar as sensibilidades que perpassam por violências e traumas que se substancializam no 

corpo feminino. 

 

PALAVRAS BREVES SOBRE LITERATURA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA 

As produções literárias contemporâneas brasileiras têm como característica a urgência do escritor em escrever, 

representar, narrar a sua realidade. Contudo, a literatura brasileira contemporânea não representa, apenas, o presente, pois 

tem como característica a revisitação história que pode ser compreendida como o processo de rememoração.  

Além disso, as produções contemporâneas possuem características de estilística e de estética que promovem um 

rompimento com as produções literárias anteriores e que estão em convergência com a urgência do escritor e do tempo. 

Observamos o pensamento de Schollhammer: 

O escritor contemporâneo parece estar motivado por uma grande urgência em se relacionar com a 

realidade histórica, estando consciente, entretanto, da impossibilidade de captá-la na sua 

especificidade atual, em seu presente. (SCHOLLHAMMER, 2009, p. 10).  

Certamente poderemos apontar a popularidade das formas ultracurtas de minicontos e das estruturas 

complexas e fragmentadas como um sintoma, mas também o hibridismo crescente entre a escrita 
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literária e a não literária, seja jornalística e pública, seja pessoal e íntima. [...] O uso das formas 

breves, a adaptação de uma linguagem curta e fragmentária e o namoro com a crônica são apenas 

algumas expressões da urgência de falar sobre e com o “real”. (SCHOLLHAMMER, 2009, p. 14-

15). 

 

Ressaltamos que as produções literárias possuem estruturas narrativas diversificadas, tais como romance-ensaio, 

formas fragmentadas e híbridas. Essas características estruturais vão ao encontro da rapidez da sociedade contemporânea, 

uma vez que as produções literárias e artísticas surgem dos anseios, tensões da sociedade. É nesse sentido que no corpus 

deste estudo, a obra O peso do pássaro morto, da escritora brasileira Aline Bei, vemos uma narrativa que se estrutura em 

versos, mas que não possui a pretensão de ser poema. É um romance fragmentado com períodos curtos. 

Dentro dessa literatura há duas caracterizações para as suas produções: realismo – representação da vida tal como ela 

é; e a introspecção – a vida íntima do sujeito que vive nesse tempo. Podemos entender esse realismo como uma tendência 

que perpassa algumas estéticas literárias e que ao mesmo pode ser compreendido como o compromisso que o autor possui 

com o seu tempo, pois o projeto literário dos escritores contemporâneos está ancorado na necessidade de representar a 

sociedade brasileira do seu tempo.  

Além disso, há outra caracterização das produções contemporâneas que é a introspecção que possui o viés 

autobiográfico, intimista e a revisitação histórica ou memorialística – que é o nosso foco neste trabalho. Vemos nas palavras 

de Schollhammer:  

Sem dúvida, identifica-se a vertente autobiográfica e memorialista também na literatura 

contemporânea, agora não mais enquanto decisão existencial diante de opções de vida sob o regime 

autoritário, mas na procura por modos de existência numa democracia economicamente globalizada 

mais estável, porém ainda incapaz de criar soluções para seus graves problemas sociais. (2009, p. 

25).  

 

A introspecção está centrada no comportamento íntimo do sujeito em relação aos problemas sociais e existenciais, 

além de “evocar e lidar com a presença torna-se sinônimo de consciência subjetivo e de uma aproximação literária ao mais 

cotidiano e banal, o estofo material da vida ordinária em seus detalhes íntimos”. (SCHOLLHAMMER, 2009, p. 15). Dentro 

dessa estética, podemos destacar o nome dos seguintes autores: Rubens Figueiredo, Adriana Lisboa, Michel Laub, João 

Anzanello Carrascoza (SCHOLLHAMMER, 2009), e Aline Bei. 

Além disso, nessa literatura de caráter introspectivo temos a “literatura do eu” que se caracteriza por uma produção 

íntima que tem como foco o sujeito da enunciação e pode ser compreendida como uma continuação da literatura intimista 

ou Geração de pós 45 do Modernismo Brasileiro, em nomes como: Clarice Lispector, Lygia Fagundes Telles, Guimarães 

Rosa, Carlos Heitor Cony e Lúcio Cardoso. Nesse sentido, Schollhammer afirma: 

 

[...] a literatura do eu é composta por uma grande parte dos poetas da época, a chamada “Geração 

Mimeógrafo” (Chacal, Cacaso, Chico Alvim, Paulo Leminski e Ana Cristina César), mas também é 

a continuidade de uma prosa mais existencial e intimista, representada pela Clarice Lispector de A 

paixão segundo G.H de 1964, ao Água viva, de 1973. (SCHOLLHAMMER, 2009, p. 26 grifo nosso).  

 

Nessa acepção, observamos que a introspecção está baseada na relação entre o sujeito e o mundo – como que esse 

“eu” se coloca dentro dessa dimensão social do mundo, além da rememoração dos acontecimentos vividos e das relações 

sociais e familiares e, dessa maneira, expõe a intimidade – memorialística nas produções literárias. Desse modo, é dentro 

dessa literatura introspectiva de estética memorialística e de viés identitário que se enquadra a literatura de Aline Bei, na 

obra O peso do pássaro morto (2017), objeto deste estudo.  

 

LITERATURA DE AUTORIA FEMININA 

Por muito tempo as mulheres foram seres do silêncio. Condicionadas às suas “naturezas” de reprodução, do espaço 

privado, tarefas de casa e do corpo, o silêncio surgiu na história como característica feminina. O poder simbólico de narrar 
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foi atribuído aos homens durante muito tempo na história da literatura. A eles foi destinado o espaço público, por eles foi 

determinada qual estética seria adotada pelas obras produzidas e como as narrativas seriam desenroladas. 

A crítica literária feminista propôs o resgate de narrativas escritas por mulheres durante a história, assim como a 

releitura de obras literárias, aqui enfatizando a relevância da voz feminina e os traços do patriarcado que atravessam tais 

produções (ZINANI, 2012). Ainda no início do século XX, destacaram-se os escritos de Virginia Woolf, que na obra Um 

teto todo seu (1980) já sinalizava todas as desvantagens que eram direcionadas às mulheres em vários ângulos e esferas, mas 

especificamente no que tange as condições para a escrita da mulher. Em Showalter (1994), passeamos pelo território 

selvagem que é a crítica feminista, desbravando novos caminhos e possibilidades de releitura, reescrita, reinterpretação do 

cânone literário. 

Ainda de acordo com as contribuições de Zinani:  

 

A crítica literária feminista é um dos elementos que concorreu para a discussão do cânone, ao levantar 

questões sobre o apagamento de autoras cuja produção apresentava qualidade estética suficiente para 

referendar sua inclusão nessa categoria. Os trabalhos de resgate e de análise de obras dessas autoras 

silenciadas redimensionaram os parâmetros de inclusão no cânone. (2012, p. 414). 

 

As questões estéticas na escrita de autoria feminina também são amplamente discutidas e analisadas dentro da crítica 

feminista, uma vez que essa faz-se importante no que tange a valorização e visibilidade de obras escritas por mulheres com 

o intuito de desestabilizar e reorganizar o cânone literário, principalmente no contexto brasileiro. O cânone cristaliza as obras 

que devem ser passadas de geração em geração, levando em consideração apenas a estética e não todos os outros elementos 

externos que também a compõem, como contextos sociais, políticos, filosóficos, a forma como são escritas.  

Mazzoni (2010) articula que a exclusão das mulheres nas letras não é algo atual, mas desde o século XIX, em que 

obras escritas por mulheres eram excluídas do cenário literário por estarem fora do paradigma vigente, por não estarem 

esteticamente compatíveis com o cânone que majoritariamente é “branco, masculino, burguês e ocidental” (MAZZONI, 

2010, p. 03). Corroborando com Xavier (1991), existe certa condição diferente dentro das narrativas de autoria feminina, 

essa condição seria o próprio discurso feminino, que se faz diferente do discurso masculino e, por isso, tão importante, uma 

vez que já existe uma ruptura na questão da linguagem dessas narrativas. Com isso, a literatura de escrita feminina vem para 

romper com padrões estéticos e patriarcais que por muito tempo silenciaram a mulher na história. 

  

IDENTIDADE FEMININA: ALGUNS APONTAMENTOS 

Quando falamos sobre identidade, logo nos deparamos com a complexidade de conceituação, tendo em vista que 

com o advento dos estudos pós-modernos foi ficando cada vez mais evidente que não somos sujeitos unos, que a cultura e o 

meio social agem de diferentes formas em cada um. Hall (2006) elucida que as chamadas velhas identidades, que por muito 

tempo eram as que estabilizavam o mundo social, estão em declínio, o que fez surgir questões como a fragmentação dos 

sujeitos, além de novas e distintas identidades:  

 

Um tipo diferente de mudança estrutural está transformando as sociedades modernas no final do 

século XX. Isso está fragmentando as paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça 

e nacionalidade, que, no passado, nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais. 

(HALL, 2006, p. 09). 

 

Diante disso, essa fragmentação dos sujeitos ocorre por serem compostos por muitas identidades, que por vezes 

podem ser contraditórias ou não resolvidas, além de que elas não são fixas, essenciais ou permanentes. De acordo com Hall 

(2006, p. 13), é algo definido historicamente, e não biologicamente, uma vez que o sujeito assume identidades diferentes 

“em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um ‘eu’ coerente”. Nesse sentido, a questão de 

gênero integra as especificidades que constituem a identidade de um sujeito, também relacionada histórica e socialmente, 
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uma vez que o gênero é hoje entendido como uma construção social e simbólica que não é definida biologicamente, e sim 

através de diversas circunstâncias que atuam para a sua construção na esfera social. 

Para Castells (2018), do ponto de vista sociológico, todas as identidades são construídas, e a principal questão a ser 

tratada diz respeito a como isso acontece, a partir de que, por quem e para quê. Tal construção utiliza-se de bases fornecidas 

pela história, geografia, biologia, por instituições produtivas e reprodutivas, bem como da memória coletiva e aparatos de 

poder. No entanto, como o autor ilustra, esses materiais são processados pelos indivíduos, grupos sociais e sociedades, os 

quais reorganizam seu significado “em função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura social, 

bem como em sua visão de tempo/espaço” (CASTELLS, 2018, p. 55). Além de que ocorre em um contexto marcado por 

relações de poder, que propõem distinções entre três formas e origens de construção de identidades: a legitimadora, a de 

resistência e a de projeto. 

A primeira é entendida pelo autor como dominante, que pode ser exemplificada pelo nacionalismo. Já a segunda é 

composta por atores que se encontram em posições desvalorizadas pela dominação, o que os fazem construir trincheiras de 

resistência. A terceira ocorre quando esses atores sociais constroem novas identidades que são capazes de mudar a sua 

posição na sociedade, como no caso do feminismo. Nesse prisma, podemos compreender que na construção dessas 

identidades, a de resistência é o primeiro passo para a consolidação da identidade de projeto que muitas teóricas, estudiosas 

e escritoras feministas atuam para buscar mudar a realidade feminina e as opressões impostas ao gênero, que por tanto tempo 

definiam a sua identidade. 

Como tratado por Caixeta e Barbato (2004), a separação dos espaços de atuação entre público e privado trouxe 

consequências que são experienciadas até os dias atuais: 

  

Aos homens cabe o espaço público, com seus desafios, poderes e produção e, do outro lado, encontra-

se o espaço privado, próprio das mulheres. A elas, cabe a reprodução, o cuidado com a casa, filhos 

(as) e esposo. Como o papel de dona-de-casa não é compreendido como um trabalho, mas sim como 

uma obrigação feminina, advinda da sua natureza de mulher, não goza dos direitos civis que a 

sociedade capitalista, em crescimento, passa a elaborar para seus trabalhadores. (CAIXETA; 

BARBATO, 2004, p. 215). 

 

Nesse sentido, com o advento dos movimentos feministas, as mulheres passaram progressivamente a ocupar o mundo 

do trabalho. Além disso, assumir o novo papel social de profissional acabou por ampliar a identidade da mulher, visto que, 

agora, mais do que mães e esposas, elas também podem ser donas de casa e profissionais: “A dupla-jornada passou a fazer 

parte da vida da mulher, fenômeno significado no cotidiano pelo termo supermulheres” (CAIXETA; BARBATO, 2004, p. 

215, grifo da autora). 

Segundo explica Menezes (2016), as atividades incumbidas ao gênero feminino, que compõem a identidade 

tradicional que se espera da mulher – ser mãe, esposa, dona de casa –, eram tomadas como atividades “naturais” e específicas 

da mulher. Com isso, aquelas que não cumpriam com esses papéis sofriam exclusão e pressões sociais. Dessa forma, “o ser 

mulher dentro da esfera da identidade da mulher tradicional é seguir os preceitos, papéis e comportamentos ‘naturalmente’ 

femininos” (MENEZES, 2016, p. 89). 

Corroborando com essa ideia, Vieira (2005) ilustra como a identidade do sujeito, seja este homem ou mulher, não 

pode ser focalizada exclusivamente como a propriedade de um ser centrado e com limites predefinidos pelo seu gênero. Ao 

contrário, a autora esclarece que é importante compreendermos que a identidade é aberta, é dominada pela incompletude, 

além de ser multiforme: “Tem contornos fugidios e adota traços pessoais, culturais e contextuais que se confundem com a 

sua própria história. A identidade é, por natureza, híbrida e inconstante”. (VIEIRA, 2005, p. 214). Por isso, os estudos 

hodiernos que tratam das identidades enfatizam esse caráter múltiplo que os sujeitos adquiriram e adquirem cada vez mais, 

numa sociedade complexa e marcada por ambiguidades que vão desde a libertação sexual e consolidação de direitos, ao 

conservadorismo e visão limitada que configura um problema na relação da mulher com a sociedade. 
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Portanto, “[...] mesmo parecendo contraditório, podemos observar a liberação e o fortalecimento da identidade da 

mulher, derivada do enfraquecimento do status quo social e do apagamento ou do desaparecimento de muitas figuras 

representativas do poder” (VIEIRA, 2005, p. 215). Por muito tempo a identidade da mulher era definida no espaço privado 

de seu lar, passava de filha e mocinha exemplar, prendada, a uma esposa com as mesmas características, uma mãe cuidadosa 

e zelosa com a casa, os filhos e o marido. Os espaços públicos lhe eram negados. 

Com o surgimento do feminismo e movimentos de libertação femininos elas começaram a reivindicar também esses 

espaços e, assim, no decorrer do tempo, a identidade da mulher foi mudando e passando a ser reconhecida como complexa, 

tal qual a de todos os sujeitos, principalmente com a emergência do que chamamos hoje de mulher multifacetada, aquela 

que tenta conciliar a família, com o trabalho, os estudo, e os outros âmbitos da vida social. Nesse sentido, até mesmo as 

perdas, os traumas e as dificuldades enfrentadas por essas mulheres, bem como as pressões sociais impostas ao seu gênero 

acabam por também moldar as suas identidades, como podemos perceber na personagem principal da narrativa que nos 

propomos a analisar. 

 

AS PERDAS QUE MARCAM A IDENTIDADE DA PERSONAGEM PRINCIPAL DE O PESO DO PÁSSARO 

MORTO 

Na obra de Aline Bei, a personagem conta sua vida por meio de uma estrutura cronológica em que expõe sua história 

através do transcorrer da sua existência. Os fatos traumáticos e violentos são descritos à medida que os anos passam, 

validando a interferência que tais acontecimentos tiveram na composição de sua identidade da fase infante até a adulta e 

início de seu processo de velhice. 

Logo no princípio, na idade inicial em que a história começa a ser narrada, aos 8 anos, a personagem passa pela 

experiência da morte de duas pessoas muito presentes em sua vida: Carla, sua amiga de escola e Seu Luís, um vizinho que 

ensinava sobre as coisas do mundo para a menina, assumindo o papel de pai e mãe nas explicações dos fenômenos e eventos 

da vida. Tratar a morte, dependendo da cultura, causa anseios, angústias, perturbações, e para as crianças, é uma experiência 

que, mesmo sem entender ao certo o que significa, pode causar estranhamento e um peso inexplicável: o peso da morte. No 

texto, esse enjeitamento é asseverado no seguinte trecho: 

 

o diretor vestindo preto 

bateu na porta da minha 

sala dizendo:  

- Carla  

está morta. 

sua voz um Piano caindo em mim. 

(BEI, 2017, p. 18, grifos da autora). 

 

Conforme Bromberg (1998) quando uma pessoa querida morre, não se configura só uma perda, como também 

proximidade com a própria morte, um prenúncio, uma intimidação. E quando se trata da percepção da criança sobre o referido 

tema, falar sobre tais acontecimentos tende a atenuar os sentimentos tormentosos, além de amparar a criança em sua condição 

de luto. No livro, percebe-se que esta ação do diálogo com a personagem enquanto criança, sobre a morte, não acontece:  

 

a carla morreu 

e eu não sabia exatamente o que isso significava. 

perguntei como, 

os adultos fizeram  

silêncio. [...] 

pensei que a carla voltaria quando cansasse de 

morrer.  

BEI, 2017. p. 18-19). 
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Para Assmann (2011, p. 269), “quando vemos algo extraordinariamente baixo, abominável, incomum, grande, 

inacreditável ou ridículo, tais coisas ficam gravadas em nossa memória por longo tempo”. Na fase pueril, a criança que está 

em desenvolvimento identitário, transporta no seu crescimento, traços de lembranças e experiências que irão influenciar 

diretamente na sua vivência social. No decorrer da obra, pôde-se notar que a presença da morte, logo tão cedo na vida da 

personagem, deliberou questões pessoais quanto sua sociabilidade, como a solidão e o sentimento de não conformidade com 

a vida. 

Já em sua adolescência, aos 17 anos, ocorre mais um evento traumático que causa marcas na identidade da 

personagem e que se refletem para o resto de trajetória. O estágio de sua vida que deveria ser o de experiências da juventude, 

como festas, descobertas emocionais e sexuais, acaba se tornando mais uma vez traçado através da dor, por uma violência e 

violação do corpo. Isso começa com a sua ida a um show de rock com sua amiga Paula. Enquanto aproveitavam a festa, 

envolveram-se com um rapaz, que no calor do momento e após ingerirem bebidas alcóolicas, acabaram protagonizando um 

beijo triplo que foi filmado e espalhado para todos na escola. 

A protagonista tinha um relacionamento com Pedro, que mesmo que não fosse seu namorado, por nunca ter a pedido 

em namoro, sentia-se seu dono e possuía um desejo dominador com relação ao seu corpo. Com esse ocorrido, podemos 

perceber o quanto meninas e mulheres são constantemente julgadas por suas atitudes, principalmente quando relacionadas a 

sua sexualidade, que muitas vezes é esperado que fique presa e a mercê apenas do cumprimento de prazeres advindos de um 

parceiro que se sente seu dono. Essa situação acaba se refletindo na escola, onde todos a taxam de “puta”, inclusive Pedro, 

que reage da seguinte forma: 

 

- puta 

eu gostava de você, sua 

P u t a! 

- eu ainda gosto, Pedro, Calma! 

vamos conversar, foi uma 

brincadeira [...] 

e ele fugindo de mim com o punho 

cerrado, a boca 

molhada enchendo os corredores 

com as letras 

P 

U 

T 

A.  

(BEI, 2017. p. 52, grifos da autora). 

 

Vemos nesse trecho uma violência simbólica que marca a experiência escolar da personagem e de diversas meninas, 

fruto da sociedade patriarcal que espera que mulheres não vivenciem eventos na vida tão comuns aos homens: “mas para 

mim era tudo tão Tarde, o tempo escorria sem sono das minhas mãos” (BEI, 2017. p. 55). Assim, esse acaba sendo apenas 

o início da grande perda que marca a vida da personagem, que seria a perda de sua virgindade através de um estupro, como 

um modo de vingança de Pedro por seu orgulho ferido e suposta traição: 

 

o Pedro tinha 1 Faca 

que colou no meu 

pescoço. 

meu grito 

morreu no estômago 

junto com o chute que ele me deu. 

caí sem acreditar naquele Pedro que 

arrancou o meu 

vestido, o contato 

rente 

da Faca 
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queimava 

a pele e 

ardia enquanto o Pedro 

mastigava meus peitos 

pronto para arrancar  

o bico. 

(BEI, 2017. p. 58). 

 

No trecho acima, vemos que o abuso sexual sofrido é também caracterizado por uma violência de gênero que está a 

cargo da culpabilização da vítima, como se isso ocorresse como uma punição. Assim, o estupro, além das marcas físicas e 

psicológicas, também resulta em uma gestação na adolescência, e no nascimento de um filho que a personagem não consegue 

amar. 

Na obra, como identificamos, a autora descreve momentos que nos guiam a interpretações que envolvem questões 

relacionadas ao feminino. Já com a idade dos 48 anos, a personagem sem nome ainda apresenta distanciamento afetivo de 

seu filho, distanciamento esse demonstrado desde o nascimento da criança até a vida adulta. Pode-se notar a ausência do 

afeto e não cumplicidade entre ambos. Os trechos a seguir exemplificam o exposto anterior: 

[...] no banco da frente a Joana noiva dele que eu não  

conhecia. 

[...] eu sabia que estava ali por praxe. de vez em 

quando é preciso levar a velha mãe pra jantar 

ou algo assim.  

[...] depois eu volto e também a gente já tá bastante 

acostumado a ficar longe um do outro. 

por que esse apego agora?  

(BEI, 2017, p. 117-122, grifos da autora). 

 

 Segundo Hall (2006), a construção da identidade não se define biologicamente, mas sim através da história. A 

identidade é fluida uma vez que sujeitos se utilizam de diferentes identidades em diversos momentos. Podemos identificar 

no trecho elencado que a personagem possui uma identidade fluida, que foi construída através de sua história cheia de 

acontecimentos marcantes e traumáticos que perpetuaram na memória. 

Ainda na idade dos 48 anos, nota-se uma afeição que a personagem tem pelo cachorro concomitante ao não vínculo 

que ela possui com o filho. Nota-se aqui que o afeto criado pelo cão é algo genuíno e fácil para a protagonista, a lealdade e 

o silêncio encontrados no animal proporcionaram o sentir de uma nova emoção há muito não experimentada pela personagem 

e, com isso, identificamos traços outros de sua identidade, como no trecho a seguir: “[...] nos perdemos devagar pela cidade 

e não nos importamos só porque estávamos juntos e desde que estamos juntos, parece que alguém acelerou os relógios do 

mundo, penso que isso é Amor” (BEI, 2017, p. 126). 

Tendo isso em vista, Hall ilustra que “Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes 

direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas” (HALL, 2006, p. 13). Com a 

demonstração de afeto pelo cachorro, a personagem mostra esse descolamento de identidade oriundo de outras identidades 

dentro dela mesma. Identificamos, assim, marcas na personagem que passa por situações melancólicas em sua vida que vão, 

aos poucos, construindo sua própria identidade, mesmo que com algumas nuances dentro de um só ser.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os textos literários produzidos por mulheres favorecem os estudos sobre a condição de ser mulher, a partir do próprio 

sujeito feminino, por trazer uma percepção do mundo que seja particular ao seu universo. Como afirma Zolin (2005, p. 183), 

“[...] a análise de obras escritas por mulheres é realizada visando promover o desnudamento da alteridade do discurso 

feminino”, de acordo com o princípio da diferença, ou seja, como um discurso “outro” em relação ao “mesmo” é o que 

acontece com a obra O peso do pássaro morto, da escritora brasileira Aline Bei. 
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A narrativa O peso do pássaro morto nos apresenta a vida de uma mulher, a protagonista que não possui nome, assim, 

a história é construída por meio da narração da vida dessa mulher desde a sua infância e seus primeiros dissabores, 

perpassando pelos traumas efetivos e dolorosos da adolescência, assim como o momento da maturidade e suas descobertas, 

relações interpessoais, amores e, sobretudo, a maternidade. Sendo assim, essas etapas da vida da personagem nos apresentam 

traços da construção e reconstrução da sua identidade, seja por meio da rememoração, no caso das suas memórias da infância, 

seja pela matéria do vivido no presente, uma vez que “a identidade não forma um todo harmônico” (MENEZES, 2016, p. 

86), uma vez que ela é plural e, nesse caso, os acontecimentos de outrora são essenciais para o entendimento do hoje. 

A condição da memória entrelaçada às vivências em sociedade, sobretudo na herança patriarcal, é fator determinante 

na incorporação de valores e de comportamentos, que acabam sendo articulados à existência, sobretudo na condição de ser 

mulher. Assim:  

 

Enquanto a identidade da mulher tradicional tem como expoente valores conservadores, baseados 

nas crenças do passado, a mulher emancipada tem como expoente valores como justiça, participação 

e igualdade – valores próprios para mudanças. Assim, chegamos, na linha histórica do gênero 

feminino, a um meio termo que conjuga valores tradicionais a valores conquistados. (MENEZES, 

2016, p. 88). 

 

Aline Bei consegue, de forma poética, nos apresentar a sua visão de mundo por meio de impressões acerca de 

vivências particulares e coletivas, em que subjazem, por meio de sutilezas, as marcas da condição de ser mulher sob a 

influência de rastros sociais nos moldes patriarcais. A escritora rompe com o comportamento da mulher que é pré-

estabelecido ao atribuir ao eu-lírico certa liberdade de se auto-nominar, e essa nominação é fruto de uma identidade feminina 

em construção, que se configura através de todas as suas experiências de vida, até mesmo as mais difíceis. 
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CAPÍTULO 4 
TRÁFICO DE MULHERES: UMA MODALIDADE INVISIBILIZADA DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NOS 

REGISTROS EPIDEMIOLÓGICOS DO ESTADO DO CEARÁ 

            

SAMILY GOME FILGUEIRA 5  

  PRISCILA NOTTINGHAM DE LIMA 6 

 

INTRODUÇÃO – Tráfico de Pessoas: um breve histórico.  

O Tráfico de Pessoas é uma modalidade complexa e multifacetada de crime, facilmente confundida com processos 

migratórios, de refugiados e/ou prostituição. Sabemos que a exploração e negociação de pessoas como mercadorias remonta 

aos primórdios de nossa sociedade. No Brasil, temos que tais práticas são intrínsecas ao processo de colonização e escravidão. 

Tal como a mulher enquanto objeto de dominação masculina nos remete a origem do patriarcado.  

O uso do termo patriarcado está diretamente ligado ao poder masculino, como nos reporta Delphy (2009, p.171) “A 

palavra “patriarcado” comporta, portanto, triplamente a noção de autoridade “Patriarcado” vem da combinação das 

palavras gregas pater (pai) e arkhe[1] (origem e comando)”, assim como viriarcado7, androcentrismo e falocracia, todos 

trazem o homem no topo da dominação. Não caberá, neste breve artigo, um resgate histórico minucioso, mas o que devemos 

considerar aqui é que ambas as situações (escravidão/servidão e patriarcalismo), ainda persistem nos dias atuais , sob outras 

refrações. Uma das modalidades que se apresenta na contemporaneidade é o Tráfico de Mulheres.  

Ressaltamos que o interesse pelo tema vem desde a graduação em Serviço Social, já motivadas pela inquietação de perceber 

tal problemática invisibilizada na nossa sociedade, especialmente enquanto uma violência contra a mulher e um problema 

de saúde pública. Em geral, podemos dizer que a problemática do Tráfico de Pessoas entrou para a agenda política brasileira 

de modo tardio, apenas a partir da publicação da Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para fins de 

Exploração Sexual Comercial no Brasil (PESTRAF,2002), e da ratificação do Protocolo Adicional à Convenção das Nações 

Unidas contra o Crime Organizado Transnacional relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em 

especial Mulheres e Crianças (Protocolo de Palermo, 2004).  

Para definir o fenômeno, adotaremos aqui o conceito de Tráfico de Pessoas, ratificado em vários países, posto pelo 

referido Protocolo (vírgula) em seu artigo 3º, a saber:   

  

O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo 

à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de 

autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios 

para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. 

A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de 

exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, 

a servidão ou a remoção de órgãos.8   

 

 
5 Especialista em Psicopedagogia Clínica, Institucional e Hospitalar pela Faculdade Vale do Jaguaribe – FVJ (2012). Pós-graduanda do Curso de 

Especialização em Estratégias de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher pela Escola de Saúde Pública do Ceará. Bacharel em Serviço Social 

pela Universidade Estadual do Ceará – UECE (2010).  
6 Doutoranda em Políticas Públicas pela Universidade Estadual do Ceará (UECE); Mestre em Políticas Públicas pela 

UECE (2013); Bacharel em Serviço Social pela Universidade Estadual do Ceará – UECE (2009). 

7 Viriarcado trata-se de um termo utilizado como mais apropriado que “patriarcado” para designar o(s) sistema(s) que oprime(m) as mulheres, pois 

o “patriarcado”, na etimologia da palavra se refere ao poder do pai e quem defende o termo “viriarcado” compreende que há uma dominação masculina 

que transcende o parentesco com uma mulher. Esta discussão é também trazida por Delphy (2009, pág 172) na obra: Dicionário Crítico do Feminismo.  
8 Importante destacar que esta mesma conceituação está presente nos descritores de saúde, disponível em: https://decs.bvsalud.org/ths/resource, 

acesso dia 26 de Julho de 2020 as 18h50min, bem como na Política de Enfrentamento a Violência Contra a Mulher (2011)  

https://decs.bvsalud.org/ths/resource/?id=55426&filter=ths_termall&q=trafico%20de%20pessoas
https://decs.bvsalud.org/ths/resource/?id=55426&filter=ths_termall&q=trafico%20de%20pessoas


 
34 

Considerando o exposto, a pergunta norteadora desta pesquisa é: os registros epidemiológicos de Tráfico de Mulheres 

no Ceará condizem com a realidade desta problemática no Estado? O objetivo central é analisar os dados epidemiológicos 

presentes no Sistema de Informação de Agravos e Notificação - SINAN9, sobre o Tráfico de Mulheres no Ceará, e compará-

los aos dados expostos na Dissertação de mestrado de Lima (2013), intitulada de “Tráfico de mulheres para fins de 

exploração sexual: um estudo no Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Estado do Ceará”.  

 O SINAN apresenta dados sobre Tráfico de Pessoas a partir de 2009 e seu último ano de publicização de informações, 

até a data de finalização desta pesquisa, é 2018. Já a dissertação com a qual será feita a comparação de dados, apresenta 

tabulação dos atendimentos realizados no Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Ceará – NETP/CE 10de 2003 

a 2012. Após 2012 não houve mais publicização dos dados do NETP/CE. Assim, o nosso foco de comparação serão os anos 

que fazem intersecção entre os dois registros de dados, de 2009 a 2012. A percepção da subnotificação epidemiológica é o 

pressuposto deste estudo e a partir do método de pesquisa documental e análise de dados, debatemos a (in)visibilidade do 

problema.  

Como objetivos específicos destacamos: estimular uma reflexão sobre a prática do Tráfico de Pessoas no Estado do 

Ceará, com foco no Tráfico de Mulheres; indicar a prevalência de marcadores sociais no perfil das pessoas traficadas, através 

da tabulação de quesitos como: sexo, raça, faixa etária, escolaridade, renda, identidade de gênero e orientação sexual; discutir 

os resultados a luz do Feminismo Interseccional, uma vez que consideramos que o tráfico de mulheres se beneficia da 

confluência de vulnerabilidades.  

Mesmo sendo uma prática bastante antiga, ainda se percebe poucos estudos existentes sobre a temática, especialmente com 

interlocução com o feminismo e/ou a violência contra mulher, bem como com a política pública de saúde, o que imprime 

relevância a esta pesquisa, uma vez que a maioria dos estudos existentes são com um viés demasiadamente jurisdicional. A 

escassez de material acadêmico e da publicização de dados mais recentes revela, sem dúvida, a necessidade de maior 

visibilidade que precisa ser dada a essa problemática.    

  

MEDOLOGIA - TRAJETÓRIA DA PESQUISA 

Considerando MINAYO (1994, p. 21-22) “A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos 

fenômenos” temos que esta pesquisa é qualitativa.  

Realizamos pesquisa documental e bibliográfica, indispensável na construção de qualquer investigação. 

Apresentamos análise de dados, compilando informações epidemiológicas extraídas do SINAN, de 2009 a 2018 e em seguida 

comparamos os resultados aos dados apresentados na dissertação de mestrado de Lima (2013), que traz a tabulação dos 

atendimentos no NETP/CE, de 2003 a 2012. Focamos, especialmente, nos anos que fazem intersecção entre as duas fontes 

de dados, ou seja, de 2009 a 2012. 

Destacamos que o público pesquisado se trata de pessoas traficadas no Estado de Ceará. Apresentamos dados 

relevantes que permitem traçar um perfil de prevalência entre as vítimas do TSH, tais como sexo, raça, faixa etária, 

escolaridade, renda, identidade de gênero e orientação sexual, a fim de apresentar uma discussão a luz do Feminismo 

Interseccional.   

 
9 O SINAN é a materialização da Lei Federal nº 10.778/2003, atualizada pela Lei nº 13.931/2019, que estabelece a notificação compulsória no 

território nacional de casos de violência interpessoal e autoprovocada, constando dentre as situações, a violência contra mulher e o tráfico de pessoas. 

É, portanto, dever dos profissionais de saúde preencher a ficha do SINAN e da Vigilância em Saúde, registrar a notificação epidemiológica.  
10 O NETP surgiu inicialmente como Escritório de Combate e Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos e  

Assistência a Vítima, no Estado do Ceará foi implantado em 2003, funcionou na sede do Ministério Público Estadual, depois foi vinculado à 

Secretaria da Justiça e Cidadania do estado do Ceará (SEJUS) e atualmente faz parte da Secretaria de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres 
e Direitos humanos (SPS).  
 



 
35 

A partir da análise de dados, discutimos a (in)visibilidade do problema enquanto uma modalidade de violência contra 

a mulher e, portanto, uma questão de saúde pública. Para enriquecer a pesquisa, apresentamos outras estatísticas relacionados 

ao TSH, presentes em outras fontes de dados, descritos nos resultados desta pesquisa.  

 

RESULTADOS e DISCUSSÃO  

 – Subnotificação Epidemiológica do Tráfico de Mulheres no Ceará.  

Analisamos, incialmente, as informações sobre Tráfico de Pessoas no Ceará - com olhar especial para o Tráfico de 

Mulheres - contidas no SINAN. Vale ressaltar que a ficha11 de notificação do SINAN é designada a casos suspeitos ou 

confirmados de violência interpessoal ou autoprovocada contra mulheres e homens em todas as idades. Dentre as violências 

disponíveis para preenchimento, está contido o Tráfico de Pessoas. A referida ficha contém diversas informações das vítimas, 

tais como: sexo, raça/cor, idade, escolaridade, estado civil, identidade de gênero, orientação sexual dentre outras. Entendendo 

que tais variáveis são relevantes para identificar prevalência no perfil das vítimas, segue a tabulação em dados brutos12:  

 

Tabela 01 – Dados do SINAN 

Ano  Quantidade  

De casos   

Quantidade Por 

Sexo  

Quantidade Por 

Raça  

Quantidade  

Por Faixa 

etária  

Quantidade  

Por escolaridade  

2009  01  01 – masc  01 Branco  01 - 5 a 9 anos  01 - 4 serie  

2010  Zero  Zero  Zero  Zero  Zero  

2011  01  01 – fem  01 Pardo  01 - 10 a 14 

anos  

01 – Ignorado  

2012  Zero  Zero  Zero  Zero  Zero  

2013  Zero  Zero  Zero  Zero  Zero  

2014  03  03 – fem  
01 branca  

02 pardas  

02 - 20 a 29 

anos  

01 - acima 60 

anos  

03 – Ignorados  

2015  05  
02 – masc  

03 – fem  

Masc  

02 pardos   

 Fem  

01 ignorado  

02 pardas  

  

Masc  

01 - < de 1 ano  

01 - 30 a 39 

anos  

Fem  

01 - 10 a 14 

anos  

01 - 20 a 29 

anos  

01 - 30 a 39 

anos  

05 – Ignorados  

 
11 Disponível em: http://portalsinan.saude.gov.br/violencia-interpessoal-autoprovocada  
12  Tabela construída com base na coleta de dados, através de cruzamentos de informações disponíveis em: 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/violeCE.def, último acesso: 14. 02. 2021.  
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2016  07  
03 – masc  

04 – fem  

Masc  

01 branco  

02 pardos  

  

Fem  

04 pardas  

Masc  

01 - 5 a 9 anos  

01 - 10 a 14 

anos  

01 - 15 a 19 

anos  

Fem  

01 - 1 a 4 anos  

01 - 10 a 14 

anos  

01 - 15 a 19 

anos  

01 - 30 a 39 

anos  

Masc  

01- 5 e 9 ano  

02 - Ignorados  

  

Fem  

04 – Ignoradas  

2017  09  03 - masc   

06 - fem  

  

Masc  

01 preto  

02 pardos  

  

Fem  

06 pardas   

  

Masc  

01 - 5 a 9 anos  

01 - 10 a 14 

anos  

01 - 15 a 19 anos  

Fem  

02 - 10 a 14 anos  

01 - 15 a 19 

anos  

01 - 20 a 29 anos  

02 - 30 a 39 anos  

Masc  

01- ignorado  

01 -5 a 8  

01 -fund comp  

  

Fem  

02 - ignorados 01 - 5 a 8 ano 01 - 

fund comp.  

01 - médio comp.  

01 - superior comp.  

2018  03  03 fem  03 pretas  01 - 1 a 4 anos  

01 - 10 a 14 

anos  

01 - 30 a 39 

anos  

01 – ignorado  

01 - 1 a 4 ano  

01 - 5 a 8 ano  

Fonte: DataSUS, 2021.  

É importante destacar que a maioria dos itens da ficha física do SINAN não está disponível para tabulação no 

DataSUS13. Desta forma, dentre os marcadores publicizados, escolhemos os que compõem a tabela acima entendendo que 

são os mais relevantes para trabalhar a interseccionalidade de vulnerabilidades que podem tornar uma mulher mais suscetível 

a ser traficada.   

Analisando os dados isolados, sem compará-los a nenhum outro, já podemos inferir várias observações, a primeira 

delas é que temos como público principal de pessoas traficadas, as mulheres e meninas. Embora na ficha contenha os campos 

de Orientação Sexual e Identidade de Gênero, não constam no sistema, o que pode ser um indicativo de que estejam 

computando mulheres trans e travestis, como sexo masculino.  

 
13 Portal do Ministério da Saúde que reúne os registros epidemiológicos e permite cruzamento e tabulação de diversos dados, inclusive por Estado e 

por município. disponíveis em:  

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/violeCE.def, último acesso: 14. 02. 2021  
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Não será possível aqui um aprofundamento sobre tal questão, mas nos valemos da perspectiva abordada por Lima 

(2013) embasada em Butler (1999) para apontar um agravo de vulnerabilidade que pode deixar esse público ainda mais 

suscetível ao Tráfico de Mulheres; Butler (1999) se contrapõe à interpretações binárias entre masculino e feminino e dispõe 

sobre as múltiplas formas pelas quais essas condições podem se manifestar, incluindo as transgêneros e transexuais, 

admitindo que a discriminação de gênero também é direcionada à elas pela identidade de gênero que assumem.   

Devemos ainda considerar que os números são muito baixos para um Estado como o Ceará, que tem alta procura turística 

(inclusive, turismo sexual), com fácil acesso para outros países/continentes, por rotas marítimas e aéreas (aeroporto 

internacional), especialmente pela localização no mapa. Piscitelli (2002) traz que:  

  

As análises sobre a dinâmica do turismo sexual internacional apontam para o fato de os bolsos 

dos turistas sexuais Ocidentais conterem suficiente poder para converter os outros em Outros, 

meros atores num palco pornográfico, como uma expressão do enorme desequilíbrio 

econômico, social e político entre nações. (PISCITELLI, 2002, p. 222).  

  

Desta forma, temos que o turismo sexual, em geral, ocorre com a movimentação de aliciadores advindos de países 

ricos buscando nativas nos países pobres. Todavia, é importante ressaltar, o turismo sexual não é um sinônimo de tráfico de 

pessoas, mas pode ser um indicativo de porta de entrada de aliciadores. O Ceará possui algumas rotas do Tráfico de Pessoas, 

se configurando Estado de origem e de trânsito de vítimas, como inclusive revela a PESTRAF (2002). No entanto, devido 

ao Tráfico de Pessoas ser multifacetado, bastante confundido com processos migratórios, de refugiados e/ou prostituição, 

inferimos que há subnotificações dos casos, visto que em alguns dos anos pesquisados o dado chega a ser zerado14.   

Ainda sobre a análise de dados somente do SINAN, temos que não consta a finalidade do Tráfico, isto é, se trabalho 

escravo, se fins de exploração sexual, se remoção de órgãos, se casamento servil ou outros. O projeto que precedeu a escrita 

deste artigo tinha uma expectativa de apresentar um recorte nos casos de exploração sexual, visto que de acordo com os 

dados fornecidos pela UNODC15, no total dos casos globais relatados em 2016, 72% das mulheres eram vítimas de tráfico 

para fim de exploração sexual, 21% para trabalho forçado e 7% para outros fins. Quanto as meninas, 83% eram vítimas de 

tráfico para fim de exploração sexual, 13% para trabalho forçado e 4% para outros propósitos. No entanto, não foi possível 

delimitar, tabular e comparar informações acerca desse quesito, por não estarem disponíveis no SINAN.   

Feitas as devidas considerações dos dados isolados, iremos compará-los aos revelados na dissertação de mestrado de 

Lima (2013), com foco na tabulação de dados das pessoas atendidas no Núcleo de 2003 a 2012. A saber:  

  

Quantidade total de 249 (duzentos e quarenta e nove) processos, distribuídos da seguinte forma: 

01 (um) processo para cada um dos anos de 2003 e 2004; 10 (dez) processos no ano de 2005; 

52 (cinquenta e dois) processos no ano de 2006; 11 (onze) processos no ano de 2007; 29 (vinte 

e nove) processos no ano de 2008; 65 (sessenta e cinco) processos no ano de 2009; 48 (quarenta 

e oito) processos no ano de 2010; 14 (quatorze) processos no ano de 2011 e 18 (dezoito) 

processos no ano de 2012 (p. 116)  

  

Contudo, a autora informa que das 249 denúncias, apenas 134 foram considerados como casos ou possíveis casos de 

tráfico de pessoas e chama atenção para os “possíveis casos de tráfico” pois alguns tinham indícios, mas não tinham 

elementos suficientes que comprovassem de fato. Acerca dos 134 Lima (2013) elenca:  

zero entre os anos de 2003 e 2004; em 2005, contabilizamos 03 (três) processos; 40 (quarenta) 

processos em 2006; 09 (nove) processos em 2007; 15 (quinze) processos em 2008; 41 (quarenta 

e um) processos em 2009; 11 (onze) processos em 2010; 6 (seis) processos em 2011 e 9 (nove) 

em 2012, totalizando 134 (cento e trinta e quatro) processos referentes à casos ou possíveis 

casos de TSH (p. 118)  

 
14 Também podemos perceber que em praticamente todos os anos os dados de escolaridade são ignorados, sendo que é um dado relevante para 

caracterizar, ou não, agravo de vulnerabilidades.  
15 Disponível em https://eva.igarape.org.br/womenTraffic, acesso dia 25 de janeiro de 2021 as 19h35min.  

https://eva.igarape.org.br/womenTraffic
https://eva.igarape.org.br/womenTraffic
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 A desproporção existente entre a totalidade dos casos denunciados em relação àqueles que realmente foram 

considerados como casos ou possíveis casos de tráfico de pessoas, pode ter ocorrido em função da confusão conceitual que 

ainda existe na sociedade acerca da definição do que seria considerado como tráfico de pessoas.  Ainda sobre a quantidade 

de processos, a autora acrescenta que é diferente da quantidade de vítimas, isto ocorre em virtude de por vezes um processo 

ser referente a várias vítimas.   Com base nas informações acima, construímos a Tabela 02. 

 

Tabela 02 – Dados do NETP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração da Pesquisadora, 2021 

 

Diante dos dados apresentados sobre os atendimentos no NETP/CE, temos que os anos possíveis de cruzamento de 

informações são os anos de 2009, 2010, 2011 e 2012. Desta forma, considerando a quantidade de vítimas do Tráfico de Seres 

Humanos por ano, criamos a Tabela 03. 

 

Tabela 03 – Comparação SINAN/CE x NETP/CE, 2021. 

Ano  Quantidade SINAN  Quantidade NETP/CE  

2009  01  41  

2010  Zero  11  

2011  01  06  

2012  Zero  09  

Fonte: Elaboração da Pesquisadora, 2021 

    

Constata-se que os dados destoam bastante, o que pode apontar que as vítimas não estão sendo atendidas pelas equipes 

de saúde ou que os (as) profissionais de saúde não estão notificando devidamente tais violências, algo compulsório nos 

termos da lei. Quaisquer das situações denota a invisibilidade da problemática nos registros epidemiológicos do Estado do 

Ceará. A negligência de tais registros obviamente tem impacto na construção e implementação de políticas públicas voltadas 

para a questão, bem como na produção acadêmica e científica sobre o tema. Santos (2009) traz que:  

  

Se por um lado consideram-se milhões de casos, pode-se acarretar na perseguição de imigrantes 

e prostitutas em nome do tráfico de pessoas, por outro lado consideram-se casos escassos, pode-

se acarretar na negligência ao atendimento, suporte e assistência necessária às vítimas. (2009, 

p. 70).  

  

Ano  Quantidade por ano  

2003  00 (zero)  

2004  00 (zero)  

2005  03 (três)  

2006  40 (quarenta)  

2007  09 (nove)  

2008  15 (quinze)  

2009  41 (quarenta e um)  

2010  11 (onze)  

2011  06 (seis)  

2012  09 (nove)  
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Ao compararmos os marcadores escolhidos na ficha do SINAN para analisar o perfil das vítimas, isto é: sexo, raça, 

faixa etária e escolaridade, temos que Lima (2013) expõe que apenas três processos do NETP/CE, em um universo de 134 

(cento e trinta quatro), descrevem situações envolvendo homens. No que se refere a raça, aponta que é um quesito que precisa 

ser incluído na ficha do Núcleo. Sobre a faixa etária, observa-se predominância existente entre às idades de 19 e 25 anos. No 

que diz respeito à escolaridade temos que apenas em 24 (vinte e quatro) fichas do NETP/CE consta informações, destas 

podemos inferir que a maioria possui baixa escolaridade.  

Embora o SINAN tenha poucos casos registrados, podemos observar que o perfil de maioria mulheres é 

característico, dos 29 casos tabulados, apenas 08 são “ditos” masculinos, isto é, em mais de 70% dos casos as vítimas foram 

mulheres. Sobre a raça não foi possível comparar, visto que não há esse quesito na ficha do NETP. Acerca da faixa etária, 

inferimos que no SINAN é mais diversificada não ratificando a predominância identificada pelo Núcleo, isto é, de 19 a 25 

anos. No tocante a escolaridade podemos perceber que ambas as tabulações revelam uma negligência de preenchimento com 

tal dado, mas que os poucos registrados evidenciam a baixa escolaridade. Diante do exposto, elaboramos a Tabela 04. 

 

Tabela 04 – Prevalência de Perfil das Pessoas Traficadas no Ceará, 2021. 

  SINAN/CE  NETP/CE  

Sexo  Maioria Mulheres  Maioria Mulheres  

Raça  Maioria pretas e pardas  Não há registros  

Faixa etária  Muito diversificada  19 a 25 anos  

Escolaridade  - Maioria Registro 

Ignorado - Quando 

registrada, maioria baixa 

escolaridade  

- Maioria Registro 

Ignorado - Quando 

registrada, maioria baixa 

escolaridade  

Fonte: Elaboração da Pesquisadora, 2021 

 

Vale ressaltar que nem no SINAN nem no Núcleo foi possível compilar dados acerca da renda das mulheres 

traficadas, no entanto Lima (2013, pág.124) traz que: “a vivência cotidiana da pesquisadora como profissional da instituição 

atesta para a predominância de mulheres vítimas/possíveis vítimas em situação socioeconômica precária”, revelando a 

renda como mais um fator de vulnerabilidade das vítimas.  

 

A INTERSECCIONALIDADE DE VULNERABILIDADES ENQUANTO FATOR DE RISCO 

Inferimos dos resultados coletados, que gênero/identidade de gênero; orientação sexual; raça; faixa etária; 

escolaridade; e renda são fatores relevantes para a identificação de um perfil de vítima, ainda mais quando consideramos a 

confluência desses quesitos como agravantes da situação de vulnerabilidade e risco social.  

Faz-se necessário ressaltar que o Tráfico de Pessoas envolve, no mínimo três elementos centrais para sua 

caracterização, a saber: o. deslocamento de pessoas (seja dentro do território nacional ou entre fronteiras), o uso de engano 

ou coerção e a finalidade de exploração (sexual, trabalho forçado, escravatura, remoção de órgãos; casamento servil, dentre 

outros). Conforme sintetiza a Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres (2011, p. 23)“Toda vez 

que houver movimento de pessoas por meio de engano ou coerção, com o fim último de explorá-la, estaremos diante de uma 

situação de tráfico de pessoas”.  

Desta forma, entendemos que o Tráfico de Pessoas só é possível em meio ao Capitalismo, pois o que está em questão 

é o lucro que se obtém, afinal conjectura-se que é o terceiro crime organizado transnacional mais lucrativo, conforme 

apontado por Waldimeiry Silva (2018, p.04), em mesmo parágrafo a autora cita que de acordo com a Organização 
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Internacional do Trabalho - OIT, “as estimativas sobre o TSH cresceram massivamente na última década. Em 2005, o 

negócio foi estimado em cerca de US$ 44 bilhões anualmente, atualmente gira em torno de US$ 150 bilhões”.  

Diante disso, estabelecemos um diálogo dos resultados obtidos com a corrente do Feminismo Interseccional - a qual 

elucida que coexistem múltiplas e simultâneas formas de opressões sofridas pelas mulheres, especialmente na sociedade em 

que vivemos – capitalista, machista e patriarcal, com racismo estrutural e outras formas de discriminação. Crenshaw (2002, 

p.177) traz que a interseccionalidade: “trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de 

classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, 

raças, etnias, classes e outras”.  

Defendemos um feminismo antirracista, anticlassista, anticapitalista, antilgbtfóbico, uma vez que consideramos que 

não é possível combater a discriminação de gênero, sem considerar suas refrações e intersecções. De maneira geral, a 

violência contra a mulher se vale da confluência de vulnerabilidades e riscos sociais. Nesse sentido, o Tráfico de Mulheres, 

enquanto um tipo de violência contra a mulher não é diferente, visto que também se beneficia da desigualdade social e de 

gênero e, das mais diversas formas de discriminação e opressão para captar suas vítimas, como, novamente, traz Crenshaw 

(2002, p.175):  

O discurso sobre o tráfico de mulheres é um exemplo disso. Quando se presta atenção em quais 

mulheres são traficadas, é óbvia a ligação com a sua marginalização racial e social. Contudo, 

o problema do tráfico é frequentemente absorvido pela perspectiva de gênero, sem que se 

discuta raça e outras formas de subordinação que também estão em jogo.  

  

Considerando que o perfil principal das vítimas, encontrados em todos os estudos, pesquisas e tabulações de dados 

apresentados, é que a maioria delas trata-se de mulheres e meninas, nos valemos de Saffioti (1994) para esclarecer que 

embora a violência de gênero não seja sinônimo de violência contra a mulher, elas têm sido as principais prejudicadas nessa 

relação desproporcional de dominação, bem como também destaca Pascual (2007):   

 

No ponto mais baixo da escala social estão as mulheres pertencentes às camadas populares 

pobres, de sociedades patriarcais, marcadas por um histórico de dominação masculina 

intocável. É dessas sociedades que surge o drama das mulheres levadas para o mercado 

clandestino da prostituição feminina e do tráfico de seres humano com fins de exploração 

sexual. (p. 43)  

  

Em 2002, com a publicação da PESTRAF, ao considerar questões como gênero, raça, classe, já havia a clara 

percepção sobre o Tráfico de Pessoas se favorecer das interseccionalidade de vulnerabilidades: “questões de gênero e raça 

que o permeiam, e o papel da exclusão econômica e social [...] indivíduos submetidos a condições extremas de 

vulnerabilidade que os tornam presas fáceis das redes de tráfico e exploração sexual”. (p. 29)  

A PESTRAF (2002) identificou, na época, a existência de 241 rotas do Tráfico de Pessoas no Brasil e apresentou 

estudos regionalizados, apontando questões peculiares do Nordeste como sendo uma das mais suscetíveis para origem e 

trânsito de vítimas, em virtude da alta desigualdade social e econômica presente na região.  

A referida pesquisa ainda apresentou que as cidades mais afetadas pela prática são aquelas que estão estrategicamente 

localizadas nas proximidades de rodovias, portos e aeroportos, pois são pontos de fácil mobilidade. (PESTRAF, 2002, p. 

71), destacando como um dos principais destinos internacionais a Espanha, apresentando, inclusive, dados referentes a 

predominância de mulheres em situação de migrante ilegal exercendo a prostituição naquele país como um indicativo de 

possível situação de exploração sexual e tráfico: - “Em 1999 foram expulsos 491 cidadãos brasileiros da Espanha, por 

permanência ilegal, dos quais a maioria é mulheres ligadas à prostituição” (p. 55-56).   

Embora a PESTRAF (2002) tenha apresentado um estudo de extrema relevância para a questão do Tráfico de Pessoas 

no Brasil, observamos que houve uma petrificação do diagnóstico, sem financiamento de novas pesquisas que atualizassem 

os dados. Em 2018 a autora Waldimeiry Silva publicou um estudo embasado na sua própria tese de doutorado, defendida em 
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2011, que revelou dados relacionados a esse trânsito Brasil – Espanha, quase 10 anos depois, uma das principais rotas 

permanecia sendo a mesma.   

Buscamos enriquecer esta pesquisa trazendo outras fontes de dados e mais uma vez identificamos a invisibilidade 

dada a problemática nos registros, pois nos atlas da violência16disponíveis no IPEA, que são de 2016 a 2020, não aparecem 

dados sobre o TSH. Já no site EVA, temos dados sobre Tráfico de Pessoas, todavia, ao compararmos com os do SINAN/CE 

encontramos inconsistências, que evidencia a necessidade de alinhamento das coletas e dos registros. Nos valemos também 

do “Relatório17 Nacional Sobre o Tráfico de Pessoas: Dados 2014 a 2016” (2017), a fim de trazer dados mais recentes 

acerca do TSH, contudo tal relatório só apresenta dados gerais, não regionaliza, nem divide por Estado. 

Contudo, o relatório supracitado, é de fundamental importância para atualização de dados acerca da problemática do 

TSH no Brasil, traz uma compilação de informações oriundas do Poder Judiciário, Sistema Penitenciário, Polícias, Ministério 

do Trabalho, dentre outras fontes. Não obstante, sinaliza a falta de concentração e padronização de dados: 

 

Desta forma, não existe no Brasil um sistema único, integrado e confiável de estatísticas 

criminais. Para a produção de um Diagnóstico Nacional, é necessária a padronização e um dos 

problemas que compromete a consistência de análises comparativas é, ainda, a heterogeneidade 

das categorias e critérios adotados. (p.20) 

 

 No referido relatório são apontadas diversas dificuldades na compilação dos dados relacionados ao TSH no Brasil, 

tais como: coleta manual, inconsistência dos sistemas, ausência de variáveis importantes, diferenças nos conceitos; 

divergência nos períodos de coleta: forma inadequada de apresentação dos dados, ausência de periodicidade no levantamento 

das informações, não publicização de dados e diversos obstáculos que fazem os autores do documento resumirem em um 

“verdadeiro caos que é coletar dados de tráfico de pessoas” (p.27).  Por fim, vale ressaltar que o relatório conclui sobre a 

subnotificação deste crime “Isto tudo intensifica a ausência de dados sobre um fenômeno que, além de ontologicamente 

subnotificado, é registrado impropriamente, fazendo com que o crime permaneça oculto, ao menos estatisticamente” (p.28). 

Temos que observamos falhas e perpassamos dificuldades semelhantes as elencadas, chegando a mesma conclusão de 

subnotificação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Feitas as devidas considerações acerca das diversas fontes de dados, voltamos o foco para os dados epidemiológicos: 

podemos inferir que os resultados obtidos no SINAN, em geral, corroboram com o perfil das vítimas evidenciados nas 

principais pesquisas sobre o tema e, principalmente, que revelam a grave subnotificação dos dados pelas equipes de saúde 

do Estado do Ceará.  

Considerando que existem poucas pesquisas existentes sobre o tema, especialmente com interlocução com o feminismo e/ou 

a violência contra mulher, bem como com a política pública de saúde, visto que a maioria assume um viés jurisdicional, 

apreciamos a elaboração desta pesquisa de importante relevância para estudos futuros que possam contribuir para ampliação 

e fortalecimento de políticas públicas, capazes de identificar e registrar corretamente os casos, prestando atendimento integral 

às vítimas.    

Constatamos que a invisibilidade da problemática do TSH nos registros epidemiológicos do Estado do Ceará, a 

negligência de tais registros, a defasagem da publicização dos dados, consequentemente têm impacto na construção e 

implantação de políticas públicas voltadas para a questão, bem como dificulta a produção acadêmica e outros estudos sobre 

o tema. Faz-se extremamente necessário e urgente a realização de novos estudos e diagnósticos para atualização de dados.  

 
16 Disponíveis em https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/. Acesso em 16 de fevereiro de 2021 as 20h.  
17 Disponível em: https://www.justica.gov.br/sua-protecao/trafico-de-pessoas/publicacoes/relatorio-de-dados.pdf. Acesso em 12 de março de 2021. 

 

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/
https://www.justica.gov.br/sua-protecao/trafico-de-pessoas/publicacoes/relatorio-de-dados.pdf
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Esperamos ter chamado atenção para a problemática, convidando a sociedade, em especial, as mulheres, para que estejam 

sempre vigilantes com os direitos até então alcançados e permaneçam na luta por novas conquistas, alinhando as bandeiras 

dos diversos movimentos sociais na cobrança intransigente de fazer com que o Estado assuma o efetivo compromisso com 

as políticas públicas.  

Sugerimos a implantação da ficha do SINAN dentro do NTEP, visto que a notificação permite que demais 

profissionais da rede de atendimento a preencham, bem como a padronização de registros dos marcadores sociais apontados 

no decorrer desta pesquisa, visto que são elementos imprescindíveis para construir o perfil das mulheres traficadas, indicando 

dados relevantes que podem auxiliar no direcionamento de ações de prevenção e enfrentamento da problemática. Destacamos 

que existe a necessidade de incluir outras informações importantes nas fichas de notificações das ocorrências de TSH, bem 

como nos sistemas de tabulação de dados.   

Propomos também maior publicização dos dados, ampliação das ações de capacitação e sensibilização da sociedade 

e dos profissionais da rede de atendimento acerca do TSH, especialmente no que se refere ao tráfico de mulheres, o 

ressaltando enquanto violência contra a mulher e agravo em saúde. Pretendemos disponibilizar uma cópia do produto desse 

estudo tanto para o NETP/CE quanto para a vigilância epidemiológica do Estado.  

Por fim, asseveramos que o grande desafio é proporcionar processos emancipatórios para as mulheres em situação de tráfico 

de pessoas, em meio a essa sociedade que vivencia um retrocesso, uma crise do trabalho, da democracia, da ética e um 

desmonte dos direitos sociais e humanos.  
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CAPÍTULO 5 
VELHICES FEMININAS E REDES SOCIAIS EM TEMPOS DE COVID -19: CONEXÕES ENTRE GÊNERO E 

IDADISMO NO BRASIL EM PANDEMIA 

INGRID ROCHELLE RÊGO NOGUEIRA  

TALITTA CAVALCANTE ALBUQUERQUE VASCONCELOS  

 

INTRODUÇÃO 

O mês de dezembro de 2019 foi um divisor de águas para a humanidade quando, na cidade de Wuhan, na China, 

foram detectados casos de uma pneumonia de causas desconhecidas, que em pouco tempo viria a ser associada ao novo 

coronavírus (Sars-Cov2). O mundo passou por um estado de alerta em 2020, a partir da declaração de Emergência de Saúde 

Internacional feita pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e posterior decreto de pandemia de Covid-19 (Brasil, 2021) 

e os países iniciaram uma corrida contra o tempo para detectar, conter e combater o vírus, haja vista a velocidade de 

proliferação da doença em todos os continentes.  

No Brasil, o primeiro caso do novo coronavírus foi confirmado em fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo e 

desde então o país enfrenta crises que estão para além do âmbito sanitário, com impactos na esfera social, econômica e 

política. Pode-se afirmar que a pandemia de Covid-19 pôs uma luneta sobre o abismo das desigualdades sociais que 

envelopam o país e que possuem raízes estruturais. Com a crise sanitária, os reflexos da questão social passaram a ter maior 

visibilidade, embora estejam distantes de serem revertidos, tendo em vista a ordem do capital estabelecida.  

Alguns pesquisadores argumentam, como o editor da revista científica The Lancet Richard Horton, que a Covid-19 

deve ser considerada não como uma pandemia, mas uma sindemia18, termo cunhado na década de 1990 pelo americano 

Merrill Singer (CEE-Fiocruz, 2020), haja vista seus impactos sociais, econômicos e políticos, além dos epidemiológicos, 

como apontado por Berzins (2021).  

Desde 2016, a esfera federal vem ampliando a perspectiva de desaceleração das políticas públicas de caráter social, 

com a redução dos recursos e minimização do Estado, entretanto, a pandemia de Covid-19 vem demandando, nas três esferas 

do governo, intervenções voltadas não somente à contenção e combate ao coronavírus, mas também demanda, de forma 

crescente, políticas de proteção social de maneira a minorar os efeitos da pandemia na vida da população, sobretudo, a que 

se encontra em maior vulnerabilidade, dentre elas as múltiplas velhices.  

As medidas de distanciamento social que vêm sendo implementadas pelos municípios e Estados brasileiros desde 

quando os casos de Covid-19 começaram a se multiplicar pelo país exigiram repensar novos formatos para socialização e 

manutenção dos vínculos afetivos e comunitários; formatos esses que perpassam pelas mídias, redes sociais e ferramentas 

digitais. Nesse cenário, a população idosa no Brasil, assim como os demais segmentos sociais têm buscado nas redes sociais 

alternativas para reduzir a solidão, fortalecer vínculos, acessar serviços e direitos, adquirir novos conhecimentos e 

habilidades, manter-se atualizado e, por vezes, criar alternativas de gerar ou complementar suas rendas. 

Dourado (2020) refletiu que uma das questões que se desdobraram com a pandemia foi a conversão da população 

com sessenta anos ou mais em “grupo de risco”, o que tratou de revalidar estereótipos contra os(as) velhos(as). Ainda, a 

autora aponta que essa noção de “risco”, que fortemente foi atribuída às velhices, denota a “falsa sensação de segurança para 

os grupos que não são classificados dessa forma” (Dourado, 2020, p. 156), o que corrobora a força de discursos e práticas 

velhofóbicas. Essa afirmação pode ser frequentemente traduzida pelas piadas e “memes” que circulam pelas redes sociais e 

que estereotipam os(as) velhos(as), “brotando” no “terreno fértil” da conjuntura de distanciamento social, sobretudo, nos 

períodos de medidas mais rígidas. Além disso, 

 
18  De acordo com Veiga-Neto (2020, p.4) sindemia diz respeito a um “conceito criado pelo antropólogo-médico estadunidense Merrill Singer, na 

década de 1990, para designar as combinações sinérgicas entre a saúde de uma população e os respectivos contextos sociais, econômicos e culturais, 

aí incluídos os recursos disponíveis (hospitais, ambulatórios, medicamentos, especialistas etc.).” 
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a falta de políticas específicas voltadas aos idosos com objetivo de enfrentar os impactos da pandemia 

também contribui para a sensação de abandono e indica a negligência por parte do poder público 

para com os indivíduos desta faixa etária, constituindo-se em um dos exemplos da violência 

estrutural (MORAES ET AL, 2020, p.4180). 

 

Cabe salientar que esse contexto tem ainda maiores impactos na vida de mulheres velhas, visto que para isso 

concorre toda uma trajetória de desigualdades. 

 

VELHICES E O ACESSO ÀS TECNOLOGIAS EM CONTEXTO DE PANDEMIA 

O envelhecimento é um fenômeno biopsicossocial, político e cultural que é iniciado no momento que nascemos e 

finaliza com o término das funções vitais do indivíduo, consistindo em uma forte marca do século XXI. O Brasil, antes 

considerado um país de jovens, tem envelhecido de forma crescente. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2021) informam que o país tinha ao final do último trimestre de 2020, 38 milhões e 998 mil pessoas velhas, com a 

perspectiva de que essa tendência seja intensificada ao longo dos próximos anos. Recentes revisões (2019) das projeções da 

Organização das Nações Unidas (ONU) apontam que em 2045 o Brasil atingirá 229,6 milhões de habitantes, mantendo um 

crescimento do número absoluto de velhos(as). Essas projeções apontam que em 2075 o número de pessoas com 60 anos e 

mais deve chegar a 79,2 milhões, enquanto as pessoas com 65 anos e mais alcançarão um número de 65,9 milhões (ALVES, 

2019). 

Tratando sobre gênero, a velhice é feminina, representando 56% da população velha brasileira (SESC, 2020), 

esperando-se uma expectativa de vida feminina de 79,9 anos e masculina de 72,8 anos (BERZINS, 2020). A este fenômeno 

denomina-se feminização da velhice, caracterizado pela maior longevidade feminina, maior número de mulheres velhas 

comparado a quantidade de homens velhos, crescimento do número de longevas economicamente ativas e que são 

mantenedoras de suas famílias. Por outro lado, esse contexto não equivale a uma maior qualidade de vida das mulheres 

velhas, uma vez que suas trajetórias são marcadas por maior solidão, fragilidade, ausência de cuidados, período de viuvez, 

isolamento social, estereótipos e violência comparado aos homens velhos (NERI, 2014). 

Contribuindo para a discussão acerca da garantia de direitos para todas as velhices, Kalache (2020) aponta pilares 

fundamentais para um envelhecimento saudável que, para ele, seriam: saúde, conhecimento (o qual aponta para a necessidade 

da tecnologia), capital social (destacando a relevância das redes sociais, mas sobretudo, das relações “olho no olho”) e o 

pilar financeiro. Observando essa reflexão e trazendo-a para a conjuntura marcada pela pandemia de Covid-19, fica evidente 

o grande desafio da sociedade para equilibrar esses aspectos, dadas as incertezas que vivenciamos, e ao mesmo tempo 

assegurar políticas públicas para todas as idades, de maneira a pensar o envelhecimento como processo ao longo de toda a 

vida. Como fazê-lo com políticas públicas no contexto de contrarreforma do Estado (BEHRING; BOSCHETTI, 2016) e que 

para Cohn (2020, p. 151), a partir de 2016 "de inclusivas, passam a ser excludentes e abertamente residuais, pautadas pelo 

mínimo social”? 

Tais dados reforçam a necessária implementação de políticas públicas em diversas frentes para assegurar os direitos 

dos(as) velhos(as), além da ruptura com preconceitos historicamente construídos e disseminados. No cenário de desafios 

estruturantes e que se coadunam com os desafios “nascidos” ou avolumados pela pandemia de Covid-19, cabe pensar sobre 

os impactos que o distanciamento social vem provocando no cotidiano dos(as) velhos(as) e que as tecnologias digitais vêm 

sendo percebidas como grandes aliadas para minorar os efeitos da pandemia. 

De acordo com Carleto e Santana (2017, p. 74), “as Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC) têm 

rompido barreiras geográficas, diminuído distâncias e facilitando o acesso à informação e à interação social dos sujeitos dos 

diferentes ciclos de vida”, no entanto, refletem que dominar essas tecnologias incide em se deparar com dificuldades que 

permitam compreender e saber manuseá-las o que, do contrário, provoca por vezes a exclusão digital. 
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Para Doll (2004, p. 1), “a inclusão digital representa uma preocupação crescente, pois o domínio das novas 

tecnologias de computação e de comunicação tornam-se cada vez mais condição necessária para participar de forma ativa 

na sociedade atual”. Nos tempos de pandemia da Covid-19, essa inclusão torna-se cada vez mais importante, embora não 

seja concretamente uma realidade no país, sobretudo para a população em situação de vulnerabilidade social. No caso da 

pessoa velha, Carleto e Santana (2017) apontam que a utilização de tecnologias de informação e comunicação possuem 

influências positivas para sua autonomia, colaborando para a perspectiva de velhos(as) como sujeitos ativos, dinâmicos e 

críticos, além de ampliar as relações interpessoais.  

Complementando esse pensamento, Leão, Ferreira e Faustino (2020) discorrem que, na conjuntura vivenciada com 

a pandemia de Covid-19, a desconexão social de pessoas velhas traz também riscos de agravos à saúde, como depressão e 

ansiedade. Nesse sentido, as tecnologias são aliadas para prevenir tais questões, fornecendo redes de apoio social e 

sentimentos de pertença, embora o acesso da população a esses recursos ocorra de forma desigual no país. 

O direito à tecnologia foi estabelecido no Estatuto do Idoso, ao contemplar a educação, estabelecendo dentre outros 

aspectos, a necessidade dos cursos voltados a esse público contarem com técnicas de comunicação, computação e avanços 

tecnológicos, além de prever a oferta de cursos presenciais e à distância (BRASIL, 2003), entretanto essa ainda não é a 

realidade da maioria da população velha brasileira.  

A ampliação da comunicação ocorre junto com o aprofundamento do neoliberalismo, marcado pelo Estado mínimo, 

pela desregulamentação de direitos e pelo enfraquecimento das políticas públicas. Todavia, cabe destacar que a comunicação 

é um dos elementos dos Direitos Humanos, reconhecido pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (UNESCO). Nesse sentido, cabe refletir se esse direito está sendo garantido e se tem se configurado como agente 

de transformação ou de manutenção das estruturas de poder e subjetividades (AZEVEDO, 2020). 

Na sociedade do século XXI, a tecnologia está presente no cotidiano de diversas formas e é um instrumento de 

comunicação, interação e criação, podendo oportunizar a quebra dos padrões estabelecidos em relação à aparência e ao status 

social atribuídos a ela, de acordo com o socialmente esperado, criando novas formas de sociabilidade (AZEVEDO, 2020). 

Por outro lado, se as tecnologias da informação e comunicação contribuem para a manutenção, fortalecimento e 

criação de vínculos afetivos, familiares e comunitários do público velho, por outro, podem expressar a negação de direitos e 

o idadismo. Para Castro, o idadismo diz respeito a “uma forma ainda muito pouco discutida de preconceito baseado na idade 

que ocasiona a discriminação contra as pessoas vistas como idosas e contribui para a sua marginalização e eventual exclusão 

social” (CASTRO, 2017, p. 41). 

A velhice já está presente nos diversos espaços de interação digital, seja pelo uso de aplicativos de mensagens, de 

encontros ou redes sociais, vivenciando novas formas de se relacionar e interagir com o mundo, sendo inclusive esse meio 

uma estratégia para lidar com o distanciamento social. Contudo, os estereótipos desvinculam a velhice à possibilidade de 

acesso e interesse pela tecnologia, como se fossem opostos, enfatizando as dificuldades que esse público encontra nessa 

utilização. Salienta-se que não se trata aqui de negar as possíveis limitações nessa relação, mas de reafirmar que as velhices 

são heterogêneas e que da sua forma e em seu tempo os(as) velhos(as) também podem ingressar, utilizar e contribuir com as 

tecnologias (AZEVEDO, 2020). 

A esse respeito, Marques (2011) destaca que quando o idadismo está direcionado à pessoa velha alguns autores 

utilizam o termo gerontismo e apontou três componentes que marcam essas atitudes, a saber: 1. Estereótipos referentes ao 

grupo de pessoas velhas; 2. Preconceitos relativos ao grupo etário, que podem se manifestar por meio de atitudes de piedade 

ou paternalista e 3. Discriminação em relação às pessoas velhas, expressos por meios de abuso ou maus tratos (2011, p. 18-

19). Refletindo sobre questões relacionadas às marcas do idadismo, Castro menciona que: 

 

No binarismo normativo e hierárquico entre velhos e não-velhos que permeia a construção social da 

juventude como padrão desejável, os jovens estão associados a atributos como saúde, jovialidade e beleza. 
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Para os mais velhos, reservam-se as conotações desagradáveis como a fragilidade física e/ou mental na 

senescência e a incapacidade de cuidar de si próprio (CASTRO, 2017, p.46).  

 

Para a estudiosa, o combate ao preconceito e a discriminação demandam a superação de estereótipos e de visões 

impeditivas à celebração da “diversidade e as diferenças que nos caracterizam como seres humanos” (CASTRO, 2017, p. 

50), de maneira a fortalecermos novas formas de convívio social, que se pautem no respeito e na solidariedade entre gerações. 

Nesse sentido, a Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou em março de 2021, uma campanha mundial sobre 

o idadismo, apresentando em seu relatório sobre o tema a informação de que uma a cada duas pessoas no mundo apresenta 

preconceitos contra a velhice. Além disso, define o idadismo como a forma como pensamos (estereótipos), como sentimos 

(preconceito) e como agimos (discriminação) no que se refere a outras pessoas ou a nossa própria existência, tendo como 

base a idade (WHO, 2021). 

A esse respeito, atenta-se para a invisibilidade das pessoas velhas, colocadas à margem seja formal ou 

simbolicamente, muitas vezes consideradas estranhas, obsoletas e desinteressantes. Aspectos como a desinformação e o 

individualismo contribuem para o fortalecimento dessa postura, cabendo destacar que os preconceitos e violações de direitos 

também se manifestam em cuidados que restringem a autonomia e a independência da pessoa velha; em tratamentos 

infantilizados ou dotados de concepções de que todas elas apresentam limitações cognitivas e físicas; bem como em ações 

de overhelping, que consiste na ajuda ou apoio excessivo, sem que seja demandado ou aceito pelo(a) velho(a) (BRITO DA 

MOTTA, 2018).  

O referido documento elucida que essa prática se expressa nas posturas individuaise coletivas, nos diversos espaços 

sociais, fortalecendo outros preconceitos, ocasionando impactos ao longo do curso de vida e atingindo variadas esferas, tais 

como a saúde física, mental e bem-estar social. Ademais, causa efeitos socioeconômicos e pode gerar nos(as) velhos(as) 

menor qualidade de vida e autoestima, maior isolamento social, insegurança e insatisfação com a vida. Acerca do idadismo 

durante a pandemia de Covid-19, a OMS afirma que a prática foi intensificada por meio da proliferação de discursos e 

imagens estereotipados e da idade ter sido utilizada, em alguns países, como único critério para acesso a medidas de 

prevenção e a tratamento (WHO, 2021). 

Berzins (2021) cita como impactos da Covid-19, retrocessos relativos às conquistas ligadas à igualdade de gênero, 

à saúde, à educação, com avanços do trabalho informal e não remunerado e da violência, sobretudo, a doméstica. Para a 

pesquisadora há um agravamento ainda maior da situação das mulheres velhas, que sofrem as desigualdades de gênero, por 

vezes, relacionadas à questão de suas autonomias dentro de casa ou pelo aumento da violência doméstica (BERZINS, 2021).  

Esse contexto impacta de forma mais forte as mulheres velhas, considerando que elas envelhecem em piores 

condições de vida que os homens, visto suas trajetórias de vida marcadas por desigualdades de gênero, tais como privação 

de acesso a direitos como educação, formação profissional, trabalho, liberdade, o que interfere no acesso a outros direitos, 

tais como a previdência social. Além de tantas outras situações, como a de que mulheres brasileiras recebem uma menor 

remuneração que os homens, embora exercendo as mesmas funções que eles. 

Outro aspecto a ser considerado nessa desigualdade, diz respeito às múltiplas funções exercidas pela mulher durante 

o curso de vida, dentre elas a do cuidado, o que pode significar maior participação social e vínculos, ou resultar em sobrecarga 

e adoecimento acumulados durante a vida. Ademais, as mulheres, por serem a referência de cuidados da família, têm menor 

probabilidade de serem cuidadas quando demandam esse suporte (NERI, 2014). Assim, a tecnologia pode contribuir tanto 

para dirimir como para aprofundar o contexto de idadismo e desigualdade de gênero. 

 

PANDEMIA, IDADISMO E GÊNERO: QUE RELAÇÃO É ESSA? 

Vivemos em uma sociedade neoliberal, que concentra o valor em quanto se pode consumir e produzir, o que estaria 

desvinculado à velhice, uma vez que os estereótipos a ela associados a colocam na esfera da decrepitude, inércia, 

dependência, perda e ônus social. A lógica idadista se faz cada vez mais presente seja em piadas, ditados populares, 



 
48 

propagandas, discursos, mídia e internet. Há uma crescente valorização da produtividade, da agilidade e do consumo, 

relegando os saberes tradicionais, a experiência e a velhice a um lugar de esquecimento e menos valia. 

Durante a pandemia de Covid-19, conforme anteriormente mencionado nesse escrito, esse contexto se intensificou, 

visto que as pessoas velhas passaram a ser percebidas como pluripotentes, ora como um peso social, que demanda políticas 

públicas onerosas; ora como pessoas ridicularizadas, que devem ser sacrificadas em nome da economia, possibilitando 

diversas violações aos seus direitos (HEINNING, 2020). 

Foram constantes os discursos de algumas autoridades públicas que reforçaram a equivocada relação entre morte e 

velhice durante a pandemia. Dentre os discursos, a banalização e naturalização da morte de pessoas velhas, como se fossem 

aceitáveis e já esperadas. Contribuindo com essa discussão, Monteiro (2020) afirma que os discursos parecem aceitar mais 

facilmente as mortes velhas, como se a Covid-19 obedecesse a uma gerontofilia. Essas falas e posturas expressam ideias de 

que seria preciso deixar morrer quem já está perto da morte, visto que vários discursos governamentais têm fortalecido a 

ideia de que pessoas velhas são um fardo, que suas vidas não são importantes e, assim, não merecem a proteção do Estado 

(HEINNING, 2020). 

Outras representações sociais, por parte de alguns representantes públicos, consistiram em questionar o critério para 

acesso a tratamentos e a leitos em unidades de terapia intensiva (UTI), defendendo que diante do possível colapso da rede 

privada e do Sistema Único de Saúde (SUS), esses fossem destinados às pessoas mais jovens, o que legitimaria um 

extermínio da velhice. 

Sobre isso, definir quem tem acesso a leitos em razão da maior vulnerabilidade e necessidade de cuidados é uma 

ameaça à vida de pessoas velhas e de outros públicos, visto a possível existência de comorbidades. Além disso, essas pessoas 

podem ser avaliadas como pacientes com menores chances de sobrevivência, pois muitas delas já necessitam de cuidados 

para realizar atividades de vida diária. Definir tais critérios é ferir os princípios do SUS, como a universalidade e a equidade. 

Destarte, seria contraditório adotar critérios como independência e capacidade para o trabalho pós Covid-19, pois a vida não 

pode ser avaliada como menos ou mais importante com base em capacidades (WEID, 2020). 

 Também foram presentes falas que consistiram em opor envelhecimento e economia, atribuindo a velhice a um 

problema social, criticando o desejo da população de viver por muitos anos e não remetendo o crescente envelhecimento 

populacional a resultados e objetivos das políticas públicas.  

No enfrentamento à Covid-19, a economia tem assumido um papel central. A velhice, considerada como um grupo 

de risco, é exposta como culpada pelo caos gerado pela pandemia, pondo em risco a sobrevivência da economia. A partir 

dessa lógica, os estudos científicos em saúde pública, infectologia e epidemiologia perdem força e credibilidade, posto que 

suas recomendações não favorecem o mercado. Esse contexto é acrescido dos estereótipos referentes a pessoas velhas como 

não colaborativas, que se recusam a cumprir o distanciamento social. Cabe salientar o aumento da violência contra as pessoas 

velhas e que a exclusão digital desse público dificulta o acesso a informações para a prevenção da doença. No caso 

daqueles(as) que viviam sozinhos(as) ou tinham insuficiência familiar, as recomendações de distanciamento social 

intensificam a necessidade de convívio, no sentido de contribuir para a saúde mental dessas pessoas (SILVA, 2020). 

À vista disso, as pessoas velhas apareceram nas redes sociais de forma estereotipada, associadas a comportamentos 

infantis, situações vexatórias e humilhantes, reforçando o idadismo. As imagens, “memes” e vídeos divulgados nas redes 

sociais durante a pandemia retratam, de forma majoritária, situações de negação por parte das pessoas velhas em cumprir as 

orientações de prevenção ao contágio, tais como o distanciamento social, e enfatizam sua condição de grupo de risco, 

desconsiderando que tais recomendações valem para todas as gerações. Esses elementos têm contribuído para a 

homogeneização da imagem das múltiplas velhices e para a deslegitimação de suas demandas, transmitindo a ideia de que 

garantindo alimentação e medicamentos, não há outras necessidades a serem atendidas, como a de cuidados, companhia, 

lazer, socialização, convivência familiar e comunitária. 
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Tal contexto retratam a reprivatização da velhice, visto que, apenas o distanciamento social não é suficiente para 

garantir a prevenção contra a Covid-19. Urge políticas públicas que permitam seu cumprimento, possibilitando condições 

básicas para a população sobreviver a esse período. A velhice deixou de ser assunto de filantropia e privativo ao espaço 

familiar nas décadas de 1960 e 1970, passando a ser uma questão pública a partir das décadas de 1980 e 1990, requerendo a 

atuação estatal no desenvolvimento de ações governamentais e políticas públicas para efetivação de seus direitos. Apesar da 

velhice ter passado a consistir em uma questão pública, ela tende a ser transformada em uma responsabilidade individual, o 

que compreende a reprivatização da velhice. A juventude passou a ser um valor a ser alcançado, através do esforço dos 

sujeitos. Assim, há uma tendência a responsabilizá-los pela forma como envelhecem, transmitindo a ideia de que a juventude 

e a saúde são bens que podem ser conquistados com o empenho individual, desresponsabilizando o Estado de promover 

políticas públicas para garantir velhices dignas (DEBERT, 2012).  

Acrescenta-se a esse contexto, os estereótipos e pressões sociais sofridos pelas mulheres em razão do gênero. Se 

aos homens são cobrados a força, o trabalho, o provimento e o desempenho sexual, as mulheres são pressionadas para 

manterem o corpo rígido e magro, juventude e beleza. Se os cabelos brancos masculinos são considerados charme, o mesmo 

não é atribuído aos femininos, vistos como desleixo. Desta forma, os estigmas em relação às mulheres e suas velhices, bem 

como a autoimagem negativa delas são reforçados. 

Desse modo, é preciso compreender a autoimagem em uma perspectiva biopsicossocial, pois as imagens corporais 

são também definidas pela cultura, pela sociedade, pelo papel social exercido e pelos grupos dos quais o sujeito participa. 

Em nossa sociedade, o ideal de corpo é aquele vinculado a um padrão de beleza jovem e magro. O envelhecimento passa a 

ser visto pela lente do preconceito, associado a algo negativo, impondo uma forma correta de envelhecer que seria não 

parecer velho(a), apelando para isso a fórmulas e procedimentos que apaguem ou amenizem as marcas do tempo e 

contribuam para manter o corpo de acordo com os padrões esperados, fortalecendo o mito da eterna juventude. A velhice é 

vista como algo a ser negado e como um eixo de consumo para a indústria da beleza. Assim, ao consumir esses produtos, os 

sujeitos também estão consumindo um ideal, uma identidade a ser buscada (FRANCO ET AL, 2021). 

Costa (2021), salienta que as reflexões sobre o idadismo devem considerar uma perspectiva interseccional, visto 

que há grupos que estão propensos a diversas discriminações. Assim, aspectos como classe, raça, grau de dependência, 

gênero, dentre outros, devem ser considerados. Cabe destacar que as mulheres velhas sofrem preconceitos sexistas e 

idadistas, não apenas por serem mulheres, mas também por serem velhas. Tradicionalmente, as mulheres sempre foram 

cobradas a serem belas, jovens, disciplinadas e comedidas (BRITO DA MOTTA, 1998). 

É importante lembrar que as velhices femininas na contemporaneidade experienciam uma realidade distinta daquela 

de décadas anteriores, uma vez que é crescente o número de mulheres velhas provedoras de seus lares e participativas em 

espaços de socialização. Todavia isso não é uma realidade para todas as velhas, nem significa que elas tenham autonomia 

sobre seu corpo, vida, tempo e recursos, haja vista os índices de violência contra mulheres velhas e que o machismo ainda 

estrutura sociabilidades e políticas institucionais (TERTO; CAVALCANTI; DELGADO, 2018). 

A preocupação das mulheres brasileiras em aparentar juventude cresce em razão das imposições sociais, pois deixar 

o corpo apresentar as marcas do tempo é sinal de descaso. Portanto, a percepção da mulher velha sobre si pauta-se também 

nos ideais sociais, pois o corpo velho é alvo de estigmas, percebido como uma escolha pessoal e a velhice uma questão de 

autonegligência, o que impacta na autoestima e protagonismo das velhices femininas (FIN; PORTELLA.; 

SCORTEGAGNA, 2017). 

Diante do exposto e do atual contexto pandêmico, é preciso ampliar as discussões que articulem gênero, gerações, 

raça, classe e outros elementos, numa perspectiva de construir caminhos para o reconhecimento da heterogeneidade das 

velhices e condições dignas para todas elas.  A combinação das desigualdades de gênero, velhice e idadismo alarga as 

possibilidades de violação dos direitos das mulheres velhas, especialmente durante a pandemia de Covid-19, na qual tem 

sido aprofundados o idadismo, a solidão, a violência, a pobreza e a negação de direitos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora vivencie crescente envelhecimento populacional, o Brasil ainda apresenta diversos pontos a avançar no que 

se refere à valorização da velhice e à garantia de seus direitos. Cabe também destacar que a despeito do envelhecimento ser 

feminino, as mulheres têm acumulado desvantagens ao longo do curso de vida que culminam em velhices mais pobres, 

frágeis e solitárias. 

Durante a pandemia, essas dificuldades foram aprofundadas, tendo como um de seus eixos a intensificação da 

violência contra as velhices e do idadismo, disseminado de diversas formas, dentre elas, os “memes” e imagens 

estereotipadas em redes sociais. Outros elementos de destaque foram os discursos associativos de velhice e morte, oposição 

longevidade e economia, e defesa de prioridade de tratamento para os mais jovens. Sobre isso, é mister considerar que 

discursos que definem o envelhecimento não como direito personalíssimo e sua proteção não como um direito social, mas 

como um fardo para a sociedade, legitimam e incentivam violências contra pessoas velhas em âmbitos públicos e privados. 

A longevidade é uma conquista, para a qual é fundamental o investimento público, uma vez que o direito à vida é 

constitucional (BRASIL, 1988). Além disso, pessoas velhas têm contribuído para a sociedade de forma ampla, seja com sua 

renda, no atual contexto de desemprego, precarização de direitos trabalhistas e pobreza; seja através de suporte afetivo e de 

cuidados a outras gerações, além de seu potencial de transmissoras culturais e de memórias. Traduzir o envelhecimento 

como um problema a ser sanado é uma afronta aos direitos humanos de todas as gerações e anda de mãos dadas com o 

idadismo e com a necropolítica, abrindo margem para outros preconceitos emerjam, tais como o sexismo, o racismo, o 

capacitismo, dentre outros. 

A pandemia ainda perdura e embora a vacinação tenha sido um importante advento, não há previsão para que a vida 

no mundo e no Brasil retorne ao que era outrora. Assim, as tecnologias, meios digitais e redes sociais permanecerão como 

instrumentos para oferta de assistência, cuidados, socialização, informação, lazer e acesso a serviços para pessoas de todas 

as idades, inclusive as pessoas velhas. 

Dessa maneira, é necessário refletir e construir formas de ampliar o acesso às tecnologias para as múltiplas velhices, 

dentre elas as rurais, periféricas, ribeirinhas, dentre outras, considerando para isso a autonomia e desejo dos(as) velhos(as) 

em acolher essa possibilidade, respeitando a diversidade, limites e habilidades. Ademais, é fundamental utilizar os espaços 

digitais para estimular posturas anti-idadistas, denunciando o idadismo e a violência, incentivando as experiências 

intergeracionais, a integração entre memória e tecnologia, o protagonismo da velhice, as tecnologias assistivas, a divulgação 

dos direitos sociais dos(as) velhos(as) e meios de acessá-los, e a visibilidade da heterogeneidade das velhices, de suas 

demandas e potencialidades. 
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INTRODUÇÃO 

A doença renal crônica é definida pela incapacidade dos rins em realizar seu processo de filtração, função que é muito 

importante para a homeostase de líquidos e eletrólitos que fluem no corpo humano. Esta dificuldade leva muitos pacientes a 

se submeterem a um processo chamado hemodiálise onde a remoção de líquidos e substâncias não mais necessárias ao corpo, 

como o excesso de água e substâncias tóxicas, são retiradas do sangue, e o que era realizado pelos rins passa a ser regido por 

uma máquina (SOUSA et al., 2019). 

São vários os fatores que podem desencadear lesões renais e acarretar problemas ao funcionamento dos rins. Dentre 

esses fatores, uma das causas que tem contribuído para o crescimento significativo desse número se dá ao aumento de pessoas 

que sofrem de doenças crônicas como diabetes, hipertensão e hiperlipidemia. O envelhecimento da população também 

contribui para que esta comorbidade venha surgir, visto que com o aumento da idade é comum a diminuição da 

funcionalidade de alguns órgãos assim como a do corpo em geral.  (PERDOMO; ROMERO; VÉLEZ, 2020).  

Existe duas formas em que a insuficiência renal pode se apresentar, a forma aguda e a crônica. Na insuficiência renal 

aguda pode haver o reestabelecimento das funções renais, já na IRC, essa possibilidade é descartada e neste caso, para que 

os minerais e eletrólitos venham ser equilibrados e mantidos adequadamente no corpo do paciente sem que haja 

complicações, é necessário o uso de uma máquina onde estará realizando a diálise peritoneal ou hemodiálise. Junto a estes 

dois tipos de tratamento há ainda o transplante renal que consiste na retirada do órgão doente onde será substituído por outro 

saudável proveniente de um doador. (SANTOS, et al 2018; SOUSA et al., 2019; KOCHHANN; FIGUEIREDO, 2020). 

Todavia o foco em análise está na hemodiálise que consiste no vínculo do paciente à uma máquina onde realizará um 

trabalho de filtração por aproximadamente quatro horas, em uma frequência de três a quatro dias por semana em clínica 

especializada. Nesse processo, o sangue é depurado por uma membrana que realiza a função do rim (SANTOS et al., 2018). 

Dados do estudo da Sociedade Brasileira de Nefrologia colhidos no mês de julho de 2018, mostra que no Brasil nesta 

mesma data, havia 133.464 pacientes em diálise, com estimativa de aproximadamente 640 de prevalência e 204 de incidência 

a cada milhão de paciente em tratamento dialítico. A taxa bruta de mortalidade anual foi de 19,5% sendo que 92,3% dos 

pacientes prevalentes estavam em hemodiálise e 7,7% em diálise peritoneal, estando na fila de espera para transplante 

22,17% que equivale a 29.545 pessoas. Participaram dessa pesquisa 288 centros de diálise. A pesquisa analisou dados dos 

anos 2009 e 2013, comparando com os resultados obtidos em 2018. Concluiu-se que houve um aumento considerável de 

pessoas com insuficiência renal nesse período (NEVES et al., 2020). 

            Pesquisas apontam que no Brasil em 2016 dos 122.825 pacientes com DRC, 92,1% realizavam tratamento 

hemodialítico (PRETTO et al., 2020).  Esse dado mostra que entre as terapias renais substitutivas, a hemodiálise é a mais 

utilizada no Brasil e segundo o Censo da Sociedade Brasileira de Nefrologia ainda é o método de depuração renal que 

predomina no país abrangendo 92% dos pacientes com doença renal em estágio terminal (NEVES et al., 2020). 

Estudos sobre o enfrentamento de pessoas em adesão a hemodiálise ainda são incipientes na literatura e a partir da 

lacuna identificada sobre o assunto surge a necessidade de refletir sobre a capacidade de resiliência enfrentada pelo paciente 
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renal crônico frente as mudanças sociopsicológicas geradas pela adesão à hemodiálise. Portanto, este trabalho objetiva 

compreender e descrever a luz da literatura científica a saúde mental e adaptação do paciente renal crônico. 

 

METODOLOGIA 

 Trata-se de uma revisão narrativa que assim como outras categorias de revisões, busca sintetizar e descrever o 

desenvolvimento de determinada temática. O presente estudo objetiva então a descrição sob ponto de vista teórico e 

conceitual da saúde mental dos pacientes renais crônicos. 

 A revisão narrativa constitui-se basicamente da análise da literatura científica publicada em livros e artigos impressos 

ou eletrônicos com posterior acréscimo de interpretação crítica dos autores (ROTHER, 2007). A presente revisão deu-se a 

partir de buscas nas seguintes bases de dados: Google Acadêmico e Scielo durante o período de fevereiro a abril de 2021. 

Como critérios de inclusão foram elencados artigos em língua portuguesa dos últimos 10 anos que tratassem sobre a temática. 

Como critérios de exclusão foram eliminados artigos de revisão e editoriais. 

 A análise dos dados seguirá a seguinte sistematização: busca e leitura nas bases de dados; seleção do material 

relevante; leitura aprofundada dos artigos; confecção de fichamentos sobre os artigos; criação das categorias da revisão e 

apresentação dos resultados. A apresentação dos resultados é descritiva obedecendo as seguintes categorias emergentes: 

Doença renal crônica, Terapia renal substitutiva e Saúde mental e adaptação do paciente renal crônico (RODRIGUES, 1999). 

 

 

DOENÇA RENAL CRÔNICA 

A doença renal crônica é identificada quando os rins perdem a capacidade de filtrar o sangue, aumentando o número 

de substâncias não mais necessárias no sangue podendo causar disfunção na homeostase dos sistemas corporais ocasionando 

sérias morbidades e mortalidades que induz a grande impacto socioeconômico e com isso é gerado um desafio na saúde 

pública. A parte dos rins que sofre alteração são milhares de pequenas estruturas denominadas néfrons que se estendem do 

córtex renal a medula renal, são essas pequenas estruturas responsáveis por filtrar todo o sangue que circula no corpo de um 

humano (CUNHA SANTOS et al., 2020). 

Dependendo das alterações anatômicas, funcionais e estruturais, a DRC possui de cinco a seis estágios, sendo as 

alterações funcionais de acordo com a estimativa da taxa de filtração glomerular (eTFG). Os profissionais de saúde detectam 

facilmente a progressão da DRC através da eTFG associada a proteinúria e consecutivamente ao detectar essas alterações é 

evidente o encaminhamento do paciente para o especialista e assim iniciar o tratamento. A classificação do estágio 1 da DRC 

é apresentada quando a eTFG é maior ou igual a 90 mL/min/1,73 m2 com presença de proteinúria ou hematúria podendo 

ainda ocorrer alterações no exame de imagem. A eTFG no estágio 2 está entre 60 e 89 mL/min/1,73 m2, no estágio 3B, a 

eTFG varia de 30 a 44 mL/min/1,73 m2, nesse estágio os rins já apresenta lesão que varia entre leve a moderada. Já nos 

estágios 4 e 5 a eTFG é entre 15 e 29 ou abaixo de 15, esses valores são indicativos de lesão renal severa (AGUIAR et al., 

2020). 

Dados de subamostra de participantes da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) realizada em 2013, mostra que os fatores 

associados para a prevalência da eTFG < 60, foram sexo feminino, aumento da idade e consecutivamente envelhecimento, 

obesidade, diabetes, fumantes e alto consumo de sódio (AGUIAR et al., 2020).  Neste estudo é frisado a obesidade associado 

a eTFG < 60 devido ao aumento do índice de massa corporal (IMC) está diretamente ligado ás alterações metabólicas e 

hormonais onde leva ao aparecimento de patologias cardiovasculares, aterosclerose, resistência à insulina, diabetes e 

hipertensão, todas estas doenças são fatores indicativos para lesão renal  (SILVA JUNIOR  et al., 2017; BULBUL et al., 

2018).  

Um levantamento de dados da Sociedade Brasileira de Nefrologia direcionado a unidades de diálise do país realizado 

em julho de 2017, mostrou que os centros de diálise ativo aumentou 37,8%, os dados foram na base dos anos 2002 e 2017 

com estimativa de 550 e 758 respectivamente. Esse estudo mostra que em 1° de julho de 2017  o número de pacientes em 
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diálise crônica era de 126.583 com um aumento total de 3% por ano indicando um resultado de 3.758 comparados entre os 

anos de 2002 e 2017, porém dividindo esse período em grupos de 5 anos dando um total de três períodos, obtém se entre os 

anos de 2002 e 2007 um aumento médio anual de 4.960 (51% em 5 anos), entre 2007 e 2012 aumento de 4.796 (32,6% em 

5 anos) e 5.799 equivalente a 29,7% entre os anos de 2012 a 2017. Desse total 6,9% estavam em diálise peritoneal e 93,1% 

em hemodiálise (THOMÉ et al., 2018).   

 

TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA – HEMODIÁLISE 

A hemodiálise é uma das terapias substitutivas da DRC que consiste na retirada de excremento metabólico produzidos 

pelo organismo através de um equipamento chamado dialisador, onde realiza uma circulação sanguínea extracorpórea. É 

considerado um tratamento seguro, mas pode gerar alguns efeitos colaterais como náuseas, vômitos, hipotensão, arritmias e 

outros (JACON et al., 2020).  

A filtração de substâncias que outrora era realizado pelos rins são de elementos como excesso de sal, líquidos e outros 

solutos como os resíduos nitrogenados. Com a retirada do excesso de substâncias negativas do sangue, a hemodiálise também 

controla a pressão arterial ajudando na manutenção do equilíbrio de substâncias como sódio, potássio, creatinina e ureia no 

corpo do paciente. (SILVARIÑO et al., 2019) 

A indicação para hemodiálise é realizada por um médico especialista na área nefrológica onde o mesmo avaliará a 

necessidade de realizar o tratamento através de exames laboratoriais como dosagem de ureia, creatinina, potássio e ácidos 

no sangue, será analisado ainda a quantidade de urina produzida durante 24 horas. Outros exames que auxiliará no 

diagnóstico é o hemograma, saturação de ferro e ferritina. Uma boa anamnese aprofundando nos sinais e sintomas também 

é essencial (JACON et al., 2020). 

Para que o processo de hemodiálise aconteça, é realizado no paciente um acesso vascular que pode ser um cateter ou 

uma fístula arteriovenal, esse acesso estará ligado a uma máquina onde o sangue do paciente será impulsionado por uma 

bomba até o dialisador. No dialisador o sangue se fundirá a uma solução chamada dialisato através de uma membrana 

semipermeável que se encarregará de retirar líquidos e toxinas em excesso do sangue, em seguida o sangue volta filtrado e 

limpo para o paciente através do acesso vascular (SILVARIÑO et al., 2019). 

Os pacientes em tratamento hemodialítico precisam ir a clínica ou hospital onde realizam a hemodiálise três vezes 

por semana, e todo o processo de filtração dura em torno de 4 horas por dia (ALMEIDA; PALMEIRA, 2018). A hemodiálise 

por si só, não garante sucesso no tratamento, é necessário adotar uma militância ao uso das medicações, dieta equilibrada e 

controle de líquidos. O não seguimento correto do tratamento interfere diretamente na qualidade de vida do paciente 

implicando no aumento das taxas de morbidade e mortalidade que consecutivamente, acarretará mais custos para a saúde 

(RAMÍREZ, 2020; LINS et al., 2018). 

A DRC associada a hemodiálise pode gerar um gatilho para   pré-disposição para o risco de queda, em especial aos 

pacientes idosos, todavia esse fator se torna evidente pelo fato de a DRC gerar limitações funcionais como: baixa frequência 

cardiorrespiratória, fadiga, distúrbio do metabolismo mineral causando uma disfunção mineral óssea. Todos esses sintomas 

associados ao tratamento de hemodiálise debilitam o bem estar geral do paciente, tornando-os vulneráveis a quedas, o que 

pode ser frequente aos pacientes em tratamento hemodialítico (CARVALHO; DINI, 2020). 

Todas as mudanças ocorridas na vida no paciente RC geram um estresse, esses fatores vão desde a alimentação, 

convivência familiar e se estende até a saída de casa para realização do procedimento de hemodiálise onde neste, o reflexo 

do cuidado recebido também pode influenciar no tratamento do mesmo (SIQUEIRA; COSTA; FIGUEIREDO, 2017). 

 

SAÚDE MENTAL E ADAPTAÇÃO DO PACIENTE RENAL CRÔNICO  

 Aproximadamente 322 milhões de pessoas no mundo apresentam depressão que pode estar diretamente ligada a 

enfermidades, muitas delas relacionada a doenças crônicas, há estudos que comprovam uma relação entre a DRC e depressão 

(PRETTO et al., 2020).  
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 A hemodiálise é de suma importância para manter a vida do doente renal, porém na maioria das vezes não é vista 

como uma boa experiência pelos pacientes, pois estes se veem dependentes de uma máquina que limita sua autonomia 

privando de trabalhos, viagens e muitas vezes delimitando uma convivência social que outrora era mais ampla. (SANTOS 

et al.,2018).  

Além das mudanças biológicas enfrentadas pelo paciente em tratamento dialítico, surge alterações psicossociais que 

podem desencadear desequilíbrio psíquico relacionados a depressão. Estimativas apontam um crescente número de pacientes 

em estado depressivo comparado a outras doenças crônicas o que pode desencadear um processo negativo nos resultados 

clínico do paciente resultando muitas vezes em morte. (PRETTO et al., 2020). 

Em contrapartida, o processo estressante do tratamento hemodialítico, pode desencadear estratégias de enfrentamento 

mediante o processo pelo qual se encontra o paciente. Uma dessas estratégias é conhecida na literatura como Coping, que 

traduzindo quer dizer como o paciente lida com situações estressantes. Inserido a esse termo diz que o paciente desenvolve 

enfrentamento relacionado a esquiva, fuga de situações e estímulos estressores, procura de suporte social, religiosidade ou 

até mesmo a distração.  (SIQUEIRA; COSTA; FIGUEIREDO, 2017). 

Diante disso, pode se dizer que o modo como as pessoas lidam com o estresse durante o início do tratamento pode 

amenizar os efeitos negativos favorecendo uma melhor adaptação que ajudará na qualidade de vida deste paciente. As 

estratégias de enfrentamento adotadas por pessoas em tratamento dialítico, depende da capacidade cognitiva de avaliar a 

situação estressora no qual o paciente está sendo submetido (BERTOLIN, 2016). O preparo psicológico, o estado clínico e 

o apoio familiar têm um importante papel no enfrentamento das situações estressantes que a hemodiálise pode causar para o 

paciente (SIQUEIRA; COSTA; FIGUEIREDO, 2017). 

A princípio é despertado no paciente ansiedade e apatia por estar diante de uma nova situação, e na medida que o 

paciente se adapta à situação de saúde, é possível abrir espaço para conhecer a importância em adotar uma mudança em seu 

estilo de vida atentando para a importância de realizar o tratamento, adotar hábitos de alimentação adequada, conhecer mais 

sobre o problema de saúde em questão como; complicações, sinais e sintomas em momentos críticos que podem ser um 

alarme. Todavia as estratégias adotadas pelo paciente tanto psicológica, afetiva quanto social durante o tratamento em 

hemodiálise, influenciará uma adaptação que pode ser integrativa, abrangente ou compensatória (AVENDAÑO et al., 2016). 

As estratégias e enfrentamento dos pacientes em hemodiálise é referida em alguns estudos pela capacidade de 

compreender a situação estressante assim como também entender o processo do tratamento da enfermidade em questão, pois 

o não entendimento pode dificultar uma adesão não satisfatória psicologicamente ao tratamento.  Esse entendimento pode 

estar focado tanto para resposta emocional quanto para a solução do estresse gerado no decorrer do tratamento (BERTOLIN, 

2016). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A doença renal crônica tem caráter epidêmico tendo em vista a análise dos índices de morbidade gerados a partir de 

trabalhos acadêmicos, da Sociedade Brasileira de Nefrologia, bem como dos sistemas de notificação e-SUS. Evidenciado 

ainda pela elevação progressiva da criação de centros especializados em diálise. 

 A indicação e instauração de tratamento hemodialítico requer profissionais especializados para avaliação dos padrões 

e classificação da gravidade da patologia, investigação da causa e esclarecimento dos fatores determinantes extrínsecos e 

intrínsecos na manutenção da saúde e bem-estar, dirimir dúvidas frequentes acerca da rotina diária, além de indicar o 

fortalecimento da rede de apoio a este paciente, uma vez que esta condição de tratamento demanda o entendimento dos 

aspectos nutricionais e terapêuticos, aporte socioemocional, monitoramento das condições gerais e sempre que necessário 

prover auxílio nas atividades da vida diária. 

  A cronicidade da doença se reflete diretamente na saúde mental do paciente. A depressão em pacientes dialíticos 

está associada ao estado de dependência do equipamento para sobrevida, perda de autonomia e convívio social, a 
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irreversibilidade do quadro clínico salvo em caso de transplante e mal-estar por conta das alterações orgânicas. Esta condição 

psicológica acaba resultando em piora e muitas vezes em óbito.  

Os estudos demonstram que reconhecer os estressores e a condição clínica associada a doença é primordial aos 

profissionais, paciente e sua rede de apoio, a fim de estabelecer estratégias eficientes para a adaptação e enfrentamento dessas 

circunstâncias e adesão ao tratamento, proporcionando assim, melhor qualidade de vida. 
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CAPÍTULO 7 
CORPOS EM EXCLUSÃO SOCIAL: “NUANCES DA VIDA NUA”  

ANA CAROLINA MORAES DE CASTRO 

ANA CAROLINA CADEMATORI 

 

Entendendo o poder em suas multiplicidades e interligações, Foucault o percebe não apenas como algo isolado, mas 

a partir de suas relações sociais e históricas (LIMA, 2018). O poder para Foucault (1976) estaria relacionado ao privilégio 

de gestão política sobre as decisões e, também, sob o direito de se apoderar do tempo, dos corpos, de apreensões materiais, 

bem como da vida e da morte. Por esse viés, Agamben (2004) compreende o domínio pelo poder como uma forma soberana 

de exercer a decisão sobre certas vidas. 

Seguindo nessa perspectiva, Foucault em suas várias pesquisas questiona a influência do cristianismo na civilização 

ocidental, podendo compreender os aspectos genealógicos dos processos de controle da subjetividade e tecnologias de 

normalização (MORAIS, 2017). Além disso, historicamente a soberania e o direito romano eram atrelados à religião, pois 

as leis jurídicas, em alguns casos, eram consideradas por meio de um direito “divino”, na qual o poder soberano exigia que 

certos corpos fossem vítimas de um sacrifício (AGAMBEN, 2004). 

O direito poderia ser desaplicado por conta de uma “sacralidade” humana e o poder soberano, sanciona ao sujeito o 

estado de exceção – retirando-o da religião como um ser sagrado e do jurídico, pelo caráter suspenso da lei. Sendo assim, há 

um modo de dupla exclusão implicado nos contextos jurídico e religioso. Nesse viés, a vida do sujeito condenado torna-se 

matável, justamente por sua exposição à morte e por ser vítima de uma violência sancionada (ARAÚJO, 2019). Sendo assim, 

não se classifica como um homicídio nem como um sacrifício, pois: 

 

Sacra, isto é, matável e insacrificável, e originalmente a vida no bando soberano, e a produção da vida nua é, 

neste sentido, o préstimo original da soberania. A sacralidade da vida, que se desejaria hoje fazer valer contra 

o poder soberano como um direito humano em os sentidos fundamentais, exprime, ao contrário, em sua 

origem, justamente a sujeição da vida a um poder de morte, a sua irreparável exposição na relação de abandono 

(AGAMBEN, 2004, p. 81). 

 

 Rosa (2006) compreende que o sujeito é aprisionado e excluído na ordem jurídica pois já não é possível distinguir 

entre os estados de natureza e direito. Assim, ocorre a criação de uma exceção onde há a ausência da lei e da proteção. Com 

isso, Agamben (2004) caracteriza como homo sacer o indivíduo condenado nesse contexto. Essa experiência de ilegalidade 

e desproteção é colocada para as vidas submetidas a um estado de exceção e portanto, o homo sacer seria o sujeito banido 

de direitos e desproteção humana.  

O homo sacer é também definido dentro de uma vida nua, ou seja, como uma vida matável - a qual está para a morte 

através da legitimação de um poder soberano. Esse contexto é enfatizado por Foucault (1976), ao relembrar que “os 

privilégios característicos do poder soberano fora o direito de vida e morte. Sem dúvida, ele derivou formalmente da velha 

pátria potestas que concedia ao pai de família romano o direito de "dispor" da vida de seus filhos e de seus escravos” (p.128). 

 Para Rosa (2006) o conceito de “vida nua” é atrelado entre a união do direito com a violência, tendo como uma das 

situações a vida desprotegida nos campos de concentrações, sendo as vítimas, os indivíduos colocados para fora da jurisdição 

humana. O extermínio, foi possível por meio da legitimação do genocídio, através de um poder que na época não classificou 

o ocorrido como um crime. Sendo assim, o sujeito homo sacer, se encontra nas mãos de um poder que se excede de todos os 

direitos humanos fundamentais e sua vida, é caracterizada em uma relação de abandono, exposição e sujeição à morte 

(AGAMBEN, 2004). 

Em relação a esse contexto, Rosa (2006) compreende que o exercício soberano atua através da violência, como um 

meio para se estabelecer o direito e o âmbito jurídico, concomitante à eliminação ou extermínio. A vida, nesse sentido, 

permanece atrelada à decisão lógica do “fazer viver e deixar morrer”. Sendo assim, é permitida a criminalização de certos 
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inimigos considerados pelo poder vigente. O indivíduo considerável matável nesse contexto, excede seus direitos religiosos 

e jurídicos, configurando uma zona distinta na qual os seres humanos são excluídos da sociedade 

O exercício soberano, se decide neste estado de exceção, pois a soberania colocaria na ilegalidade certas vidas, tendo 

a vida nua do homo sacer em condição de matabilidade, uma vez que “soberana é a esfera na qual se pode matar sem cometer 

homicídio e sem celebrar um sacrifício e sacra, isto é, matável e insacrificável, a vida que foi capturada nesta esfera” 

(AGAMBEN, 2004, p. 81). 

 Por meio desse contexto, o estado de exceção pode ser caracterizado como a criação de uma lacuna fictícia na norma 

jurídica. Nesse viés, é como se o direito obtivesse uma fratura no estabelecimento de sua norma, pois diz respeito à sua 

realidade da situação e não a sua lei. Na lacuna, é criada uma área onde a aplicação pode ser suspensa, porém a lei é mantida 

em vigor (ROSA, 2006). Um exemplo histórico ocorrido nesse contexto, é evidenciado por Agamben (2004) ao lembrar dos 

princípios da eugenética nacional-socialista, ocorrida na Segunda Guerra Mundial, que através de argumentos biológicos 

científicos, a morte foi sancionada através da eliminação de milhões de vidas “indignas de serem vividas”. Nesse sentido, 

para Rosa (2006) a política estaria conectada com a violência banalizada, já que pode ser descartada sem que se configure 

crime.  

 Além do mais, o autor cita que os primeiros registros políticos sobre os sujeitos estariam no documento base da 

democracia moderna: o habeas corpus (AGAMBEN, 2004). Esse documento, demonstra que para o indivíduo estar seguro 

de seus direitos, é preciso haver um corpo para mostrar e os direitos assegurados irão ser atribuídos ao homem através de 

seu corpo biológico, tendo como exemplo a decisão soberana sobre os corpos (mulheres, negros, homossexuais, povos 

indígenas e outras minorias) presentes nas ditaduras nazistas e fascistas. 

 Nesse sentido, as políticas responsáveis pelos direitos, podem se configurar como um agente que distribui formas 

desiguais no reconhecimento humano, sendo executadas por um poder soberano. Foucault (1976) cita que uma das 

características da modernidade seriam o controle disciplinar e o direito soberano. Por meio dessa dinâmica entre soberania 

e disciplina, teremos a indistinção entre normalidade e exceção, onde a exceção e as normas sociais tornam-se a mesma 

coisa, sendo uma das características do exercício político no mundo atual. Segundo Rosa (2006, p. 09), “um dos elementos 

clássicos da soberania, hoje inexistente, consistia no direito concedido aos Estados de decidir acerca de seus amigos e seus 

inimigos”. 

 Bem como as exclusões estão para os que não são reconhecidos como humanos, está também, a construção de 

hierarquias, zonas e fronteiras, as quais rotulam os indivíduos por categorias. Bento (2018) ressalta que há outra dimensão 

para ser repensada nas relações, nas quais está o desejo da eliminação do outro em conformidade aos corpos que não seguem 

um padrão social. Diante disso, esses sujeitos precisariam ser excluídos sistematicamente por corromperem a naturalidade 

de um povo idealizado e de uma nação também imaginada por uma norma vigente: racional, cristã, heterossexual e branca 

 Rosa (2006) menciona que desejar a eliminação do outro é uma ação de afirmar que o indivíduo possui uma 

inferioridade ou uma degenerescência, tendo em vista condições sociais que visam a pureza social e sua segurança pessoal. 

É por esse viés que “criminalizando o inimigo, os Estados transformam-se em executores de verdadeiras ações policiais em 

nome não só da humanidade, mas também de estender a “liberdade e a democracia” a outros povos” (p. 10). 

 Dessa forma, o que se pode observar nos estudos sobre a violência contra a população negra, dos povos indígena, 

nos dados do feminicídio, trans feminicídio e entre outras minorias sociais, é que o Estado aparece como um agente 

fundamental na distribuição diferencial de reconhecimento de humanidade (BENTO, 2018, p. 2). Tal constatação aproxima-

se daquilo que Mbembe (2016) postula: 

  

A percepção da existência do outro como um atentado contra minha vida, como uma ameaça mortal ou perigo 

absoluto, cuja eliminação biofísica reforçaria o potencial para minha vida e segurança, eu sugiro, é um dos 
muitos imaginários e soberania, característico tanto da primeira quanto da última modernidade (MBEMBE, 

2016, p.8).  
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Dentro dessa problemática, também há o desejo de violência tanto quanto a condenação violenta, visto que os corpos 

que são punidos se encontram dentro de uma ordem social, pois “a violência condenável, quando aplicada ao cidadão, é 

tolerável, permitida e mesmo desejada, pois é ela que demonstra, inequivocamente, que entre o corpo que bate eo corpo que 

apanha há uma diferença intransponível em favor do primeiro, que o ato violento reiteradamente confirma” (ENDO, 2005, 

p. 29). 

Gonçalves (2016) caracteriza as instituições numa clara divisão entre os que não obtém poder e os que o têm, na qual 

essa relação desigual está na base de nossa sociedade. É por esse contexto que exclusão e violência estão presentes e 

interligadas, dividindo os indivíduos em diversos contextos e posições sociais. Assim, como essa dualidade se resulta em 

diferenças radicais, podemos então observar esse contexto nas relações entre o empregador e o trabalhador; o são e o doente; 

o respeitável e o não respeitável e etc. 

 Além disso, alguns grupos sociais privilegiados e com acesso ao poder, não concordaram com o aumento de direitos 

humanos e espaços políticos para outros grupos em que estavam em exclusão social. Embora as relações de autoridade no 

Brasil sejam distintas atualmente, esses indivíduos encontraram no problema do crime uma possível oposição a ser 

articulada. O crime, o medo, a violência, o encarceramento, o fracasso das instituições de proteção e a segregação 

demonstram a característica de uma democracia brasileira marcada pela desigualdade e exclusão (ENDO, 2005). 

 Pode-se mencionar, além de uma distribuição desigual no que tange o reconhecimento humano, também a criação 

de espaços para o favorecimento da exclusão. É possível colocar que o surgimento das favelas, no contexto brasileiro é uma 

situação do referido favorecimento da exclusão e desigualdade. Oliveira (2007), cita que o aparecimento das favelas são 

fenômenos contemporâneos da periferia do capitalismo e da era industrial. Conforme as definições de enciclopédias e 

dicionários, a definição de favela seria “o núcleo de habitações rústicas e improvisadas nas áreas urbanas ou suburbanas, em 

locais sem melhoramentos públicos (geralmente nos morros)” (p.11).  

 As favelas estão geralmente, em terrenos de propriedades alheias, de posses não definidas, privadas ou estatais. 

Dessa forma, no início de seu aparecimento, as favelas eram sinônimo de pobreza, promiscuidade e insalubridade. 

Atualmente, há “favelas e favelas” pois, algumas são feitas com barracos de madeira, sendo mais pobres e possuindo 

condições mais precárias de saneamento e energia elétrica. Já outras favelas, são construídas com materiais de alvenaria e 

sendo mais organizadas como por exemplo, a favela da Rocinha, no Rio de Janeiro e de Heliópolis em São Paulo, possuindo 

postos de saúde, escolas e sua própria emissora de TV e rádio, onde são caracterizadas como “neofavelas” pelo seu caráter 

mais similar à uma cidade. Levando em consideração esses aspectos, Oliveira (2007) considera necessário:  

 

Resistir à tentação fácil de elevar e idealizar favelados, enxergando-os como nova classe revolucionária, 

também devemos, como propõe Alain Badiou, enxergar as favelas como um dos poucos lugares eventuais da 

sociedade contemporânea, pois os favelados são literalmente uma coleção dos que formam a parte de parte 

alguma, o elemento excedente da sociedade, a parte excluída dos benefícios da cidadania, os desenraizados e 

despossuídos, os que de fato não tem nada a perder exceto as correntes que o prendem (OLIVEIRA, 2007, p. 

11). 

 

 Para Endo (2005) existem diferenças e conjunturas desiguais nas metrópoles, habitando diferentes indivíduos. A 

formação das metrópoles, especialmente a de São Paulo, tem em sua construção uma maioria de habitantes que não conhecem 

privilégios ou benefícios, oportunidades ou direitos. Além disso, o seu dia a dia é repleto por estruturas que reforçam as 

desigualdades influenciando em relações violentas. Por outro lado, as medidas para combater tanto a violência e a 

desigualdade nesses ambientes se configuram como tímidas, discretas e, muitas vezes, podendo serem até brutais. É visto 

que, as medidas tornam-se também segregacionistas, através do desejo de expulsão e eliminação do ambiente como dos 

indivíduos que a habitam. Sendo assim, tendo em vista ao que se foi observado: 

 

As primeiras favelas surgiram do choque de forças desencadeado pela abolição da escravatura e a consequente 

substituição do trabalho escravo pelo assalariado, gerando grande contingente de pobres e desempregados. 

Isso, no momento em que ocorria a decadência da cafeicultura e a explosão urbana e industrial. Diferente do 
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que acontece hoje, no início do século XX a concentração dos pobres deu-se no centro das capitais, 

principalmente na cidade do Rio de Janeiro e na de São Paulo. Com isso, multiplicarem-se os cortiços: casas 

e sobrados superlotados, mal iluminados e em péssimas condições de higiene. Mas não tardou e o poder 

público decretou guerra aos cortiços, demolindo casas, erguendo edifícios, abrindo avenidas, redesenhando e 

valorizando o centro das capitais, processo que expulsou os desfavorecidos do núcleo urbano rumo à periferia 

e aos morros (OLIVEIRA, 2007. p. 13).  

 

Os moradores das favelas, são “obrigados” a recriar maneiras de viver em um contexto de exclusão e ao mesmo 

tempo, privados de apoio comparado aos padrões de vida tradicionais e as formas religiosas ou étnicas. Ainda dentro dessa 

problemática, é nas extremidades das cidades de São Paulo que possuem os maiores índices de mortalidade por conta de 

homicídios. Dentro dessas áreas, são também as que possuem as piores taxas de inclusão social. Esses distritos, devastados 

por diversas desigualdades,  

 

Tornaram-se verdadeiros campos abertos onde se pratica a violência de modo cotidiano e corriqueiro, e 

portanto, onde, apesar da transição para a democracia na década de 1980, graves violações dos direitos 

humanos continuam a ocorrer. Ocorrem, inclusive, execuções sumárias, torturas e detenções arbitrárias pela 

política e por grupos ligados à segurança privada e ao crime organizado (ENDO, 2005, p.26). 

 

 O Estado brasileiro através de suas instituições como o sistema judiciário e a polícia, tem falhado em garantir à essa 

população a segurança, justiça e respeito aos seus direitos humanos. É como se a favela fosse “uma imensa zona, na qual os 

direitos civis são sistematicamente desrespeitados, se alastra na democracia brasileira. Trata-se de uma democracia que, 

evidentemente, não serve a todos de forma igualitária, parecendo, por vezes, ser esta mesma a condição de sustentabilidade” 

(ENDO, 2005, p.28). 

 Algumas políticas de expulsão ocorreram no início das favelas, tendo como exemplo os anos 1930 – na qual o 

prefeito Prestes Maia adiou a implantação do metrô na cidade de São Paulo, em favor de beneficiar o transporte individual 

ao invés do transporte público. Em sua fala, o prefeito cita que o “metrô está certo como transporte, mas errado enquanto 

urbanismo” (OLIVEIRA, 2007, p.13), configurando assim, uma atitude elitista como também higienista. Além disso, 

podemos questionar que as favelas são inviáveis à automóveis justamente pela sua falta de estrutura física. Atualmente, as 

favelas são um cenário composto pelo imaginário dualista para a classe média, através da incompreensão e compreensão; 

repulsa e sedução; vida e morte, cultura e barbárie. Por esse viés, Endo (2005) ressalta: 

 

A cidade de São Paulo, em nove anos (de 1991 a 2000), conseguiu ampliar em 1,1 milhão, o número de 

pessoas que vivem em área de exclusão social. Em contrapartida, a população incluída socialmente teve um 

decréscimo de 346.761 pessoas, de modo que, atualmente, 85,9% da população paulistana vive em situação 

de exclusão social. Isso pode ser interpretado como expressão evidente de anseios expulsivos, segregacionistas 

e eliminacionistas radicados na produção de dicotomias, que continua sendo a tônica em todas as camadas 

sociais da sociedade paulistana (ENDO, 2005, p. 24). 

 

 O corpo permanece dentro de um espaço histórico tanto quanto suscetível ou não para a violência pois em relação à 

raça no Brasil, vemos a reprodução de espaços desiguais e violentos, “nas evidências que podem ser extraídas da espoliação 

do corpo do escravo, do negro, do pardo, isto é, do não-branco. Neste caso, o corpo adquire um papel fundamental como 

causa dos sofrimentos e violências que o sujeito padece socialmente” (SCHWARCZ, 1998, p.29). 

 Portanto, a formação das exclusões e das diferenças expressam implicações sociais e econômicas, tendo profundos 

impactos na forma como as cidades são geridas. As distâncias entre as periferias e a cidade têm levado sujeitos a atravessarem 

a periferia para a cidade no intuito de se conectarem às centralidades pelas oportunidades de emprego e cultura. Dessa 

maneira, o urbanismo das periferias no Brasil têm sido incompleto pelo seu abandono aos indivíduos que ali vivem como 

também aberto à invasões, ocupações e zonas de violência. Sendo assim, as zonas de exclusão demonstram uma cidade 

desigual e injusta e sucessivamente, exposta à degradação e o extermínio através de sua exposição à violência (ROLNIK, 

1999). 

 No que se refere à violência, podemos pensá-la dentro do campo da Psicologia Social no momento em que o 

fenômeno da violência faz parte das relações humanas e está inserido na vida dos seres humanos. Minayo (2006) aconselha 
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a importância da inclusão do fenômeno da violência dentro da saúde, pois está relacionada a uma questão atual e problemática 

ao que se refere ao Brasil e o mundo. 

 As maiores vítimas de violências, conforme Soares (2000), têm algumas características típicas, sendo em sua maioria 

jovens da raça negra e de classes baixas, geralmente do sexo masculino, com idade entre 15 e 24 anos. O autor, relaciona 

que os índices violência no Brasil podem variar de acordo de cada contexto e região, não sendo possível generalizar por 

conta das multiplicidades e diversidades do país, sendo assim, a violência um fenômeno complexo. Todavia, algumas 

violências ocorridas atualmente, acabam sendo expostas através da mídia, evidenciando a presença das violências policiais 

e crimes hediondos, principalmente nas grandes metrópoles como São Paulo e Rio de Janeiro. 

 Salienta-se que os processos de exclusão e periferização nos territórios urbanos são exemplos claros da violência 

como um mecanismo pessoal, na qual autoriza a execução dos interesses, pela eliminação de uma parte que se opõe. Dessa 

forma, quando há um homicídio, tortura ou outras formas de violência, é da cidade sem a cidadania que se trata e além disso, 

a ausência de proteção nessas zonas e o objetivo de ferir certos corpos, demonstra a violência desapropriando a autonomia e 

a singularidade de um sujeito. O corpo é destacado em um lugar como vítima de abusos alheios e marcado pela violência e 

nesse sentido, que são corpos objetos de uma prática alheia e “corpos baldios, sem viço, derrubados por ordens heterônomas, 

executadas a força. Corpos-coisas indesejáveis atrapalhando a passagem, impedindo o tráfego, o crescimento e a 

modernização da cidade (ENDO, 2005, p.66). 

 É visto também, que em relação à violência, algumas são mais valorizadas do que outras. Ao perceber a mídia 

retratar mais casos de delinquência, os recursos midiáticos podem minimizar outras formas de violência também presentes 

na sociedade, carregando a ideologia que a delinquência é a violência e não uma manifestação, fruto de um contexto, pois a 

violência varia de acordo com suas normas, valores culturais e sociais. Além disso, essa atitude gera consequências que 

poderá limitar ações preventivas e seguras para a saúde populacional, restringindo para uma questão de repressão policial e 

segurança (SOARES, 2000). 

 O fenômeno da violência é definido no Dicionário Aurélio, de uma forma incompleta e também abrangente como: 

“Qualidade de violento, ato violento, ato de violentar” (FERREIRA, 2014). A violência pode ser dividida nas seguintes 

categorias: violência auto-infligida contra si mesmo; violência interpessoal, (contexto onde pode haver a presença dos 

cônjuges e a família); a comunitária, podendo ocorrer fora ou dentro do ambiente familiar, entre indivíduos que se relacionam 

ou não, tendo como exemplos as violências sexuais por estranhos, violências juvenis, lugares como o trabalho, prisões e 

escola e, por fim, a violência coletiva (OPS, 2002). 

 A violência coletiva, é definida como uma violência por parte de um grande grupo de pessoas - como o Estado, 

milícias, organizações terroristas ou grupos políticos organizados. Dentro desse contexto, podem estar inseridos: violações 

de direitos humanos, repressões, genocídios, terrorismo e crime organizado. Contextos vivenciados como situações de 

privação, abandono e violências de ordem sexual, psicológica e física também estão presentes nessa categorização (OPS, 

2002). Nesse cenário, o que propõe Minayo (2006) quando diz que a violência deve ser: 

 

objeto de nossa reflexão, seja quanto à aculturação dos indígenas, quanto à escravidão dos negros, às ditaduras 

políticas, a comportamento patriarcal e machista que perpetua abusos contra mulheres e crianças, aos 

processos de discriminação, racismo, opressão e exploração do trabalho (MINAYO, 2006, p. 27). 

 

 Dentro dessa questão, está inserida a violência estrutural. Conforme Minayo (1994), a violência estrutural diz 

respeito ao seu enraizamento intenso com as estruturas mais violentas da sociedade, marcados e influenciados também pelos 

altos níveis de desigualdade que não cessam ao longo do tempo, e que pode ser considerado a base na qual ocorrem outras 

formas de violência. As desigualdades de direitos, bem como, de acesso à justiça são marcadas por conflitos também sociais. 

Além disso, o aumento das taxas de violência é ocorrido através de crimes hediondos, crime comum, violação aos direitos 

humanos e conflitos intersubjetivos e pessoais (ADORNO, 2002). Sendo assim, pode-se caracterizar a violência estrutural 

como: 
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A violência do comportamento e se aplica tanto às estruturas organizadas e institucionalizadas da família 

como aos sistemas econômicos, culturais e políticos que conduzem à opressão de grupos, classes a opressão 

de grupos, classes, nações e indivíduos, aos quais são negadas conquistas da sociedade, tornando-os mais 

vulneráveis que outros ao sofrimento e a morte (MINAYO, 1994, p.8). 

 

 A violência estrutural é invisibilizada na sociedade, pelo seu caráter de não diálogo sobre a temática pela população, 

tendo em vista que sua perpetuação se apoia em organizações e instituições tidas como elementares na sociedade. Além 

disso, a violência estrutural pode ser não como uma manifestação de violência, mas como um fato natural da sociedade. 

Posto isso, considerar também, uma forma supostamente menos agressiva, mascarada e silenciosa do que as outras formas 

(MINAYO, 1994). 

Neste sentido, Endo (2005) traz que o ponto da cidadania no Brasil e sua relação com a violência têm sido objeto de 

estudo por vários pesquisadores, onde reiteram a extensão do período escravocrata para as formas de violência atuais. Sendo 

assim, a escravidão se mantêm numa perspectiva de herança histórica e determinante para a sociedade, baseado num modelo 

de organização violenta que não foi superado. Além disso, a ausência do Estado cria zonas de ilegalidade, exclusão, e 

sobretudo, desigualdades e violências que produzem a condição de não lugar e não-cidade a certos indivíduos. 

 Uma vez que a linguagem é um meio de comunicação subjetivo como também social, a linguagem se expressa nos 

meios que o indivíduo habita, como por exemplo, as cidades metropolitanas. Todavia, a linguagem também pode ser expressa 

pelo silêncio - tanto pelo silenciamento imposto como o individual. Sendo assim, podemos pensar o impacto do meio urbano 

na subjetividade pois, sobre algumas violências não há diálogo, visto que luto e morte ainda são tabus na sociedade. Além 

do mais, são definidas no privado, embora o Estado tenha sua contribuição, o coletivo necessita se posicionar para definir 

quais violências deve-se combater como também tolerar. Todavia, para resolver esse problema, é preciso também que os 

cidadãos reconheçam a inerência de certas violências, oriundas de uma estrutura criada através das leis, acordos e práticas 

sociais (ENDO, 2005). 

 Neste cenário de violência, Caldeira (2000) também atesta que a utilização de métodos violentos, ilegais ou 

extralegais por parte dos agentes do Estado é remoto e extensamente documentado. Desde o início da era Republicana, 

podemos encontrar várias maneiras de legalizar abusos e violências por parte do Estado, como o desenvolvimento de 

atividades extralegais sem punição, como por exemplo, as milícias e os “esquadrões da morte”. 

 A ineficácia do sistema judiciário e da política tem sido cada vez mais de garantir à população brasileira justiça, 

segurança e respeito aos seus direitos. Todavia, o aumento da criminalidade não impediu o imaginário de uma cidadania e o 

estabelecimento da democracia, onde violência e democracia têm se expandido conjuntamente, de uma maneira paradoxal. 

A violência criminal tem sido uma problemática cotidiana, já que as classes médias e pequenos empresários são vítimas 

presentes na lista de sequestros e não se consideram protegidos, o que se dirá das classes populares, ao saírem de suas casas 

para ir trabalhar onde seus corpos são atravessados por ruas perigosas e lugares expostos à violência. Conclui-se que “a 

violência torna-se, em ritmo crescente, que pode atingir qualquer um e do qual qualquer um pode dispor” (ENDO, 2005. p. 

48). 

 Posto isso, deve-se ressaltar que as principais vítimas dessas violências são as classes populares e as minorias sociais. 

Tais violências são praticadas frequentemente sob a proteção da lei e sob o apoio da sociedade, o que demonstra um paradoxo 

- as classes populares, que são as principais vítimas dessa violência, também têm apoiado algumas de suas formas. Dessa 

forma, o apoio em relação ao uso e abuso da violência é um padrão cultural bastante difundido no Brasil, tanto das classes 

populares quanto das elites que apoiam o policiamento violento (CALDEIRA, 2000). 

 Outro fator diz respeito à presença de uma cumplicidade entre a autorização da violência pelo Estado, onde a 

legitimação das violências concedidas são vindas de laços históricos que se repetem e se defendem por séculos, como por 

exemplo, a privatização do patrimônio coletivo. Nesse sentido, as regiões periféricas são caracterizadas desde seu surgimento 

como “terra de ninguém”, e os altos índices de violência nas periferias como as de São Paulo derivam desse contexto, pois 

os números de homicídios são constantes, visto que ocorrem nas regiões mais pobres. Sendo assim, as violências não devem 
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ser desatreladas da cidade, tendo em vista as práticas e dispositivos públicos que permeiam contra os indivíduos e seus 

processos que as rodeiam. Os dispositivos públicos, são também instrumentos guiados por interesses e planos de uma minoria 

que influenciam nas decisões públicas e nesse sentido, afetam a população (ENDO, 2005). 

 Em consonância com Ricoeur (1967), a violência habita em torno da linguagem. Porém, a linguagem também se 

configura com uma oposição à violência visto que se manifesta em uma forma não violenta. O diálogo, a racionalidade e a 

fala também são adquiridos no sentido de reduzir a violência, todavia, as violências que já possuem um discurso se situam 

em torno de um argumento racional que se nega ser uma violência. Sendo assim, a violência também pode repousar na 

linguagem, nas falas e nos discursos, uma vez que “é necessário o sofista criar as palavras que mobilizam o ódio que 

cimentam a sociedade do crime e que convocam ao sacrifício e à morte. Sim, é preciso o sofista para dar voz à violência, 

uma voz significante, uma voz semântica” (RICOUER, 1967, p. 62). 

 Mediante o exposto, a formação das periferias como na cidade de São Paulo e Rio de Janeiro, são caracterizadas 

como uma zona abandonada pelas ações públicas, um aglomerado de sujeitos que são também representados por uma lógica 

do mal versus o bem, na qual por meio da violência é preciso agir. Por esse meio, as violências que ocorrem demonstram a 

banalização da cidade e dos cidadãos em torno do problema, uma vez que já se faz parte do cotidiano de quem a pertence. 

Além disso, o próprio desenho da cidade, as formas como ela é normatizada e dividida também diz respeito à um processo 

violento de segregação e eliminação dos indivíduos. Em vista disso, a existência da diferença e a impossibilidade de conviver 

com ela faz parte de uma violência que obtêm estratégias para negá-las, suprimi-las ou odiá-las e, em outras palavras, 

 

Prevenindo-se, aterrorizando-se ou, simplesmente, preparando-se para o (contra) ataque os habitantes da 

cidade aceitam coletivamente a transformação das violências em problema de assunto privado. Seja porque, 

na melhor das hipóteses, todos sentem-se responsáveis pelas violências que os atingem, seja porque, na pior 

das hipóteses, sentimo-nos como vítimas incontestes de atores violentos que rondam a cidade, aterrorizando 

os cidadãos do bem (ENDO, 2005, p.226). 
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CAPÍTULO 8 
RELAÇÕES DE GÊNERO E CONJUGALIDADE NO CONTO OS OBEDIENTES , DE CLARICE LISPECTOR 

 

LORENA PEIXOTO DA SILVA  

LUCIANA BORGES  

 

INTRODUÇÃO 

A condição de subordinação da mulher brasileira numa sociedade patriarcal colonizada por europeus acaba por deixá-

la ausente dos registros da nossa literatura canônica. Além disso, há também um silenciamento de outros grupos minoritários 

como negros, lesbicas, gays, que pouco aparecem nas narrativas ficcionais e quando são representados aparecem 

esteriotipados e à margem do poder dos grupos dominantes (GOTLIB,2003).  

Cecil Jeanine Albert Zinani (2013, p.19-20), sob esse contexto de ausências, salienta que a crítica literária feminista 

consolidada na década de 70, procura “definir o sujeito-mulher; verificar as práticas culturais através das quais esse sujeito 

se apresenta e é apresentado, bem como reconhecer as marcas de gênero que especificam o modo de ser masculino e 

feminino, além de sua representação na literatura”. 

 Assim, é mediante as mais variadas formas de representação que partem da literatura de autoria feminina que se 

questiona e denuncia as noções conservadoras que recaem sobre o sexo e o gênero. Tais noções influenciam fortemente as 

representações das relações conjugais, tendo em vista que, desde o século XIX como veremos a seguir, o casamento é 

estabelecido como uma das instituições mais importantes para veicular a moralidade burguesa e patriarcal (MAIA, 2007). 

 Tendo isso em vista, esse artigo pretende analisar como ocorre a representação da conjugalidade no conto Os 

Obedientes, de Clarice Lispector, autora central no campo literário brasileiro. A escolha pelo gênero conto justifica-se pela 

estrutura desse tipo de texto que é caracterizado por uma narrativa mais concentrada, contendo um único conflito, poucos 

personagens, único espaço, tempo também reduzido, contudo é importante salientar que a diferença entre conto e outros 

gêneros textuais não se dá simplesmente pelo seu tamanho (FREIRE, 2015). 

 Assim, esse artigo busca observar questões intrínsecas ao relacionamento conjugal sob a perspectiva de uma 

narradora feminina, verificando como a grande influência do patriarcado oprime e submete a mulher anônima e de “idade 

crítica” a uma relação sufocante e infeliz até a chegada de seu final trágico. O artigo inicia abordando o que é a concepção 

de matrimônio e família na sociedade ocidental, para que assim, possamos estar ambientados ao contexto de conjugalidade 

do século XX, período no qual o conto é escrito. 

 

A CONCEPÇÃO DE FAMÍLIA 

O casamento é uma instituição vinculada ao amor muito recentemente. De acordo com Cláudia de Jesus Maia (2007) 

até o século XVIII sua função para todos os níveis sociais ainda era a união de duas famílias por interesses financeiros ou de 

perpetuação da linhagem. A transformação do que se compreende sobre essa instituição é perpassada pela ascensão da classe 

burguesa que delineia mudanças que afetaram vários segmentos da sociedade, no entanto, essas modificações não alteram a 

condição da mulher que continua sendo a de objeto de troca nos matrimônios.  

Dentre as transformações instituídas pela burguesia estão as novas configurações do espaço público e espaço privado. 

Michel Foucault em História da Sexualidade (1988) fala sobre como essas mudanças ressignificam a forma com que se 

vivencia a sexualidade.   

 

A sexualidade é, então, cuidadosamente encerrada. Muda-se para dentro de casa. A família conjugal 

a confisca. E absorve-a, inteiramente, na seriedade da função de reproduzir. Em torno do sexo, se 

cala. O casal, legítimo e procriador, dita a lei. Impõe-se como modelo, faz reinar a norma, detém a 

verdade, guarda o direito de falar, reservando-se o princípio do segredo. No espaço social, como no 

coração de cada moradia, um único lugar de sexualidade reconhecida, mas utilitário e fecundo: o 
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quarto dos pais. Ao que sobra só resta encobrir-se; o decoro das atitudes esconde os corpos, a 

decência das palavras limpa os discursos. E se o estéril insiste, e se mostra demasiadamente, vira 

anormal: receberá este status e deverá pagar as sanções. (FOUCAULT, 1988, p. 9-10) 

 

Essa nova organização social burguesa da família designa o espaço privado como o de atuação da mulher, que deveria 

somente ocupar-se dos filhos, do esposo e dos afazeres domésticos, enquanto o espaço público é delegado ao homem que 

como detentores do pátrio poder, deveriam prover a família. Além do papel da mulher, o amor, a sexualidade e a maternidade 

tornaram-se privados, assim eles seriam possíveis apenas no casamento. Desse modo, ocorre uma reconfiguração das 

relações familiares que reforçam a supremacia da figura paterna, estabelecendo modelos de comportamento feminino que 

sustentam sua subordinação em detrimento de uma supremacia masculina. 

O discurso do ideal burguês legitima a ideia de interdependência entre sexualidade e casamento reforçando o discurso 

religioso e jurídico, tendo em vista que “o sexo é o coração do casamento e o casamento a base fundamental da família” 

(OLIVEIRA, 2004, p. 52). 

Também no Brasil do século XIX ocorre uma tentativa de conversão da família ao modelo conjugal burguês, nele 

havia uma supervalorização do laço matrimonial, o laço filial e a ideia de que o pai seria o provedor exclusivo da casa, com 

isso o papel do patriarca ganharia destaque e supremacia e a sexualidade fica cada vez mais restrita ao casamento socialmente 

legitimado (MAIA, 2007).  

Já no século XX a conjugalidade moderna fundada sob o aparato burguês e religioso legitima o aparato jurídico 

brasileiro. De acordo com Cláudia Maia (2007) o texto do Código Civil de 1916 está carregado de normas discriminatórias 

que reforçam a desigualdade social, sobretudo no que se refere aos direitos da família. A autora aponta que as leis 

republicanas implantadas criavam a aparência de igualdade de direitos, no entanto, o que de fato faziam era legitimar a 

subordinação das mulheres aos homens. 

Essa condição de submissão da mulher brasileira expressada pelo aparato jurídico é fruto de uma sociedade patriarcal 

de passado colonial que deixou suas marcas. De acordo com Gotlib (2003, p.21) “talvez a mais evidente delas seja a do 

silêncio e a de uma ausência, notada tanto no cenário público da vida cultural literária, quanto no registro das histórias da 

nossa literatura”. Tal ausência é perceptível ao passo que a literatura canônica brasileira incorpora esses valores patriarcais 

e idealiza as relações amorosas e as perspectivas de casamento. De acordo com  D’Incao (2004) o período romântico da 

literatura brasileira apresentava o amor como um estado da alma e a produção de  Joaquim Manoel de Macedo e de José de 

Alencar comprovam essa afirmação.  

Além do campo literário, Maia (2007) destaca que o discurso de autoridades brasileiras no campo político, científico 

e jurídico do séc XX procurava produzir a ideia de que a família, constituída pelo casamento legal serviria como uma 

salvaguarda nacional, por meio de uma instituição sagrada e natural. Contudo, a conjugalidade mascarava e subordinava a 

mulher, além de ofertar ao homem “direitos” sobre a esposa. Desse modo, “a instituição da família está baseada e se mantém 

as custas da ignorância, do servilismo e da escravidão mental das mulheres que tem por fim afirmar que ela é apenas ‘a 

procriadora ou o instrumento de volúpia’” (MAIA, 2007, p.92).  Sob esse contexto de conjugalidade do século XX e a 

legitimação instituída pelo aparato jurídico e religioso do casamento é que se dá a narrativa do conto os obedientes de Clarice 

Lispector. 

 

A IMPRUDÊNCIA DE PARAR UM INSTANTE A MAIS DO QUE DEVERIA 

O conto os obedientes está compilado nas obras A Legião Estrangeira (1964) e Felicidade Clandestina (1971) e é 

uma narrativa sobre a trágica história de um casamento legítimo, monogâmico e indissolúvel. O título dado à obra já dá 

indícios da monotonia de um casal obediente que tem sua relação baseada no tédio e na repetição da vida cotidiana. A autora 

nesse conto problematiza os papéis de gênero frente a um contrato institucionalizado que opera como dispositivo de controle 

e que, por vezes, é mais opressivo às mulheres.  
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Ao iniciar o conto a narradora já alerta seus leitores sobre o perigo de se refletir sobre as construções da conjugalidade 

como um laço indissolúvel mediado não pelo amor, mas pela obediência. Por consequência, após cometer a imprudência de 

olhar profundamente esse contrato institucionalizado, já estão comprometidos   — narrador e leitor — nos fatos e na tragédia 

subsequentes.  

 

Mas se alguém comete a imprudência de parar um instante a mais do que deveria, um pé afunda 

dentro e fica-se comprometido. Desde esse instante em que também nós nos arriscamos, já não se 

trata mais de um fato a contar, começam a faltar as palavras que não o trairiam. A essa altura, 

afundados demais, o fato deixou de ser um fato para se tornar apenas a sua difusa repercussão. Que, 

se for retardada demais, vem um dia explodir como nesta tarde de domingo, quando há semanas não 

chove e quando, como hoje, a beleza ressecada persiste embora em beleza. Diante da qual assumo 

uma gravidade como diante de um túmulo. A essa altura, por onde anda o fato inicial? (LISPECTOR, 

1971, p.81).  

 

De acordo com Gotlib (2013, p.433), acontecendo ou não o extraordinário, o conto é mais sobre “‘difusa repercussão” 

que “fato inicial”. Essa metáfora poderia ser usada também para o papel do leitor que, de repente, se vê mergulhado nessa 

pungência”. Desse modo, a narradora leva o leitor a descobrir-se imprudente por parar um instante a mais do que deveria, a 

partir desse momento, afundados e comprometidos narrador-leitor-personagens, é impossível retornar de forma semelhante 

à superficial, ou seja, olhar com indiferença e impessoalidade a relação conjugal narrada. Pois, “já seria como se eu tivesse 

visto, risco negro sobre fundo branco, um homem e uma mulher. E nesse fundo branco meus olhos se fixariam já tendo 

bastante o que ver, pois toda palavra tem a sua sombra” (LISPECTOR, 1971, p. 82). 

À sombra das palavras homem e mulher há as concepções dos papéis binários e normativos que deveriam ser 

interpretados por eles dentro do casamento: o de homem-marido-provedor e o de mãe-esposa-dona de casa. Para que fosse 

possível se submeter a essas normas rígidas foi construída uma relação pautada pela negação de tudo aquilo que subverte a 

ordem dos papéis conjugais a serem interpretados, pois eles tinham uma “vida de sentimentos honestos” (LISPECTOR, 

1971, p. 83).  

Destaca a narradora que “faltava-lhes o peso de um erro grave” (LISPECTOR, 1971, p. 86). faltava-lhes a 

transgressão das normas que regulavam os papéis de gênero a serem seguidos. Também lhes faltava a noção da realidade e 

da tragicidade da relação e essa falta é materializada em uma falta da linguagem, aponta a narradora que “nada mais havia a 

dizer, pois assim o eram. Nada mais havia a dizer” (LISPECTOR, 1971, p. 83). 

 Retornando ao fato inicial, “cronologicamente a situação era a seguinte: um homem e uma mulher estavam casados” 

(LISPECTOR, 1971, p. 81). O anonimato dos personagens caracterizados apenas como um homem e uma mulher casados, 

dá inicialmente a narrativa aparente irrelevância das suas vidas que seriam um “fato a contar e esquecer” (LISPECTOR, 

1971, p. 81). Contudo, o anonimato dessa história se funde com o anonimato de outras milhões de história, nas quais há uma 

pressão social instituída pelo patriarcado para garantir a indissolubilidade do casamento. 

 

Talvez apenas devido à passagem insistente do tempo tudo isso começara, porém, a se tornar diário, 

diário, diário. Às vezes arfante. (Tanto o homem como a mulher já tinham iniciado a idade crítica.) 

Eles abriam as janelas e diziam que fazia muito calor. Sem que vivessem propriamente no tédio, era 

como se nunca lhes mandassem notícias. O tédio, aliás, fazia parte de uma vida de sentimentos 

honestos (LISPECTOR, 1971, p.83) 

 

Pinheiro (2016) aponta que a repetição —vista em “diário, diário, diário” e o uso recorrente da palavra “tédio” — é 

um mecanismo ao qual Clarice Lispector recorre na maioria dos contos e é empregado como um fio condutor. De acordo 

com o autor, por trás de toda a simplicidade aparente dessa história há um cotidiano repetitivo de um casal que está padecendo 

ante o silêncio de uma relação há muito desgastada, tal silenciamento leva ao fim trágico de uma das personagens.  

Pinheiro (2016) destaca que a repetição é um mecanismo que está presente desde sempre na criação das obras 

literárias, esse recurso tem sua relevância tanto para o artista que cria o objeto estético, quanto para o crítico que em sua 
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análise visa extrair da obra suas possíveis interpretações. No entanto, o mesmo autor aponta que a repetição enquanto recurso 

literário pode agregar em si também fundamentos que a constituem como um tema interessante a psicanálise.  

Freud em seu artigo Recordar, Repetir e Elaborar (1914/2010) descreve que pode haver nos sujeitos um bloqueio de 

certas impressões ou cenas vivenciadas, essa repressão funcionaria como recurso de defesa de si mesmo e dos afetos 

construído pelo sujeito, assim, quanto maior a resistência da mente, mais o ato de recordar e elaborar será substituído pelo 

ato da repetição. Percebe-se nos personagens que esse processo de resistência, alienação e submissão é tão grandioso que os 

leva a repetição da nobre tarefa de serem obedientes e anônimos. Assim, lutam bravamente para desviar e ignorar tudo aquilo 

que possibilita que a realidade venha à tona.  

 

Tinham a compenetração briosa que lhes viera da consciência nobre de serem duas pessoas entre 

milhões iguais. "Ser um igual" fora o papel que lhes coubera, e a tarefa a eles entregue. Os dois, 

condecorados, graves, correspondiam grata e civicamente à confiança que os iguais haviam 

depositado neles. Pertenciam a uma casta. O papel que cumpriam, com certa emoção e com 

dignidade, era o de pessoas anônimas, o de filhos de Deus, como num clube de pessoas 

(LISPECTOR, 1971, p. 83). 

 

Tão alienante e repressivo era o contexto em que os personagens estavam inseridos que qualquer sinal de liberdade 

era visto com maus olhos e logo os momentos de encontro com a realidade eram reprimidos. É possível encontrar esse 

comportamento de repressão da realidade quando a narradora conta que o homem ao tocar no fundo de seus sentimentos 

“safava-se depressa, embora curiosamente a contragosto, pois a ausência da esposa era uma tal promessa de prazer perigoso 

que ele experimentava o que seria a desobediência” (LISPECTOR, 1971, p. 83).  

Isso também ocorria com a mulher que apesar de viver na irrealidade se autorizava a sonhar e desejava que um 

homem viesse a resgatar. 

  

A esposa, sob a fantasia contínua, não só chegou temerariamente a essa conclusão como esta 

transformou sua vida em mais alargada e perplexa, em mais rica, e até supersticiosa. Cada coisa 

parecia o sinal de outra coisa, tudo era simbólico, e mesmo um pouco espírita dentro do que o 

catolicismo permitiria. Não só ela passou temerariamente a isso como - provocada exclusivamente 

pelo fato de ser mulher - passou a pensar que um outro homem a salvaria. O que não chegava a ser 

um absurdo. Ela sabia que não era. Ter meia razão a confundia, mergulhava-a em meditação 

(LISPECTOR, 1971, p. 85) 

 

Sob essa fantasia pode-se encontrar a ideia de amor romântico, que povoa os contos de fadas, nos quais a princesa é 

salva por um príncipe encantado. Não obstante, é importante ressaltar que o amor romântico não é construído na relação 

com a pessoa real mas sobre as imagens que se faz dela.  

Damasceno (2008, p. 4) ao falar do amor romântico aponta que o sujeito deseja “tanto vivê-lo que, quando alguém o 

critica, provoca grande desapontamento [...]. A questão é que, por mais encantamento e exaltação que cause num primeiro 

momento, ele se torna opressivo por se opor à nossa individualidade”. De acordo com Miriam Pillar Grossi (2006) o amor 

romântico, na sua essência implica em uma desigualdade de gênero 

“No amor romântico se trata da construção de uma narrativa, de um discurso da história do encontro 

de dois indivíduos. Mas essa narrativa é desigual, porque quem vai se entregar totalmente à relação 

é a mulher; o homem vai, na medida do possível, garantir sua vida sexual também fora do casamento. 

Tanto que um casamento, dentro deste modelo, é visto como um problema para o homem, pois o 

homem vai perder a sua liberdade, vai ficar amarrado a uma mulher para sempre. No modelo do 

amor romântico, a mulher tem que ter apenas um homem, porque quando se apaixona, se apaixona 

por um, vai casar com aquele, vai ficar com aquele para o resto da vida, apaixonada, envolvida, 

entregando o seu amor.” (GROSSI, 1995, p.25) 

 

Desse modo, ao abordar essas relações de gênero dentro do contexto do amor romântico e da conjugalidade torna-se 

inevitável abordar a dominação masculina e a subordinação feminina. Também Claudia Maia (2011, p.132) assinala que 
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amor romântico e heterosexual foi “um dos pontos de assujeitamento das mulheres na medida que o amor e ser amada por 

um homem foi construído como algo precioso que deveria ser buscado a todo custo, pois era a garantia de felicidade e de 

realização pessoal”. Assim, no conto Os Obedientes a ideia da personagem anônima de que alguém poderia salvá-la da vida 

conjugal, só subordina ainda mais as mudanças da sua vida a um homem, reforçando a ideia de que só se é feliz e completo 

com alguém. 

 

A DESOBEDIÊNCIA 

A esse ponto de insatisfação com a relação, como esse casal obediente poderia subverter os valores dessa instituição 

“sagrada” que é o matrimônio? Mesmo que se cogitasse o surgimento de outro, a possibilidade real de um divórcio era 

sempre afastada para longe dos pensamentos dos personagens, sonhar então tornou-se uma forma de sustentar a vida de 

irrealidades que compartilhavam. Assim, “sonhadores, eles passaram a sofrer sonhadores, era heroico suportar. Calados 

quanto ao entrevisto por cada um, discordando quanto à hora mais conveniente de jantar, um servindo de sacrifício para o 

outro, amor é sacrifício.” (LISPECTOR, p. 1971, p.86). 

O casal segue junto em sua vida de irrealidade, repetição e monotonia até o momento em que a mulher anônima ao 

morder uma maçã quebra o dente. Ao quebrá-lo e olhar no espelho, afoga-se na realidade e constata a falta de sentido em 

que está profundamente mergulhada e logo, ocorre o final trágico.  

 

Assim chegamos ao dia em que, há muito tragada pelo sonho, a mulher, tendo dado uma mordida 

numa maçã, sentiu quebrar-se um dente da frente. Com a maçã ainda na mão e olhando-se perto 

demais no espelho do banheiro – e deste modo perdendo de todo a perspectiva - viu uma cara pálida, 

de meia-idade, com um dente quebrado, e os próprios olhos... tocando o fundo, e com a água já pelo 

pescoço, com cinquenta e tantos anos, sem um bilhete, em vez de ir ao dentista, jogou-se pela janela 

do apartamento, pessoa pela qual tanta gratidão se poderia sentir, reserva militar e sustentáculo de 

nossa desobediência (LISPECTOR, 1971, p.87). 

 

 De acordo com Evando Nascimento (2012) nos seus contos Clarice Lispector faz uso do não humano —  animais, 

objetos, o silêncio, músicas, ruídos  —  para questionar os limites do humano e contribui para que se ultrapasse as barreiras 

impostas pela sociedade ocidental, assim, “o não humano literário questiona o saber organizado pelo universo do sentido e 

sua forma acabada, o significado, dentro de certa configuração histórica” (NASCIMENTO, 2012, p.19).  

Nascimento (2012, p.20) ressalta, no entanto, que em sua narrativa Clarice não destrói o universo humano, mas o 

relança “anunciando o advento de outra forma, nem humana, nem anti-humana, mais além. O infamiliar não humano é o que 

ainda não se conhece de todo, mas que se percebe como parte mais íntima da antiga humanidade”. 

O unheimlich22 freudiano, pode ajudar a compreender a questão que a personagem de Clarice constroem com o não-

humano.  

 

A palavra alemã unheimlich é evidentemente o oposto de heimlich, heimisch, vertraut [doméstico, 

autóctone, familiar], sendo natural concluir que algo é assustador justamente por não ser conhecido 

e familiar. Claro que não é assustador tudo o que é novo e não familiar; a relação não é reversível. 

Pode-se apenas dizer que algo novo torna-se facilmente assustador e inquietante; algumas coisas 

novas são assustadoras, certamente não todas. Algo tem de ser acrescentado ao novo e não familiar, 

a fim de torná-lo inquietante (FREUD, 1919/2010, p.249) 

 

Logo, o conceito se refere “a uma “inquietante estranheza”, levando Freud a interpretar un-heimlich (literalmente 

não familiar) como algo que no passado pertenceu à “casa” ou “lar” (Heim), foi expulso e retorna como estrangeiro, 

desestabilizante e questionador” (NASCIMENTO, 2012, p. 13). 

 
22  Essa palavra pode se representar nas traduções das obras freudianas como o infamiliar, o estranho ou o inquietante.  
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Assim, sob essa perspectiva de Nascimento (2012) e apoiados nas perspectivas freudianas sobre o unheimlich, 

podemos encontrar na narrativa a infiltração de um não-humano ou infamiliar que leva a mulher a um processo reflexivo: a 

maçã. Esse fruto é utilizado no campo literário e diversos são os sentidos encontrados e que de certo modo se aproximam.  

 

Da maçã, a fruta consumida por Adão e Eva; à maçã do Cântico dos cânticos que representa a 

fecundidade do Verbo Divino, seu sabor e seu odor. Trata-se em todas as circunstâncias, de um meio 

de conhecimento, mas que ora é o fruto da Árvore da Vida, ora o da Árvore do Conhecimento do bem 

e do mal: conhecimento unificador, que confere imortalidade, ou conhecimento desagregador, que 

provoca a queda (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2012, p.572, grifo nosso). 

 

Assim, o ato de comer a maçã e se machucar com ela simboliza o quanto a personagem foi ferida ao deparar-se com 

o conhecimento das suas próprias frustrações e da vida conjugal de irrealidades. Desesperada por não poder se sustentar 

dentro da fantasia criada para permanecer no casamento, a personagem recorre ao espelho, numa tentativa de se reconhecer 

no seu reflexo, tendo em vista que não existe um eu que não passe pelo crivo do outro. Não obstante, ao olhar-se, a mulher 

se depara mais profundamente com as marcas da realidade em seu corpo, a idade e a cara pálida. Tudo aquilo torna-se 

insustentável. 

 

O SIGNIFICADO DA DESOBEDIÊNCIA 

De acordo com Freire (2015) a narradora leva o leitor a mergulhar nos acontecimentos e a assumir uma parcela da 

culpa diante ao trágico destino da mulher sem nome que representa  milhares de mulheres assassinadas pela fúria do gênero 

cotidianamente. A autora também aponta que nesse conto de Clarice Lispector também é possível entender o suicídio da 

anônima como uma forma de tornar todo o sofrimento particular em uma questão pública, obrigando quem mergulha na 

história a perceber as consequências advindas das opressões sofridas pelas mulheres anônimas submetidas obedientemente 

a uma relação conjugal infeliz.  

Desse modo, o anonimato seria mais um sinal de como a moral patriarcal se inscreve nos corpos dos sujeitos, os 

sentenciando a uma subordinação.  

  

Assim, o suicídio da personagem representa as consequências da violência da moral patriarcal que 

assassina tanto pela força real do gênero, caracterizada pelas histórias das mulheres que são 

assassinadas pelos cônjuges no ambiente doméstico, quanto pela força simbólica do gênero, 

caracterizada pelas histórias das mulheres que tiram as próprias vidas para se libertar do regime de 

aprisionamento e dominação a que são submetidas nas relações conjugais. (FREIRE, 2015, p. 56) 

 

Contudo é importante ressaltar que mesmo de meios distintos nessas duas formas de violência — força real do gênero 

e força simbólica do gênero —  é o patriarcado que mata. Logo, o conto Os Obedientes questiona de modo muito peculiar a 

forma com que o modelo de conjugalidade tradicional torna assimétrica as relações de gênero, ofertando o papel identitário 

de dominador ao homem e de dominada à mulher. No entanto, apesar de ocuparem esses espaços dentro da relação, há algo 

que transcende a ela, e nessa instância movida pelos interesses monetários, religiosos e políticos há uma subordinação de 

ambos dentro de uma conjugalidade indissolúvel (MAIA, 2011). Assim, o matrimônio torna-se uma prisão da qual se sai 

apenas morto.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 As personagens femininas da obra de Clarice Lispector, fogem do script dado a elas pelos cânones e pela sociedade 

patriarcal, na qual elas estão inseridas. Esse script imputa a elas o casamento, a loucura e a morte como destinos a serem 

traçados e que incorporam a visão da mulher como a ressentida, a responsabilizada, a infeliz e a marginalizada.  

Assim, no conto Os obedientes e em diversas outras obras de Clarice Lispector, o casamento, a loucura e a morte, 

adquirem significados transgressores e descrevem as saídas encontradas pelas mulheres para existir como sujeitos em uma 



 
73 

sociedade opressora que impõe de forma voraz o seu assujeitamento. Esse assujeitamento é reforçado pelos papéis 

identitários exercidos nas relações de gênero, que dentro de uma tradição ocidental, por oposição binária, forçam a mulher 

ocupar o lugar de passividade e o homem de certa atividade.  

O efeito da opressão foi tamanho, que cansada de esperar passivamente, de silenciar seus desejos, a personagem 

anônima do conto recorre à morte. Assim, os efeitos do patriarcado a mata, tanto em vida quanto na morte.  

No conto Os obedientes, Clarice Lispector contradiz diversos críticos a sua obra que afirmavam que sua escrita era 

alienada às condições sociais, pois faz duras críticas à sociedade patriarcal, ao machismo e a conjugalidade. Assim, se 

descobre Clarice como “uma escritora absolutamente inquieta com a violência, com a opressão em todos os seus níveis, com 

o lugar do feminino na sociedade” (MENEZES, 2017, p. 327). Desse modo, a escrita da autora, assim como as representações 

literárias de autoria feminina são um modo de resistência à violência imposta à sua subjetividade, que problematiza a 

assimetria das relações de gênero.  
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CAPÍTULO 9 
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INTRODUÇÃO 

 A emergência em saúde decretada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 10/03/2020 em decorrência do 

surgimento do novo coronavírus (COVID-19) na China é sem dúvida um dos maiores desafios enfrentados pela humanidade 

neste século.  

A pandemia ocasionada pelo Sars-Cov-2 alterou significativamente forma de organização da população mundial ao 

exigir a mudança de hábitos através do uso de máscaras de proteção facial, constante higienização das mãos, distanciamento 

e isolamento social, etc, medidas estas que ao serem adotadas representam a diminuição de risco de contaminação.  

Ao modificar as relações sociais a Covid-19 alterou também as relações produtivas no mundo do trabalho, 

considerando as recomendações para fechamento temporário de alguns segmentos produtivos que não são considerados 

essenciais neste período de incertezas. Evidencia-se ainda neste período o considerável aumento do uso de ferramentas 

tecnológicas para desempenhar atividades profissionais, com o estímulo ao “home office” e para aproximar pessoas.  

Se por um lado a adoção de tais medidas representam segurança em saúde física, por outro é evidente que o contexto 

pandêmico provocado pela Covid-19 vem escancarando as desigualdades sociais no país e agudizando as expressões da 

"questão social" para a grande parcela da população que se encontra apartada dos meios de produção e dos lucros advindos 

desta. 

Neste processo insere-se o profissional Assistente Social enquanto membro da classe trabalhadora, ao vivenciar o 

aumento da carga de trabalho que precisa ser realizado por vezes sem condições mínimas, a precarização dos vínculos 

funcionais e da oferta dos serviços e benefícios socioassistenciais, a desvalorização profissional através dos baixos níveis 

salariais, bem como o desprestígio social ao ser vista por muitos como uma profissão especializada no manejo da pobreza, 

sendo entendida por muitos como uma especialização da caridade e filantropia.  

Desta forma, a Covid-19 vem impactando de maneiras diferentes na oferta de serviços à população através das 

políticas sociais públicas que visam assegurar direitos: na Política de Saúde por ser a responsável pelo atendimento àqueles 

que se contaminaram; na Política de Educação ao restringir o acesso de alunos e professores às unidades de ensino, o que 

gerou investimento em instrumentos de tecnologia para possibilitar o acesso à educação; na Política de Assistência Social 

que se encontra no centro das desigualdades sociais expressas pela falta de acesso à condições mínimas de existência em 

que os usuários dos serviços se encontram desprovidos de alimentação, moradia, emprego e renda, e vivenciam a 

desinformação devido à falta de acesso a ferramentas tecnológicas, etc. 

Sendo assim, pensar a prática profissional da/o Assistente Social neste contexto pandêmico requer considerar os 

múltiplos fatores sociais, políticos e econômicos que atravessam a intervenção deste profissional que se vê compelido a 

ressignificar sua prática e buscar novas ferramentas e estratégias no atendimento à população, independente do espaço sócio 
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ocupacional no qual esteja inserido, considerando ainda que a prática profissional é atravessada por diversos interesses 

antagônicos entre si e deve estar pautada no compromisso ético de promover a emancipação humano. 

O presente trabalho encontra-se estruturada em três tópicos, sendo trazida no primeiro uma comercialização histórica 

acerca do processo de formação do Brasil e como o país tem enfrentado a pandemia; no segundo os autores trazem suas 

considerações acerca da proteção social e propõe o debate acerca de sua efetivação ou não neste contexto pandêmico; já no 

terceiro tópico são apresentados os resultados de uma série de entrevistas virtuais promovida pela página 

@possoproblematizar de autoria de Júnior César Gomes Guimarães, um dos autores deste trabalho, em que são apresentadas 

por colegas Assistentes Sociais de diversas localidades e espaços sócio ocupacionais  como tem se dado a atuação 

profissional da categoria, bem como conhecer suas principais demandas e desafios. 

Desejamos que a leitura seja agradável e que assim, possamos pensar juntos estratégias para a atuação profissional 

da categoria, permeada por desafios e lutas. 

 

COVID-19: DESVELANDO O CENÁRIO BRASILEIRO 

 Para refletir acerca da conjuntura brasileira em contexto pandêmico da COVID-19 no atual cenário político será 

necessário nos reportarmos ao período colonial da história do Brasil que compreende de 1500 a 1808, até o ano de 2018, que 

marca a eleição do governo de Jair Messias Bolsonaro. Na obra intitulada “Sobre o Autoritarismo Brasileiro”, a autora Lilian 

Moritz Schwarcz nos guia numa leitura prazerosa em que é possível articular passado e contemporaneidade, possibilitando 

reflexões acerca da cultura de corrupção e a herança das desigualdades sociais, enraizadas no Brasil, desde o período colonial.  

Schwarcz (1998) analisa que a ausência de dados históricos, em que seria possível vislumbrar as práticas cruéis 

perpetradas contra os escravizados durante os três séculos de exploração no Brasil, possui função de gerar uma memória 

social desse período em que fosse vislumbrar somente os processos de desenvolvimento do país. Os dados históricos de 

escravidão, racismo, pobreza, violência, extermínio em massa de povos nativos, entre outras questões, foram substituídos 

por uma memória de que no Brasil todas as raças convivem de forma harmônica. A obra faz ainda a diferenciação entre 

memória e história, ressaltando que a construção de uma memória do passado é feita de acordo com interesses políticos, 

econômicos ou ideológicos do presente.  

Ao estabelecer o que é memória e o que é história, a autora reflete que foi introduzida nas escolas do Brasil a memória 

de um passado sem violências contra homens, mulheres e indígenas, passando a mensagem de que o período da colonização 

no Brasil foi pacífico,vivenciando apenas conflitos culturais. Entretanto, ao fazermos a conexão entre o período do Brasil 

Colônia com os dias atuais, conseguimos interpretar as eleições de 2019 e seus impactos profundos no desenvolvimento 

econômico e social (Schwarcz, 1998). 

É evidente que o sistema escravocrata deixou profundas desigualdades entranhadas na história do Brasil que 

contribuem para manifestações carregadas de autoritarismo e para o crescimento de uma política de ódio em todos os 

aspectos que degradam o ser humano e dificultam o acesso aos direitos sociais. 

A pandemia da COVID-19 pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) tem se apresentado como um dos maiores desafios 

sanitários em escala global neste século. Ao final do ano de 2019, na cidade de Wuhan (China) houve um surto de pneumonia 

desconhecido, apenas em janeiro de 2020, pesquisadores chineses constataram a existência de um novo Coronavírus 

(COVID-19) como agente etiológico de uma Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG). Cavalcante (2020) evidencia 

que: 

 

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou Emergência em Saúde Pública 

de Importância Internacional (ESPII). Em um cenário com mais de 110 mil casos distribuídos em 114 países, 

a OMS decretou a pandemia no dia 11 de março de 2020 (CAVALCANTE, João Roberto, et. al, 2020 p.7). 

 

Em fevereiro de 2020 foram confirmados os primeiros casos desta doença no Brasil, mas mesmo com o surgimento 

tardio, nos meses seguintes o país já ocupava a o 11° no ranking dos mais afetados no cenário global. Hoje segundo dados 
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da Semana Epidemiológico (SE) 12-2021 do Ministério da Saúde, o Brasil, saltou para o 2º lugar entre os países mais 

atingidos, tendo em vista as confirmações de casos e de óbitos, perdendo apenas para os Estados Unidos. Desta forma, é 

possível inferir que países que se posicionaram contrários às recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

destacaram-se negativamente frente aos resultados dessa crise sanitária, como é o caso do Brasil.   

Expressivo destaque no cenário internacional recebem as opiniões e posicionamentos do Ente Federal representado 

pelo atual Presidente da República. As declarações públicas feitas pelo presidente categorizando a doença como apenas algo 

“leve”, recusando adotar medidas restritivas indicadas por órgãos nacionais e internacionais, e consequentemente 

interferindo no desenvolvimento dos trabalhos dos Ministros de Saúde, provocando naquele momento uma crise ainda 

insípida, com o Ministro da época Luiz Henrique Mandetta, o qual em uma das suas declarações à imprensa declarou não 

haver “nenhum sistema de saúde 100% preparado” (Folha de São Paulo). 

Enquanto o presidente na contramão, não apenas do Ministro em questão, mas da ciência, fazia declarações citando 

uma “histeria” frente à “gripezinha”, não cumprindo os protocolos de isolamento e distanciamento social, o uso de máscaras 

instalando então um embate político que adentrou no Ministério, culminando com a demissão do então primeiro ministro, 

mas não sem a manifestação da população frente a estas divergências e da classe médica que aumenta sua preocupação no 

enfrentamento à doença em meio ao caos. 

Com a saída do então ministro Mandetta, a pasta passou a ser chefiada pelo oncologista Nelson Teich, sua gestão foi 

breve, marcada por críticas, sobre falta de posicionamentos em defesa dos protocolos de segurança e pela promessa apenas 

da ampliação de testes em massa.  

Cerca de três meses após a saída de Teich, assume interinamente a direção do Ministério da Saúde o General Eduardo 

Pazuello, onde em comparação com os dois ministros anteriores foi o que mais durou à frente do Ministério, certamente por 

concordar com a interferência promovida pelo gestor federal e seus posicionamentos e recomendação do tratamento da 

doença com a utilização da cloroquina, ainda que sem respaldo científico. Resultado dessa concordância, foi o agravamento 

da pandemia no país inteiro, negligência na negociação das vacinas e colapso da saúde em todo país, com destaque no estado 

do Amazonas em dezembro de 2020.  

 Após pressão de diversas entidades organizadas, movimentos sociais, órgãos nacionais e internacionais de defesa a 

vida, mas principalmente pela pressão dos próprios aliados devido à repercussão social, resultou na demissão do referido 

general e a retomada do comando da pasta por profissional da área, o cardiologista Marcelo Queiroga, que assume o 

Ministério com desafios diversos, entre eles a vacinação em massa da população como meio de retorno à normalidade e 

retorno da credibilidade do Ministério através de recomendações corretas e eficazes para o controle do vírus no país. 

Durante todo o ano de 2020 o cenário mundial vivenciou um caos frente a esta doença, mas particularmente o nosso 

país, enfrenta além da pandemia outra polêmica, a questão econômica principalmente evidenciada pelo governo federal, 

como sendo uma questão crucial. É inegável que para o enfrentamento à Covid-19, o isolamento social é uma das medidas 

de biossegurança que salvam vidas, mas ao mesmo tempo é esta medida que ressalta a grande possibilidade da exploração 

da força de trabalho e da produção das riquezas no contexto do capitalismo (Brettas, 2020, p.11). 

No Brasil é evidente a hegemonia do Capital ao ser evidenciado o ideário da classe burguesa frente aos atuais 

acontecimentos e o seu posicionamento, conforme vemos neste trecho a fala de Junior Durski, dono do restaurante Madero: 

"As pessoas têm que produzir, tem que trabalhar” (Brettas, 2020, p. 11).  

Esta declaração demonstra qual a posição do Governo Federal ao favorecer e apoiar as classes dominantes do país, 

onde as “pessoas devem desconsiderar os riscos sanitários de romper com o isolamento para garantir sua sobrevivência e, 

com isso a manutenção da atividade econômica” (Brettas, 2020, p.12) 

Apesar desse apoio irrestrito de parcela da população, percebe-se que o atual cenário vem demonstrando o grande 

despreparo do Presidente no enfrentamento da crise política, econômica e sanitária que o país vem vivenciando, levando o 

Executivo Federal a ser continuamente contestado pelos poderes Legislativo e Judiciário. 
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Outro ponto evidenciado pela pandemia de Covid-19 é a relevância e importância da oferta dos serviços públicos à 

população, ora por falta de acesso, ora pela ineficiência destes. Brettas (2020) ressalta que: 

 

Nos serviços públicos, especialmente na saúde, além da falta de investimento em manutenção de sua 

infraestrutura, as medidas neoliberais de ajuste reduzem drasticamente a realização de concursos, provocando 

a falta de recursos humanos, além de ainda não abastecer suas unidades com insumos básicos e de 

equipamento de proteção individual, tão necessários em tempos de pandemia (Brettas et al, 2020, p.32). 

 

E como bem é analisado por Guarany (2020), o Brasil está diante de serviços públicos desfinanciados, pois os Fundos 

Públicos estão sendo destinados ao Capital privado e a propagação pelos dirigentes das Políticas Públicas brasileiras de um 

Estado mínimo, com a adoção de medidas austeras e retrógradas, como o desmonte da proteção social e a flexibilização das 

leis trabalhistas, atuando durante esse período pandêmico. 

De encontro à desregulamentação das políticas públicas e dos direitos sociais, que aliás resiste através de movimentos 

sociais para além desse período pandêmico, mas que se acentuou nesse atual cenário, relembramos a posição de Marilda 

Vilela Iamamoto: 

 

A atual desregulamentação das políticas públicas e dos direitos sociais desloca a atenção à pobreza para a 

iniciativa privada ou individual, impulsionada por motivações solidárias e benemerentes, submetidas ao 

arbítrio do indivíduo isolado e ao mercado e não à responsabilidade pública do Estado, com claros 

chamamentos à sociedade civil (Iamamoto, 2009, p.20). 

 

Bretas (2020) afirma que temos uma pauta em comum e urgente no Brasil: a defesa da vida, ao que o autor estabelece 

que esta deve ser feita sem economias, pois ultrapassar os 300.000 mil mortos é uma tragédia que requer propostas táticas 

emergenciais. E fortalece a necessidade da superação da perspectiva individualista e estabelece que necessitamos de um 

Estado que se responsabilize pela regulação das políticas sociais e uma sociedade alicerçada na solidariedade. 

Werneck (2020) nos traz que a maior parcela atingida pela pandemia de Covid-19 se encontra nas camadas mais 

pobres do Brasil e encontra a população brasileira em situação de extrema vulnerabilidade, com altas taxas de desemprego 

e cortes profundos nas políticas sociais. Com relação à Saúde Pública do país ofertada através do Sistema Único de Saúde 

(SUS) é evidente que ao longo dos últimos anos, tem havido um crescente e intenso estrangulamento dos investimentos em 

saúde e pesquisa no Brasil, trazendo à tona que nesses momentos de crise é que a sociedade percebe a importância para um 

país de um sistema de ciência e tecnologia forte e de um sistema único de saúde que garanta o direito universal de acesso à 

saúde.  

PROTEÇÃO SOCIAL OU DESPROTEÇÃO EM TEMPOS DE COVID-19? EIS A QUESTÃO 

Podemos  afirmar que políticas sociais  são mecanismos de mediação dos conflitos e interesses entre o capital e a 

classe trabalhadora, logo indissociáveis do sistema capitalista, onde estas  consistem em respostas do Estado às demandas 

da população no que tange a vivência das expressões da "questão social" e é, sobretudo, resultado de luta dos/as 

trabalhadores/as, frisando que o Estado em alguns momentos flexibiliza o alcance de alguns resultados do capital, em 

decorrência  das mobilizações e lutas dos trabalhadores, porém, prevalece seu papel de assegurar a reprodução capitalista, 

defender os interesses da propriedade privada, contribuir para expansão do capitalismo e reprimir quem discorda do ideário 

capitalista. Como descreve Faleiros, (1991, p.8): 

 

As políticas sociais ora são vistas como mecanismos de manutenção da força de trabalho, ora como conquistas 

dos trabalhadores, ora como arranjos do bloco no poder ou bloco governante, ora como doação das elites 

dominantes, ora como instrumento de garantia do aumento da riqueza ou dos direitos do cidadão. 

 

Logo, é inegável que as políticas sociais, por mais que atendam aos interesses do capitalismo para manutenção de 

mão de obra, não perdem a sua importância, pois é a única forma da classe trabalhadora ter acesso a direitos sociais, sendo 

então instrumentos de suma importância para a emancipação dos trabalhadores, em destaque os que se encontram em 



 
78 

situação pobreza, extrema pobreza e desemprego. Desse modo, o atual cenário as legitima como necessárias e insubstituíveis, 

num país de capitalismo dependente, com marcas da desigualdade desde a formação econômico-social brasileira e que requer 

um Estado ativo no enfrentamento à "questão social" e na oferta de efetiva proteção social. 

Em destaque no Brasil, país periférico, o desconhecido (Covid 19), trouxe à tona a importância da presença do Estado 

na formulação de políticas sociais que tenham o caráter de universal, como responsável central pelo planejamento de ações 

de curto e médio prazo que reduzam os prejuízos psicossociais e econômicos intensificados com a crise econômica, política 

e sanitária, garantindo à sociedade o direito de ter acesso, rompendo com as características atuais das políticas sociais 

brasileiras de focalização e privatização. 

Destaca-se que atualmente os serviços, benefícios, projetos e programas mais requisitados, certamente associados 

com os indivíduos mais afetados diretamente pela crise sanitária, foram saúde e assistência social, frisando que ambas sofrem 

constantemente com os ataques de enfraquecimento e fragmentação do caráter público, mas os movimentos sociais por todo 

território brasileiro tem resistido bravamente na luta pela efetivação dos direitos já garantidos por lei. 

Na contra mão das conquistas supramencionadas no que se refere às políticas sociais, constatamos que as mesmas 

vêm sofrendo desmontes ano após ano, situação agudizada com a conhecida “Pec da Morte”, Emenda Constitucional n° 

95/2017, que trás o congelamento dos gastos com políticas sociais por 20 anos, sendo essas políticas fragilizadas que são 

chamadas a dar respostas a sociedade em meio a pandemia. 

Ressaltando que não diferente de outras crises sanitárias, os sujeitos mais afetados, são aqueles e aquelas que já se 

encontravam em situação de vulnerabilidade, mulheres e homens, na grande maioria pretos e pretas, trabalhadores e 

trabalhadoras em serviços informais, sem instrução educacional, com algum tipo de comorbidades, entre elas, pressão arterial 

e diabetes, visto que tais vulnerabilidades se agravaram com a Covid-19.  

Conforme dados da Semana Epidemiológica (SE) 12 de 2021, considerando os dados acumulados de casos e óbitos, 

desde 26 de fevereiro de 2020 até 27 de março de 2021, Norte e Nordeste são as regiões com maior número de óbitos do 

país.  Esse resultado  retrata que a ausência  ou escassez de  programas e projetos eficientes de enfrentamentos às 

desigualdades sociais em territórios vulneráveis se agravam diante de uma crise sanitária, pois na maioria das vezes as ações 

de eliminação das doenças estão ligadas a saneamento básico, alimentação e moradia adequada, acesso à saúde e 

equipamentos socioassistenciais, aqui citamos os  Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). 

Já em relação aos óbitos de SRAG por Covid-19, 44.449 (54,4%) são do sexo masculino, segundo informações do 

SE 12 de 2021. Alguns indicadores relevantes para compreensão desse percentual, como trabalho informal em destaque, 

serviços de entrega, Uber, motoristas de cargas e em contrapartida precarização do trabalho disfarçado de 

empreendedorismo, uberização e reforma da previdência. Destacamos aqui, a total ausência de políticas sociais, que tragam 

segurança e estabilidade econômica a esses trabalhadores, colocando em risco a própria vida pela sobrevivência. 

Outra informação pertinente são os dados alusivos à raça/cor, onde o boletim SE 12 2021, descreve que para os óbitos 

de SRAG por covid-19 a raça/cor branca (38.077; 46,6%) foi a mais frequente, seguida da parda (28.645; 35,0%), preta 

(3.678; 4,5%), amarela (686; 0,8%) e indígena (182; 0,2%). Com relação a esses dados é importante frisar que tal 

informação se torna questionável, visto que a definição de raça/cor, ainda se encontra em debate ou sem definição correta, 

refletindo em subnotificação de dados, informações não reais, desconsiderando a relevância desse indicador como 

instrumento de ações. 

Importante destacar que a crise sanitária intensificou as expressões da "questão social" e publicizou a importância de 

políticas sociais que não sejam excludentes e que atendam as reais necessidades da classe trabalhadora, e que tenhamos um 

Estado que seja presente olhando para além da cena, mas esteja à frente da formulação de políticas sociais para públicos 

vulneráveis e invisibilizados, como por exemplo, pessoas em situação de rua, pessoas idosas institucionalizadas, mulheres 

em situação de violência,  populações indígenas, quilombolas e ribeirinhas. 
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Cabe salientar conforme Ferreira; Silva (2021 p.18) que “o argumento de que "estaríamos no mesmo barco” se 

invalida quando os marcadores sociais de classes, raça e sexo, de maneira indissociáveis, se imbricam na análise da realidade. 

Portanto, a retórica é “estamos na mesma tempestade”, alguns em barcos, outros lanchas, alguns em iates e outros em 

jangadas.  

Vivenciamos então um momento, para quem não enxergava a relação antagônica entre as classes, em que o conflito 

entre o capital e trabalho se tornou gritante e mais acirrado. Observa-se que mesmo em uma situação de crise sanitária e a 

estatística nos mostra o número de mortes por Covid-19, os capitalistas continuam lucrando e explorando a classe 

trabalhadora através da extração de mais-valor, pois, existe o  exército industrial de reserva que serve justamente para 

substituir quem não está contribuindo para o acúmulo de capital, como destaca Karl Marx (1867), esse exército também está 

em risco, todo dia uma nova pessoa entre em luta, sendo necessário de um Estado que defenda a classe trabalhadora e tenha 

planejamento para efetivar a proteção, daí a certeza de que as populações subalternizadas não se constituem objeto de 

preocupação e intervenção estatal. 

Destarte a atual conjuntura, onde o próprio Estado nega a gravidade da crise sanitária, descumprindo aos protocolos 

emitidos pela OMS para combate ao vírus, como isolamento social, uso de máscaras e vacinação em massa, enfatiza-se em 

seus discursos um possível colapso do mercado, decorrente desses protocolos citados e demonstra que a intervenção do 

Estado será mínima, com políticas sociais apenas paliativas, ou seja, Estado ausente para intervir nos interesses da sociedade 

que tem sofrido com o cenário de descaso do desgoverno. Segundo Cruz (2018, pág. 20): 

 

O neoliberalismo assim elegeu os pilares do Welfare State como os grandes responsáveis pela crise econômica 

iniciada em fins de 1970 e retomada novamente em 2014. O gasto governamental com políticas sociais 

públicas passou a ser apontado como vilão por gerar déficit orçamentário e, portanto, a solução proposta foi 

o corte desses gastos, liberando recursos para a inversão privada. A Regulação do mercado fica negativa no 

Welfare State, pois cerceia o livre jogo mercantil e desestimula o capitalista de investir.  

 

      Percebe-se que mesmo diante de uma crise sanitária, o discurso continua sendo reafirmado, na intenção de pressionar os 

próprios trabalhadores a se submeterem a precárias condições de trabalho, que os colocam em risco, e com cada vez menos 

direitos no que tange a garantias trabalhistas e de proteção social com o aval do Estado que planeja ações atenuantes, com o 

objetivo maior de fortalecer o capital e injetar recursos no mercado.  

Prova disso são as formulações de programas voltados prioritariamente para a aplicação de dinheiro no mercado, 

como exemplo o Auxílio Emergencial, que teve como resultado a transferência de renda para a população de baixa renda, 

mas ficam algumas indagações:  Ocorreu acesso à todos que dele tinham necessidade? O acesso foi burocratizado a ponto 

de deixar grupos vulneráveis de fora ou a mercê de atravessadores mal-intencionados? O valor do benefício é suficiente para 

a sobrevivência? Ele tem a característica de focalização ou universalização? O governo aprovou por vontade própria ou 

através de mobilizações sociais? São questões necessárias para provocar a reflexão, pois, o intuito dessa produção não é de 

encerrar o debate, mas de provocar problematizações que contribuam com ele. 

Contudo, é importante frisar que a crise do capitalismo é estrutural e decadente com momentos de agudização da 

desigualdade social, o fator pandêmico apenas intensifica e escancara a fragilidade de um país atrelado ao neoliberalismo, 

bem como realça a urgência de políticas sociais que verdadeiramente garantam  proteção e segurança para todos e todas 

brasileiras e brasileiros. 

 

EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO SERVIÇO SOCIAL EM CONTEXTO PANDÊMICO 

A competência técnica da/do Assistente Social no atual projeto de profissão, resultado de uma luta coletiva que recusa 

o conservadorismo e o Serviço Social tradicional, é a possibilidade de atender e satisfazer as reais necessidades da classe 

trabalhadora.  
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Expressando através do seu fazer profissional a concepção de mundo e o projeto de sociedade que defende, sendo 

perceptível o seu compromisso ou não com as lutas dos trabalhadores, pois são profissionais requisitados a responder 

determinadas demandas, expressões da "questão social", utilizando instrumentais para a realização do seu trabalho, sendo 

que, na elaboração de relatório, parecer, laudo, visita domiciliar, reunião, diário de campo, estudo social, entrevista social, 

através do conteúdo, da abordagem, das interpretações, das relações afetivas realizadas é possível destacar e identificar se 

tal profissional se apropria e é compromissada/do com o Projeto Ético Político do Serviço Social, Código de Ética do Serviço 

Social, Diretrizes Curriculares da ABEPSS e com a Lei de Regulamentação da Profissão – para a interpretação da sociedade. 

Constitui-se uma falácia afirmar que existe neutralidade na prática profissional, considerando que vivemos numa 

sociedade de classes com interesses antagônicos, sendo o exercício profissional capaz de superar tal intenção de neutralidade, 

quando a/o Assistente Social contribui para emancipação do usuário da política social ou atua de forma opressora 

(LACERDA, 2017). 

O exercício profissional da/do Assistente Social se materializa no espaço que atua, ou seja, para refletirmos sobre o 

que mensuramos anteriormente acerca da falácia da neutralidade, em qualquer ação profissional é possível saber a concepção 

de mundo e os valores defendidos. Lacerda (2017) evidencia que: 

 
O que leva a profissional a escolher entre uma alternativa ou a outra é o tipo de valor que a fundamenta e a 

ação inevitavelmente materializa concretamente os valores positivos ou negativos (p. 273). 

 

Portanto, é através das requisições realizadas a/ao profissional e as respostas apresentadas, que competem somente 

a/ao profissional e se realizam através do processo reflexivo, idealização das ações, eleição das finalidades que gera valores 

negativos ou positivos e vai atuar para materializar os direitos humanos e atender as necessidades da classe trabalhadora ou 

vai atuar de forma autoritária e efetuar a negligência frente às demandas reais do usuário. 

É sabido que o fazer profissional da/do Assistente Social não mexe na estrutura do sistema capitalista, não transforma 

a vida da classe trabalhadora, não vai materializar a emancipação humana porque depende de uma revolução mais ampla 

para romper com essa relação antagônica entre capital e trabalho, mas, não significa que “devemos abandonar nosso projeto 

profissional emancipatório” (LACERDA, 2017, p. 275). Não podemos cair no erro de menosprezar o nosso fazer 

profissional, considerando-o irrelevante, e que não podemos fazer nada através da nossa competência profissional, pelo 

contrário, temos muito a contribuir nos mais diversos espaços de atuação, pois, lidamos constantemente com as demandas 

da classe trabalhadora em sua multiplicidade de apresentações. 

Outro ponto que merece destaque por sua relevância é o debate acerca da autonomia profissional, considerando que 

não podemos acreditar que a/o profissional a possui em sua plenitude, mas, existe a necessidade de se apropriar de uma 

teoria social crítica para ter um olhar para além da aparência da demanda que foi encaminhada com o intuito de concretizar 

“uma ação justa, romper preconceitos” (LACERDA, 2017, p. 276), considerando ainda que a autonomia profissional é 

relativa e que a/o profissional de Serviço Social por si só, não transformará a realidade vigente, mas servirá como apoio na 

lutas dos trabalhadores ao buscar promover a emancipação dos usuários dos serviços. 

É neste contexto de capitalismo monopolista, com todas as suas características para valorização do capital através da 

exploração da classe trabalhadora e da extração do mais-valor, a intensificação da exploração da classe trabalhadora, 

destruindo todas as conquistas no que tange a direitos trabalhistas que a mundialização do capital tem acarretado o aumento 

do trabalho informal, flexibilização dos direitos trabalhistas, precárias condições de trabalho que articulado com o 

neoliberalismo, tem gerado impactos corrosivos para as políticas e direitos sociais, com características de focalização por 

deixar um número expressivo de pessoas fora da proteção social, em decorrência dos inúmeros critérios para acesso e 

privatização dos direitos ao torná-los por mercadorias. 
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Com esse cenário de desproteção, intensificação das medidas neoliberais, novas expressões da "questão social" vão 

surgindo e a/o Assistente Social enquanto trabalhador e trabalhadora assalariada e assalariado, será impactada/o em seu 

cotidiano profissional pelas transformações do mundo do trabalho, acarretando no adoecimento das/dos profissionais. 

O atual cenário de COVID-19 deixa evidente que o atual desgoverno não possui uma agenda governamental de 

planejamento estratégico, visto que até o momento não publicizou uma resposta política diante da crise sanitária no que 

tange à vacinação em massa, sendo evidente a sua preocupação com o lucro para o empresariado que o apoia acima de tudo. 

O atual contexto tem intensificado ainda mais a exploração da classe trabalhadora, onde profissionais de diversas áreas 

como a/o assistente social se encontram no centro dessa exploração e lidam com ela diariamente em sua prática profissional. 

O profissional de serviço social, antes da crise sanitária mundial já vivenciava impactos no mundo do trabalho, em 

decorrência da crise econômica, como retrata o autor Ricardo Antunes na obra "O privilégio da servidão", onde destaca que 

o mercado de trabalho desvaloriza o profissional intelectualizado, por uma pessoa menos qualificada com o único objetivo 

de pagar baixos salários. Além de receber baixo salário, o trabalhador se submete a desempenhar várias atividades com 

desvio de função, contrato precarizado, pois é condicionado a acreditar que se trata de um luxo estar empregado em uma 

realidade de altas taxas de desemprego. 

É neste cenário de precarização do trabalho, pandemia e, Estado ausente na proteção social de todos os brasileiros, que 

nós assistentes sociais nos inserimos e precisamos estar atentos para não nos alienarmos no exercício da prática profissional, 

onde instituições tentam moldar as/os profissionais conforme os seus interesses, exigindo respostas imediatas a diferentes 

questões que acabam por limitar nossa visão em relação à totalidade histórica. 

Pensando em proporcionar visibilidade para as/os assistentes sociais, o Instagram @possoproblematizar criou o projeto 

que tem por objetivo evidenciar o impacto da Covid-19 no exercício profissional da/do Assistente Social. Espera-se 

proporcionar elementos contributivos, que possibilitem a reflexão acerca dos desafios que as/os profissionais têm enfrentado, 

contribuindo para a socialização para além da aparência acerca da realidade vivenciada pelas/os profissionais em diversos 

espaços de atuação e regiões. 

 Os Estados participantes foram: Mato Grosso, Rondônia, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Ceará, Bahia, 

Paraíba, Minas Gerais e Amazonas. As áreas de atuação dos participantes são: Assistência Social, Saúde, Previdência Social, 

Terceiro Setor, Sociojurídico, Educação, Habitação e autônomos através da prestação de serviços de assessoria e consultoria. 

Importante destacar que dos/as 66 entrevistados/as, as mulheres constituem-se a maioria nessa área de atuação 

profissional, dividindo-se as entrevistas realizadas pelo perfil @possoproblematizar em 58 mulheres e 8 homens, dados que 

nos possibilita compreender que a profissão de Assistente Social é formada majoritariamente por mulheres desde a gênese 

da profissão na década de 1930. E nos reafirma dados nacionais que apontam que as mulheres são mais afetadas na crise 

sanitária, levando em consideração que são elas as que ocupam majoritariamente os serviços essenciais, como cuidadoras, 

técnicas de enfermagem, enfermeiras, atividades domésticas etc. 

O primeiro tópico dos relatos aborda sobre o impacto da Covid-19 no cotidiano profissional e as/os profissionais 

evidenciam que a rotina laboral foi alterada completamente com regimes de trabalhos de revezamento Home Office ou 

redução da carga horária,  diminuindo a quantidade dos atendimentos presenciais, porém, aumentando a sobrecarga de 

trabalho, pois há uma intensificação da jornada de trabalho, pois houve grande aumento na demanda e diminuíram-se as 

possibilidades de acesso dos usuários aos serviços e programas afins.  

As/Os profissionais destacam ainda que esse cenário fez com que novas possibilidades para o atendimento e 

acompanhamento dos sujeitos fossem formuladas, para não deixar a “desproteção” se materializar através do fazer 

profissional, ocasionando em preocupação com agravamento da vulnerabilidade dos atendidos nas diversas políticas sociais, 

por isso, as reuniões virtuais técnicas aumentaram drasticamente para construir estratégias coletivas, sem dizer que as 

constantes mensagens e ligações, fazendo ultrapassar as 30 horas semanais de trabalho, para aqueles e aquelas profissionais 
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que já conquistaram em seus espaços o direito da jornada de trabalho de 30 horas, quando não a jornada tem ultrapassado a 

marca das 40 horas, mesmo que no trabalho Home Office. 

Outro aspecto do cotidiano profissional apontado pelas/os profissionais é a falta de condições necessárias para o 

trabalho e EPIS, ocasionando na desproteção das/dos trabalhadoras e trabalhadores. 

O segundo tópico dos relatos desvela os desafios para a atuação profissional no atual cenário de Covid-19. Os relatos 

expressaram a preocupação das/dos profissionais em realizar visitas domiciliares, pois afirmam a relevância desse 

instrumental, porém inadequado no momento, pois possibilita o contato físico e maior possibilidade de contaminação. Ainda 

descreveram a fragilidade dos encaminhamentos para outros serviços ou órgãos é apontam a utilização de recursos próprios 

para o exercício profissional, tais como: computadores, estrutura física, internet, linha telefônica, impressora e etc. 

O terceiro tópico apresenta as principais demandas recebidas pela/o profissional de Serviço Social, tendo sido relatado 

o aumento significativo na procura por concessão de benefícios eventuais, em destaque cestas básicas, orientações sobre 

cadastro e recadastro no Cadastro Único, programas de transferências de renda, como Bolsa Família, Auxílio Emergencial, 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) e benefícios previdenciários como, salário maternidade, auxílio doença, 

permanência e moradia das estudantes, apoio a inclusão digital, apoio pedagógico para impressão de materiais, acesso aos 

serviços de saúde e habitacionais, etc. Além do agravamento de todas as formas de violações de direitos, com destaque às 

pessoas idosas, mulheres, crianças e adolescentes vítimas de múltiplas formas de violência.  

Nos é possível identificar que a pandemia revelou fragilidades estruturais no exercício profissional da/do assistente 

social, algumas das pautas destacadas através dos relatos supramencionados, já são bandeiras de lutas da categoria onde 

tivemos que atuar com nossos instrumentais, antes não utilizados, como aplicativos de vídeo chamadas, tivemos e ainda 

temos que reivindicar direitos para os usuários, mas também para os trabalhadores, como vacinas e melhores condições de 

trabalho, evidenciando que estamos efetivamente mediando a conflituosa relação entre o capital e os trabalhadores, mas 

também somos sujeitos nesse processo enquanto trabalhadores que somos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Pensar a prática profissional da/o Assistente Social requer considerar tal profissão como fundamental à sociedade e 

perpassada por interesses antagônicos entre si, pois esta categoria atua diretamente com a classe trabalhadora buscando 

viabilizar seu acesso a direitos, o que possibilita a sua reprodução social e contribui para o processo de acumulação do 

capital, constituindo-se ainda ela própria em expressiva parcela de população trabalhadora que dia a dia busca meios e 

estratégias para coexistir junto à sociedade capitalista.  

O contexto pandêmico é sem dúvida um grande fator de preocupação, principalmente aos mais vulneráveis da classe 

trabalhadora que vivenciam as múltiplas e agudizadas expressões da "questão social", objeto de intervenção da categoria, 

que tem igualmente sofrido com o aumento da demanda de trabalho, extensão e intensificação da jornada, utilização dos 

próprios instrumentos e ferramentas para a realização do trabalho, parco ou nulo acesso a equipamentos de proteção 

individual e imunização. 

No presente trabalho nos foi possível desvelar o atual cenário da atuação profissional das e dos Assistentes Sociais em 

diversas localidades e espaços sócio-ocupacionais, evidenciando que tal profissão é chamada a contribuir socialmente no 

enfrentamento à vulnerabilidade da população em diversos aspectos, ainda que ela própria esteja vulnerável e igualmente 

exposta aos agravantes em saúde no atual momento histórico.  

Tal momento reafirma a importância e o valor social das e dos profissionais Assistentes Sociais e de sua intervenção 

técnica qualificada, que deve ser pautada pelo compromisso ético político de atendimento à população em detrimento às 

necessidades do capital, devendo ainda ser promotora da emancipação através da composição e fortalecimento das frentes 

de lutas sociais por direitos.   
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CAPÍTULO 1O 
LUTO NA VELHICE:  A VIUVEZ VIVENCIADA POR MULHERES HOMOAFETIVAS 

 

JUSSARA DE OLIVEIRA  

ELISA VIEIRA ROSA COSTA 

AMANDA CASTRO 

DJULYE ANDRÉIA FAUSTINO 

 

INTRODUÇÃO 

 O gênero binário que rege a sociedade brasileira, divide-se entre uma performance masculina e feminina. O gênero 

é uma das referências recorrentes pelas quais o poder político foi concebido, legitimado e criado. Ele se refere à oposição 

masculino/feminino e fundamenta ao mesmo tempo seu sentido. (SCOTT, 1995). A partir dele, constituem-se as formas de 

ser/estar dos indivíduos perpassados por tal entendimento. Com a proliferação dos estudos sobre sexo e sexualidade, 

“gênero” tornou-se uma palavra particularmente útil, pois oferece um meio de distinguir a prática sexual dos papéis sexuais 

atribuídos às mulheres e aos homens (SCOTT, 1995).  

 A partir da existência das categorias de gênero, estendem-se às performances, ao qual as mulheres têm sobre si 

expectativas de como se portar, relacionar e existir. Expectativas estas que, além de definir tais características, abarca ideais 

sociais, que criam divisões dentro da própria categoria da performance feminina. De um lado, fortaleceram a ideia do ser 

frágil, dependente, assexuado e passivo, do outro, desenharam-na como portadora de um excesso sexual ameaçador que 

punha em risco o modelo familiar burguês (BIRMAN, 2002, p.39). As concepções dos papéis diferenciados de gênero têm 

sido passadas pelas famílias, escola, mídia, literatura e cinema (MEYER, 2013).  

 As discussões sobre gênero remetem imediatamente às concepções de sexualidade, a heteronormatividade patriarcal 

é o modelo certamente seguido e identificado como normal/correto. Nossa sociedade atrelou o conceito de sexualidade ao 

de gênero e por esse motivo influenciou determinantemente a forma como deveria ser a realização da primeira em função 

do que é ser homem e do que é ser mulher (GUIMARÃES, 2009, p.554). Um homossexual que não transgrida a relação 

entre sexo e gênero e se comporte como um homem masculino ou uma mulher feminina é mais aceito do que um homem 

com características femininas ou uma mulher com aparência masculina (BORGES; MEYER, 2008, p. 70).  

Entretanto, para a prática exclusiva da homossexualidade por mulheres, se dispõe como abjeta, indo contra a 

performance esperada para um sujeito mulher; parece que não se coloca como algo que estaria em oposição à 

heterossexualidade, como é o caso da masculina, mas antes como algo que está em oposição à própria sexualidade como um 

todo (PORTINARI, 1989, p. 45). E se o tema por si só causa desconforto social, abordar o mesmo sendo vivenciado por 

indivíduos na terceira idade, pode-se considerar tabu. A velhice, somada à homossexualidade, resulta num duplo preconceito 

numa sociedade ageísta, onde há espaço para envelhecer apenas atendendo ao conceito heteronormativo e reprodutivo.  É 

preciso compreender que as idosas de hoje foram educadas em um código de moral e ética sexual muito rígido. Como 

consequência, na fase adulta e especialmente na velhice, convivem com a dúvida a respeito da sua própria sexualidade 

(FRUGOLI; MAGALHÃES-JUNIOR, 2011). 

 As expectativas que casais e famílias homoafetivas e casais e famílias heterossexuais têm a respeito do casamento e 

da vida em família são essencialmente diferentes. casais heterossexuais, em geral, iniciam o relacionamento com uma série 

de pressupostos: um vínculo monogâmico; finanças conjuntas; cuidados mútuos em caso de problemas de saúde (“na saúde 

e na doença”); mudanças de cidade dependendo do desenvolvimento da carreira de um dos dois (em geral do marido); 

cuidados financeiros e afetivos na velhice das respectivas famílias de origem; heranças e direitos legais de um sobre o outro 

em questões como seguro saúde, aposentadoria ou na ocorrência de incapacidade física ou mental de um dos parceiros. Nada 

disso ocorre de forma automática com casais do mesmo sexo (FRANCA, 2009). De acordo com Ferés-Carneiro et al (2011, 
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p.8), família homoparental é aquela “caracterizada por um vínculo conjugal entre duas pessoas do mesmo sexo”. Essa 

configuração familiar também envelhece e vive as transições e tarefas do ciclo de vida, apesar de ainda estarem situados na 

invisibilidade. Com a morte do cônjuge, há a necessidade de a/o sobrevivente aprender novos papéis e responsabilidades, 

alterando planos, hábitos, circunstâncias e comportamentos (FERREIRA et al., 2008). Apesar de que, o luto é caracterizado 

pela literatura como uma reação esperada e normal diante de uma perda significativa (PARKES, 1998);  a viuvez tem um 

importante impacto na identidade e no sentido da própria vida, desafiando o aparecimento de novas orientações para 

significar a perda, além de promover novas exigências práticas do viver diário (NEIMEYER, 2011). 

 O luto vivido no contexto LGBTQIA+ não é reconhecido, há uma falta de atenção social e de produção acadêmica 

sobre o assunto. Em pesquisas realizadas, os resultados se dão apenas por meios de publicação midiáticas, encontram-se 

colunas, matérias e depoimentos sobre a solidão do idoso LGBTQIA+. Ambas as vivências têm ligação entre si, no que se 

diz respeito à invisibilidade. É mister quebrar o silêncio estimulado pela heteronormatividade, e isso só  poderá ser 

vivenciado de fato, quando o luto das pessoas LGBTQIA+ e de seus familiares forem expressos, reconhecidos,  acolhidos e 

validados com inteireza e legitimidade social (ALMEIDA; SILVA, 2020, p.71).  

Diante disso, essa pesquisa se propôs a analisar a bibliografia encontrada nas bases bibliográficas e texto completo 

da BVS-psi e SciELO, acerca da viuvez homoafetiva na velhice. Para isso, foram pesquisados os termos: velhice, 

homoafetividade e luto; idoso, homoafetividade e luto; velhice e homoafetividade; idoso e homoafetividade; 

homossexualidade, luto e velhice; homossexualidade, luto e idoso; homossexualidade e luto; e velhice e homossexualidade. 

Foram encontrados um total de 11 artigos apenas nos descritores homossexualidade e luto;  velhice e homossexualidade; 

idosos e homoafetividade, sendo que nenhum deles abarcou todas as especificações do tema desta pesquisa.  

 

METODOLOGIA 

Buscando entender melhor a temática, esse artigo trata de uma pesquisa, bibliográfica e exploratória, com análise 

dos textos através de revisão de narrativa de literatura. Tendo como foco obter respostas e novos conhecimentos diante de 

certo contexto social através de estudos, é que Gil (2008, p.26) afirma tornar essa pesquisa social. Por que exploratória? 

Pois, através da familiarização dos fenômenos em estudo, busca elaborar hipóteses, desenvolver, esclarecer e modificar 

conceitos ou ideias (GIL, 2008, p.27).  

Por ser bibliográfica, a pesquisa busca explorar a temática da viuvez na velhice de casais de mulheres homoafetivas 

através de materiais já elaborados em livros e artigos científicos (GIL, 2008, p.50). O método de análise utilizado foi a 

revisão sistemática que, assim como outros tipos de estudos de revisão, é uma forma de pesquisa que utiliza como fonte de 

dados, a literatura sobre determinado tema (SAMPAIO; MANCINI, 2007). A revisão sistemática pode ser definida como 

uma revisão de literatura planejada que responde a uma pergunta específica por meio de métodos explícitos e sistemáticos 

para identificar, selecionar e avaliar criticamente os estudos, e para coletar e analisar os dados dos estudos incluídos na 

revisão”. (CASTRO, 2001, p.1). 

Sendo assim, utilizou-se as bases SciELO e BVS-psi, para seleção de artigos a partir dos descritores  

homoafetividade, homossexualidade, luto, viuvez e mulheres. Os descritores foram utilizados de forma combinada ou 

alternadas, no idioma português Sendo analisados apenas os resumos dos artigos por não conter exatamente a temática 

problematizada. Foram selecionados os resumos dos artigos apresentados pelas plataformas, como critério de exclusão não 

foram selecionados artigos repetidos, em língua estrangeira, TCCs, teses e livros. 

Os termos utilizados para a pesquisa foram: velhice, homoafetividade e luto (0 resultados); idoso homoafetividade 

luto (0 resultados); velhice homoafetividade (0 resultados); idoso homoafetividade (1 resultado no SciELO); velhice 

homossexualidade (3 resultados em Periódicos Técnico-Científicos e 6 em SciELO); homossexualidade luto (1 resultado em 

Periódicos Técnico-Científicos e 1 em SciELO; e homossexualidade luto velhice (0 resultados). 
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DISCUSSÃO E RESULTADOS 

Com intuito de desvendar a bibliografia escrita até o momento nas bases BVS-psi e SciELO que tratem sobre a 

temática do luto gerado pela viuvez em casais de mulheres homoafetivos, buscou-se através dos termos selecionados 

identificar como e se essa temática é tratada pelos pesquisadores. Iniciamos a busca através dos termos que mais englobam 

os aspectos desta pesquisa: “velhice”, “homoafetividade” e “luto” e “homossexualidade”, “luto” e “velhice”, trocando o 

termo velhice por “idoso”, nas buscas com os 3 termos, levam todos ao mesmo resultado de 0 textos encontrados.  

Quando pesquisado apenas os termos “velhice” e “homossexualidade”, foram descobertos nos periódicos técnico-

científicos 2 textos, um que discorre sobre a cartografação dos modos de estilização do homoerotismo na velhice entre 

homens num bar na cidade de Florianópolis (SANTOS; LAGO, 2015). E outro em que há uma análise sobre o processo de 

envelhecimento e da velhice das pessoas designadas como travestis (ANTUNES; MERCADANTE, 2011). E reflexões sobre 

o erotismo na velhice através do filme Chuvas de Verão (AZAMBUJA, 2005).  

Já nos textos do SciELO, é apresentado a enfatização dos processos de resistência e de subjetivação em face de 

modelos hegemônicos que dão contornos à velhice e à homossexualidade, em relação a experiências do homoerotismo na 

velhice entre homens (SANTOS; LAGO, 2013). É investigado também sobre as dimensões saúde mental, qualidade de vida 

e identidade psicossocial em homossexuais na maturidade e na velhice (CEARA; DALGALARRONDO, 2010). Em outro 

texto é possível identificar e analisar os indicadores de qualidade de vida e apoio/suporte social, e os descritores do perfil 

utilizados por homens homossexuais de meia-idade que utilizam de plataformas digitais para se relacionar (FERREIRA et 

al, 2020). Também é abordado as particularidades da homossexualidade na construção da integridade familiar em contra 

partida a desconexão ou alienação da mesma (MARQUES; SOUZA, 2016). Outro trabalho trata sobre objetificação de 

homens idosos que realizam práticas (homo)eróticas (POCAHY, 2012).  

 Há também uma revisão de literatura sobre o tema da homossexualidade feminina (ALVES, 2010). Importante 

ressaltar que nesses textos por mais que tragam aspectos da velhice e da homossexualidade que perpassam o tema dessa 

pesquisa, não trazem a junção amorosa de casais em específico de mulheres e o luto derivado da perda de um desses pares. 

O que nos faz especular essa falta, pois as mulheres envelhecem mais que os homens, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE (2012), no Indicadores Sociais de 2012, a população idosa corresponde em sua maior parte 

por mulheres (55,7%).  

Diante disso, também é possível inferir que o envelhecimento para as mulheres perpassa diversas questões, devido a 

mudanças e transformações características deste tempo repleto de vividos (CASTRO, 2015, p.53). Areosa (2006, p.3-9) traz 

que, nessa fase, as mulheres se consideram mais ativas, sociais e vaidosas; já os homens têm a percepção de que seu 

envelhecimento é mais acelerado, têm mais dificuldade de adaptação a esse momento, se voltam mais para o privado do lar. 

Isso só reforça, o que Areosa (2006, p.8) ressalta, de que o envelhecimento é repleto de características, não é igual para todos 

e perpassa consideravelmente a questão de gênero. 

A viuvez traz à mulher idosa inúmeras transformações nos aspectos físico, psicológico e social (BALDIN; FORTES, 

2008, p.43), não somente nestes, a viuvez ainda demarca o início de uma nova fase da vida da mulher, que, diante do 

acontecimento, apresenta-se à família e à sociedade como uma pessoa envelhecida e com um novo status: viúva (BALDIN; 

FORTES, 2008, p.44). Esse lugar, é socialmente associado à tradicional conjunção heteronormativa, o que como citado 

acima, não inclui especificidades sobre mulheres homoafetivas. 

 Já ao pesquisar idoso e homoafetividade, foi encontrado apenas um texto no Scielo que busca entender a compreensão 

da homoafetividade como pretendentes a adoção, assim foi possível entender de que forma integrantes das Varas da Infância, 

da Juventude e do Idoso pensam a adoção e homossexualidade (COITINHO FILHO, 2017). O interessante dessa referência 

é que não aborda o idoso, mas sim, um serviço que tem um olhar para o idoso, e na verdade o enfoque da pesquisa se volta 

para o processo de adoção e a sexualidade da parentalidade. Aqui podemos ver que a falta dos descritores “velhice e luto”, 

afastam os resultados da busca da temática proposta. Porém, quando tentamos incluir luto como descritor, pesquisando idoso, 
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homoafetividade e luto nas bases BVS-psi e SciELO não é possível encontrar nenhum artigo para consulta. Além disso, ao 

trocar idoso por velhice junto a homoafetividade 0 são os resultados apresentados. 

 Ao pesquisar homossexualidade, luto e velhice nas bases, nos deparamos com a mesma falta de artigos. Retirando o 

descritor “velhice” foi possível encontrar 1 periódico técnico-científico e 1 texto no SciELO. Um deles se propõe a analisar 

o filme “O Segredo de Brokeback Mountain” pela perspectiva da psicanálise (PERKTOLD, 2006) e o outro analisa a 

narrativa de um autor homossexual sobre a morte do amante (LEHNEN, 2016). Dessa forma, é possível perceber que quando 

retiramos um dos descritores, perdemos parte importante do recorte da pesquisa. 

 Olhando para o ano das 12 publicações encontradas, podemos ver que apenas 3 são dos últimos 5 anos, o que revela 

a carência de publicações atuais relacionadas aos termos pesquisados.  

 A partir dos resultados encontrados, faz-se reforçada a importância do tema proposto, pois se fez clara a necessidade 

do olhar para com a vivência do luto na terceira idade homoafetiva, sendo aqui especificamente vivenciadas por mulheres. 

A idosa, homoafetiva, está posta num lugar de fato abjeto, a vivência do processo de envelhecimento, pode ser comprometida 

pela manutenção de estereótipos negativos, de preconceito e de discriminação (COUTO et al, 2009, p. 511), estabelecidos 

através das normativas sociais.  

Por consequência do envelhecimento consolidado da população brasileira e mundial, observa-se um aumento da 

população LGBTQIA+ idosa (ARAÚJO; CARLOS, 2018, p. 230), em meio a esta realidade, deve ser reconhecida a falta de 

referências para com a  homoafetividade dos idosos, já que toda descrição da fisiologia sexual, das dinâmicas de 

conjugalidade no curso da vida, e as argumentações sobre as formas de experimentar a sexualidade são condizentes com a 

gramática heterossexual (DEBERT; BRIGEIRO, 2012, p. 41).  

Para além da falta do discurso entre homoafetividade e terceira idade, encontrada, ressaltamos acima um terceiro 

eixo não evidenciado, o luto. O luto como processo é mediado por tarefas de confrontação e reestruturação do pensamento 

daquela perda, seja acerca da pessoa morta, da experiência da perda ou do mundo modificado, que desamparado, o enlutado 

precisa viver (WORDEN, 2013, p.20) 

Diante disso, é possível afirmar que muitos lutos de casais homoafetivos, "gritam em silêncio e outras, quando se 

fazem ouvir, vêm sofrendo com a rejeição e com a não validação de suas dores" (ALMEIDA; SILVA, 2020, p.59). Ou seja, 

ao ver o inexpressivo número de publicações acerca do luto vivido pela viuvez de casais homoafetivos de mulheres, fechamos 

os nossos ouvidos a essas mulheres e deixamos de constituir intervenções que visem minimizar o sofrimento delas.  

Entretanto, se não há, sequer validação da vivência deste processo, como se dará tal enfrentamento? Portanto, o 

envelhecimento LGBTQIA+ precisa ser discutido, buscando compreender a diversidade de contextos que se entrelaçam, que 

são vivenciados pelas mais diferentes pessoas, de diferentes idades e culturas (ARAÚJO; CARLOS, 2018, p.220). 

  

CONCLUSÃO 

 Com base nos resultados das pesquisas, de termos citados acima, evidencia-se a necessidade urgente de atenção para 

o tema em discussão. A vivência do luto e finitude é inevitável, independente da forma como os indivíduos se relacionam, 

entretanto, é possível através de apoio sociocultural, amenizar o sofrimento proporcionado pela perda. Quando entendemos 

que o luto vivido no contexto LGBTQIA+ não é reconhecido, visualizamos o quão importante é dar espaço para ouvir esse 

público que sofre por diferentes formas e não tem a visibilidade, reconhecimento e a escuta que deveria ter no âmbito 

acadêmico. Fica aqui então, um convite aos pesquisadores para novas produções que visem a temática apresentada neste 

artigo. 
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CAPÍTULO 11 
ENVELHECIMENTO FEMININO COMO LÓCUS DE PERMANÊNCIAS E (RE)DEFINIÇÕES DOS 

PAPÉIS SOCIAIS DE MULHERES IDOSAS 

 

CIDIANNA EMANUELLY MELO DO NASCIMENTO 

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil, o envelhecimento populacional se intensificou a partir da década de 60 (BRASIL, 2016; IBGE, 2015). Em 

2020, o Brasil constitui-se na sexta população mais idosa do mundo, com trinta e quatro milhões de brasileiros idosos 

(CAMARANO, 2016). As transformações demográficas ocorridas nos últimos anos mostram uma tendência ao 

envelhecimento da população brasileira, na qual se destaca o elevado número de mulheres, sendo este fenômeno denominado 

por feminização da velhice. 

Tal situação gera necessidade de compreensão dos significados ocasionados a partir dessa nova configuração 

demográfica. Faz-se imprescindível analisar os impactos da participação, inclusão e produtividade da população idosa, bem 

como os estigmas e preconceitos levantados contra essa e seus desdobramentos nas relações sociais, requerendo cada vez 

mais investigações sobre esses sujeitos, assim como as instituições e a sociedade.  

É importante ressaltar que esse fenômeno desencadeia ressignificações de práticas e valores, assim como novas 

exigências sociopolíticas, econômicas e culturais (DELLEFRATE et al., 2015). Dessa forma, se julga pertinente pesquisar 

o envelhecimento que possui influências socioculturais. A velhice aqui é entendida como uma categoria social e 

culturalmente construída e permeado por várias dimensões: classe social, gênero, raça, etnia, educação, condições 

econômicas, saúde, religião.  

Por isso, considera-se importante direcionar o olhar e a escuta em lugares e contextos como o Programa da Terceira 

Idade em Ação (PTIA), ao problematizar as maneiras de ser, pensar e viver a velhice, destacando aqui que os sentidos 

atribuídos em torno de estar velho são diferentes de estar velha. Entende-se que essas diferenças também são construídas 

socialmente. 

Acredita-se que o PTIA possibilita as suas participantes compartilharem as experiências de vida, remodelarem as 

relações familiares e de gênero, visto que participar, a priori, já indica certo deslocamento dessas mulheres, para além do 

espaço privado, compartilhando a velhice de forma ativa, dialogando com seus pares e, provavelmente, dizendo o que 

pensam, o que querem e o que não querem mais fazer em suas vidas.  

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho23 é compreender os significados atribuídos ao envelhecimento por idosas 

que participam do PTIA, no que se refere a família, do qual decorre a seguinte pergunta norteadora: de forma as mulheres 

compreendem o envelhecimento no contexto familiar após participação em grupo de convivência? 

 

PERCURSO METODOLÓGICO 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo etnográfica. O método etnográfico foi o caminho escolhido por se 

considerar o mais adequado para a proposta de investigação. A pesquisa qualitativa possibilita ao investigador identificar 

neste universo subjetivo os significados dos saberes e práticas a partir das crenças, conhecimentos, valores, mitos, 

preconceitos, próprios da cultura e história dos sujeitos investigados (MINAYO, 2007). 

 
23 Este trabalho é um recorte da dissertação de Mestrado apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Antropologia (PPGAnt) da Universidade 

Federal do Piauí (UFPI). O trabalho pretende apresentar uma das categorias analíticas desenvolvidas na pesquisa etnográfica que trata sobre família 

para discutir o processo de envelhecimento dessas mulheres que participam do PTIA. 
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O lócus escolhido foi o PTIA, no qual estão inseridas as idosas entrevistadas. O PTIA funciona no campus Petrônio 

Portela da Universidade Federal do Piauí (UFPI) desde 1998 e caracteriza-se pelas normas da Universidade Aberta a Terceira 

Idade (UnATI). 

Sobre o período de coleta de informações em campo, é relevante destacar a sistematização utilizada: a primeira fase 

– fase exploratória – incluiu um ano no campo – o período de aproximação e conhecimento geral sobre o objeto de estudo; 

a segunda fase – a descoberta e sistematização dos assuntos recorrentes e a transformação em categorias analíticas; e, por 

fim, a terceira fase – investigativa – a pesquisa de campo propriamente dita.  

A pesquisa utilizou-se de observação participante, diário de campo, entrevista semiestrutura individual e os relatos 

informais de alunas do PTIA. A incursão etnográfica fez parte de todo processo dessa pesquisa, seja no tocante a realização 

das entrevistas ou na observação participante em aulas desenvolvidas no PTIA. Os momentos de convívio compartilhados 

incluíram salas de aulas, oficinas de atividades físicas, aulas de língua estrangeira, reuniões, passeios e outras situações de 

convivência.  

Essa aproximação com o contexto e os sujeitos da pesquisa na situação, acima mencionada, foi fundamental, trouxe 

familiaridade com o objeto de estudo ao tempo que se fazia necessário o estranhamento, assumindo a escrita do diário de 

campo com a observação e a escuta dos fatos e fenômenos através das entrevistas em profundidade e da observação 

participante (GEERTZ, 1989; CLOFFORD, 2008).  

Os critérios de inclusão das entrevistadas foram mulheres idosas que participam do PTIA há pelo menos um ano e 

fazem atividades em mais de um dia da semana. Os critérios de exclusão foram mulheres idosas que desistiram das disciplinas 

no meio do semestre letivo. 

As entrevistas foram realizadas individualmente nos espaços reservados às aulas do PTIA, na UFPI. As entrevistas 

ocorreram no período dos dias 06 a 15 de outubro de 2014. A entrevista que tinha o interesse em aprofundar os discursos 

proferidos pelas idosas, em sala de aula, sobre a categoria analítica família. A amostragem foi realizada por snowball com a 

ajuda de informantes-chave que eram as idosas que se mostravam mais participativas em sala de aula.  

As entrevistas foram gravadas em áudio. Não houve, por parte das entrevistadas, recusas e nem constrangimentos em 

relação ao uso do gravador. Foram esclarecidos que seriam preservados o sigilo, anonimato e a privacidade de cada 

entrevistada. Assim, os nomes das entrevistadas são fictícios – nomes de flores – como forma de evitar constrangimentos 

posteriores. 

A análise dos dados das entrevistas foi realizada por meio de análise dos discursos (BARDIN, 1988). A fase de 

construção e a fase de análise dos dados foram feitas de forma concomitante, tendo em vista que os textos antropológicos, 

segundo Geertz (2001), são interpretações e o ofício do antropólogo é descrever densamente uma cultural ao mesmo tempo 

em que a interpreta.  

A pesquisa de campo teve início após a autorização institucional da coordenadora do PTIA e da aprovação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), da Universidade Federal do Piauí (UFPI). As participantes da pesquisa foram 

esclarecidas sobre o estudo e seus objetivos. A cada idosa foi lido e entregue o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), em duas vias, que foram assinadas pelas mesmas, ficando uma via com a participante e a outra com essa 

pesquisadora, respeitando-se a Resolução nº 466/12, do Conselho Nacional em Pesquisa com seres humanos, que garantiu a 

confidência, a privacidade e a proteção de imagem das entrevistadas, onde estas estarão isentas de qualquer custo e livres 

para desistir de sua participação a qualquer momento dessa pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Percebeu-se, através dos seus discursos, que ser idosa tem certa independência da idade cronológica, está no espírito, 

se o corpo declina o espírito ganha sabedoria. Os laços com a família, principalmente a relação com os filhos são importantes 
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nessa fase da vida, contudo esses não são estreitados na velhice, são construídos ao longo da vida familiar e depende de 

como as relações afetivas nesse contexto se processam.  

Nesse sentido, o presente e o passado são sempre confrontados, para avaliar vários aspectos da vida, rememorando 

suas primeiras experiências socializadoras na família até relações mais atuais nesse contexto. Destaca-se aqui as lembranças 

da figura forte da mãe na família, na chefia dos domicílios e no cuidado com os filhos, destacando a rígida educação que 

receberam dos pais e professores, tomada como algo natural, que fazia parte daquele contexto, e vista como experiência 

socializadora importante.  

A família é uma dimensão que exerce forte influência e tem muita importância na vida das entrevistadas; 

constituindo-se em um complexo social que inclui proteção, cuidados, mas também conflitos, disputas e desigualdades. 

Mesmo diante das mudanças ocorridas nas relações de gênero e na família (GIDDENS, 2003), sabe-se que, ainda hoje, são 

as mulheres que, geralmente, assumem o papel social de cuidadoras de seus filhos, maridos e parentes, o que significa, 

principalmente para a geração das entrevistadas, dedicar boa parte do seu tempo ou tempo integral ao bem-estar e harmonia 

da família, assim como os cuidados com a casa e tarefas domésticas. É um tempo para cuidar dos outros e em stand by para 

cuidar de si (GOLDANI, 1999; 1994; 1993). 

Quando trabalham fora e os filhos são muito pequenos, costumam utilizar estratégias a fim de conciliar casa e 

trabalho, seja providenciando outras mulheres para cuidarem da casa e dos filhos, acionando a rede de parentesco na sua 

ausência ou mesmo abdicando do emprego. Depois dos filhos adultos, formados e casados, há mudanças, o casal passa a 

ficar só no domicílio, no entanto as mulheres continuam como cuidadoras, mas agora dos maridos e de si mesmas 

(CAMARANO, 2003). Em certas situações de ausência dos pais passam a cuidar também dos netos.  

Essa é uma fase da vida em que já se sentem cumpridoras de suas obrigações como mãe e o tempo que despertam 

para si, buscam se cuidar mais, viver a velhice de forma mais livre e fora do ambiente doméstico participando de grupos de 

convivência da terceira idade, ginástica, caminhadas com amigas, cuidados frequentes com a saúde, participação e turismo 

com grupos religiosos, entre outros.  

A velhice também proporciona um momento em que as mulheres se sentem impelidas a criar as próprias regras, a 

viver uma liberdade sexual e social que antes não tinham por estarem envolvidas em uma vida mais regrada, repressiva e 

restritiva (DEBERT, 2011). 

Houve mudanças, minhas filhas cresceram, se formaram, casaram-se; então eu fiquei mais livre para 

fazer outras coisas, cuidar de mim e também do meu esposo. Elas moram longe, cada uma em um 

estado, mas me ligam todos os dias, meus netos também. Eu me sinto o centro da família, elas me 

pedem conselhos, me contam seus problemas, queria abarcar todas elas. O marido é que continua 

dando trabalho, mas nossa convivência é boa...ele é bom pra mim, atencioso, não gosta de festa, só 

que às vezes é muito sério...minha maior vontade é que ele participasse do PTIA (Margarida). 

 

Salienta-se, aqui, a importância que a família assume para as pessoas idosas, no sentido de manter o seu bem-estar, 

assim como proporcionar-lhes um comportamento alegre e ativo, além da importância de serem queridos(as), valorizados(as) 

e ouvidos(as) pelos membros da família, garantindo-lhes uma boa convivência. Todavia, esse acolhimento não é tão natural, 

assim, por parte da família.  

As entrevistadas entendem que as pessoas idosas sofrem ou podem sofrer, tanto no asilo como em casa, mostrando 

um entendimento de que a vida dessas pessoas não é fácil, já que por sua maior dependência, doenças ou outras dificuldades, 

acabam ficando à mercê de alguém, da família ou de instituições e isso, normalmente, lhes trazem certo sofrimento. O asilo 

não é uma opção distante e se torna uma alternativa ou mesmo a única saída àquelas pessoas idosas que não tenham 

constituído boas relações familiares, tenha tido comportamentos reprováveis, não tenha se preparado financeiramente, tenha 

ficado solteira e sem filhos.  

Manter boas relações e proximidades, ao longo da vida, com familiares (filhos/ genros/noras) e com a rede de 

parentesco mais extensa (primos e sobrinhos), se torna fundamental para fortalecer alianças e elos de afetividade, trocas e 
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solidariedades na velhice. Se não houver uma construção paulatina de boas relações de parentesco e de amizade, o fato de 

ter sido casada e ter tido filhos não significa muito e nem é determinante para ter acolhimento na velhice (GOLDANI, 2016).   

As entrevistadas apontam o elemento “mulher” como importante para se pensar os(as) idosos(as). Elas se referem 

não só aos papéis sociais que as mulheres assumem de mãe e esposa na família, mas também consideram que a mulher idosa 

sofre mais do que os homens idosos, por ficarem mais tempo da vida sós, já que os homens morrem mais cedo, os filhos 

saem de casa quando se casam e elas possuem poucos recursos para subsistir ou viver a velhice, visto que sempre trabalharam 

nos afazeres domésticos como donas de casa, não adquirindo direitos a salários ou remunerações como trabalhadoras 

inseridas no mercado de trabalho.  

A literatura especializada confirma essa reclamação das mulheres de ficarem mais tempo da vida sós, haja vista que 

têm uma expectativa de vida maior que a dos homens e, portanto, maior longevidade (BERQUÓ,1999), tornando-se viúvas 

mais cedo e tendem a continuar sozinhas depois da morte dos companheiros caracterizando, assim, uma espécie de 

feminização da velhice (CAMARANO, 2003, 2006; BERQUÓ,1996). 

Observa-se maior facilidade e adaptabilidade que essas mulheres parecem ter em relação aos homens diante das 

mudanças na vida cotidiana, como também àquelas provocadas pela aposentadoria, visto que durante o período em que estão 

no trabalho formal, coordenam várias atividades ao mesmo tempo, cultivando interesses e habilidades que as auxiliam em 

participarem de outras atividades.  

 

O idoso se tiver sozinho, lá num cantinho, ele fica ali quieto, ele vai acabando mais depressa ainda. 

Então, tem que ver que, não está aí sozinho, pega e sai, andar, procurar amizade com um, com outro, 

passear, eu acho que é bom assim, ficar parado sozinho não dá não. Ajuda ter amigos, sair... ajuda, 

não é só a família. Agora, fica aí parado aí, não tem uma companhia em casa às vezes para conversar, 

fica pensando e é capaz de morrer mais depressa. Morre mais depressa, o melhor é ficar vivendo, 

assim, como a gente pode, né? Meu marido, por exemplo, não quer participar do PTIA, diz que aqui 

só tem disciplina para mulher. Eu tento trazer ele, mas sabe como homem é teimoso, Cidianna, aí 

não tem jeito. Confesso que sinto inveja das outras que tem o marido participando (Violeta). 

 

Observa-se na fala dessa mulher a insatisfação pelo estilo de vida parado do marido na velhice, ao tempo em que 

requisita mudanças e comportamentos ativos por parte do mesmo, confirmando o que foi mencionado, acima, sobre a 

facilidade e adaptabilidade das mulheres de se inserirem em novas atividades e ambientes. Todavia, aqui também se expressa 

uma evidente questão de gênero, quando o marido alega ser o PTIA um espaço para mulheres justificando a sua recusa em 

participar do Programa: 

Meu marido não quer participar. Já fiz a matrícula dele em uns dois semestres. Ele veio em duas ou 

três aulas e depois não veio mais. Ele diz que aqui é pra mulher, só pra mulher, que só tem mulher, 

e ele prefere ficar em casa (Azaleia). 

 

Aqui as diferenças e desigualdades presentes nas relações de gênero também permeiam a vida familiar dessas 

mulheres idosas. Na situação posta, acima, fica evidente uma divisão sexual por atividades e lazer que são consideradas 

masculinas e outras femininas, assim como os espaços, as cores, os gostos (BOURDIEU, 2004). Os cursos, disciplinas e 

atividades consideradas provenientes das ciências moles, como aquelas relacionadas ao corpo, família, dança, culinária, 

desenho, moda, são consideradas femininas, aquelas associadas à negócios, matemática e cálculos como computação são 

consideradas masculinas. Daí se confirma a clientela do PTIA ser majoritariamente de mulheres. Ressalta-se que essa 

concepção de atividades, lazer e cursos direcionadas distintamente a homens e mulheres também estão incrustados no 

imaginário das mulheres, proveniente de uma construção social e cultural da qual fazem parte ambos os sexos, dado seu 

aspecto relacional (SCOTT, 1995).  

Observa-se, ainda, no conteúdo da fala da esposa que reclama do comportamento parado do marido, uma espécie de 

pressão simbólica associada à atividade e atualizações das pessoas, em geral, e das idosas para estarem antenadas, inseridas, 

com as novidades e ritmo do mundo contemporâneo. Estarem atualizadas com o tempo e estarem ativas é percebido como 
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essencial para o bom relacionamento familiar, assim como para manter a pessoa jovem, já que “quem para no tempo se torna 

um velho”.  

A imagem da velhice positiva aparece quando esta etapa é vista como uma fase natural, onde ser velho envolve um 

estilo de vida ativo e a velhice é pensada mais em decorrência da forma como as pessoas vivenciam seu cotidiano, do que 

simplesmente como etapa ligada as limitações físicas e a idade cronológica (AEROSA, 2004). Observa-se aí a ideia de que 

as pessoas idosas só serão felizes se estiverem ativas, atualizando-se no tempo e acompanhando o ritmo acelerado e os 

desejos de seus familiares de como devem vivenciarem a velhice.  

Parece haver atualmente, ao redor das pessoas idosas, uma espécie de “orientadores familiares e seus receituários de 

plantão”, a todo instante dizendo-lhes como se conduzir na velhice, ou seja, o que fazer, como fazer, aonde ir, o que comer, 

o que gostar, assim também como a negação de tudo isso. Ser idoso na contemporaneidade é uma situação atada de 

contradições, ao tempo que parecem estar aprisionados nas imagens opressoras das requisições de corpos jovens, malhados 

e magros como ideais, amparados pela mídia, tecnologias, clínicas, academias e uma plêiade de comprimidos mágicos para 

o rejuvenescimento, memória, libido, ossos, alegria, também estão mais livre nos modos de expressão, direitos e liberdades, 

inclusive no tocante a vivência de sua sexualidade, desconstruindo a ideia de que na velhice se tornam assexuadas.    

Algumas mulheres ao rememorarem sobre a relação conjugal revelaram os dissabores que tiveram com seus 

companheiros, de como a relação não se processou de forma tranquila e harmoniosa. Nessas famílias desarmônicas, estão 

presentes a falta de respeito e fidelidade gerando decepções e frustrações. Mesmo diante de um contexto conjugal conturbado 

e vivido numa sociedade mais tradicional que hoje, onde mesmo as mulheres sendo agredidas e maltratadas pelos seus 

maridos deveriam aceitar e manter o casamento, aquelas que se separavam, como aconteceu com essa entrevistada, não eram 

bem-vistas pela sociedade e nem tinham o apoio dos pais. Contudo, mesmo sem apoio, algumas mulheres infringiam as 

regras morais imputadas às mulheres casadas e tomaram a decisão de separar e serem felizes.    

Me separei depois de vinte e sete anos de casada, não aguentava mais ver o meu esposo com outras 

mulheres, ele era muito namorador e toda a cidade sabia que eu era traída. Até que um dia descobri 

que ele tinha um filho de sete anos, essa foi demais pra mim. Resolvi separar. Meus pais que, ainda, 

eram vivos, diziam pra eu esperar, conversar, que ele podia melhorar. Mas eu já estava era cansada 

desses conselhos. Resolvi mudar pra Teresina e me divorciei com tudo legalizado. As outras que 

continuaram com os maridos traidores estão acabadas, velhas, doentes, sem vontade de viver...e eu 

não...preferi cuidar de mim. No início foi difícil, fiquei falada dentro da própria família, mulher 

desquitada é mal vista pela sociedade, até dentro da própria família. Tive que mudar de cidade, me 

sentia até arrependida na época. Parece que a culpa sempre é da mulher. Mas com o tempo, essa 

situação mudou, meu ex-esposo até me procurou. (Crisântemo). 

 

A infância, juventude e maturidade dessas mulheres foram construídas a partir de valores tradicionais que receberam 

da família de origem, no sentido da necessidade de constituir a própria família como destino reservado as mulheres e sua 

consagração através dos filhos, a ideia de casamento como indissolúvel, obediência ao marido, entre outros valores. Foram 

vivendo dessa forma tradicional de família, sofrendo e passando pelas submissões e violências simbólicas dos seus maridos, 

mas reverteu essa situação em algum momento de suas vidas se separando e tocando a vida em frente com os filhos. Hoje 

fazem uma autorreflexão em torno de um casamento idealizado que estava no seu imaginário e que desejam e o casamento 

concreto que tiveram com o qual se sentem decepcionadas e arrependidas.    

 

Vivi a mocidade numa época que o corpo era pra ser guardado apenas pro marido, não namorei antes 

dele, meu primeiro homem foi meu esposo. Me arrependo por ter seguido todos esses conselhos da 

minha mãe. Casei pensando que o casamento era algo bem diferente do que foi. Sofri. Me guardei 

pra encontrar uma pessoa que não me valorizou. Tive que trabalhar pra ajudar a criar meus filhos e, 

ainda, não sentia valorização...queria voltar no tempo e fazer muita coisa diferente na minha vida 

(Gérbera). 

 

As mulheres solteiras e sem filhos também revelaram decepções amorosas e a decisão de ficarem sozinhas 

redirecionando seus cuidados com familiares: 
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Só tive um namorado quando era mocinha, ele me desagradou, e nunca mais tive ninguém. Hoje em 

dia, meus sobrinhos e meus irmãos são minha família. Apesar de morar sozinha, to sempre visitando 

toda minha família e isso me faz bem (Rosa). 

 

Como se pode verificar as relações de gênero expressas através do casamento, na época em que essas mulheres eram 

jovens, espelhavam formas de dominação e subordinação vivenciadas na expectativa obrigatória de uma “feminilidade” 

marcada pela obediência, conformismo e desigualdades, além de uma apropriação social do seu corpo expresso através no 

controle familiar.   

Algumas mulheres reclamaram da vigilância e controle dos maridos sobre seus rendimentos. Ao serem questionadas 

por eles sobre o que faziam com seu dinheiro ou em que gastavam ou mesmo as reprovações recebidas diante do que 

compraram mostraram certa autonomia e liberdade. Estudiosos na área de gênero e trabalho (MENDES, 2005), verificaram 

em suas pesquisas que as mulheres costumam direcionar parte dos seus rendimentos com os filhos e netos muito mais do 

que com elas próprias.  

 

Tenho dezoito netos, todo mês do ano tem aniversário de um neto. Sabe o que eu faço? Compro 

vários presentes todos os meses. Aí meu marido vem querer saber o que eu faço com meu dinheiro. 

E isso é muito chato. Eu estou usando o meu dinheiro do aposento para mimar meus netos, eu me 

sinto bem fazendo isso. E depois ainda nessa idade tenho que dar satisfação pra marido? Isso é muito 

chato (Azaleia). 

 

A saída dos filhos de casa, ainda que num momento anterior à velhice, aparece como um fato marcante em suas vidas, 

causando mudanças no ritmo de vida familiar, individual e do casal, além de provocar abalos nas emoções gerando tristezas 

e grandes saudades dos filhos (CAMARANO, 2003, 2006; LEITE, 2013).  Todavia, é um momento aonde o casal tem mais 

tempo para si, para cuidar um do outro, namorar, contudo se a relação conjugal não for boa a saída dos filhos pode acelerar 

os desentendimentos, isolamentos e até depressões, visto que nesses casos os filhos terminam sendo os subterfúgios. 

Tive cinco filhas. Hoje quatro são casadas e uma passou no concurso e foi morar no Rio. Sinto muita 

falta da convivência, pois cada uma mora num estado diferente. Agora não convivo com meus netos 

e só mora eu e meu marido. Isso é ruim. Só dois velhos numa casa. Pelo menos temos tempo para 

namorar, mas também é ruim. A distância é muito ruim (Margarida). 

 

Além disso, as relações interpessoais também permitem inserção do idoso na relação família-sociedade, por meio de 

trocas de carinho, afeto, ideias, experiências, dúvidas, conhecimentos e sentimentos.  

O idoso sente necessidade de estar engajado em atividades que o façam sentir-se útil. A atividade grupal é uma forma 

de mantê-lo engajado socialmente, contribuindo de forma significativa em sua qualidade de vida: 

 

Ah! Eu atribuo, porque aqui no PTIA praticamente é uma terapia e uma convivência para com as 

outras que a gente não conhece e passa a conhecer, você tem liberdade, então é muito bom você 

participar do grupo de convivência” (Girassol). 

 

As divergências nos estudos sobre a “liberdade geracional” por apresentar uma velhice mais “feliz” em comparação 

às que viveram como mães e avós daquelas que envelheceram hoje, em contraposição a liberdade dita de gênero, pois estas 

mulheres idosas podem sair, passear, mais do que fizeram na juventude. As idosas não são mais atraentes, não reproduzem, 

não precisam se preservar e esses fatores podem levar a essa “liberdade de gênero”, as identidades de gênero são constituídas 

nas relações, significadas pela cultura. Sendo assim são culturalmente marcados por valorações desiguais, com padrões 

diferenciados e diferentemente valorados de comportamentos e funções atribuídos como próprios de cada gênero, nas 

diferentes culturas (GOLDENBERG, 2011). 
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Ainda que a velhice seja vivida por homens e mulheres são estas que, predominantemente, se encontram mais 

vulneráveis, sobretudo ao enviuvarem em situação econômica desfavorável. Além disso, a viuvez traz sentimentos diferentes 

para as mulheres. Se viviam bem afetivamente e sexualmente com seus maridos, sem histórias de infidelidade, mentiras e 

violências a sua perda por morte torna-se motivo de grande tristeza e na maioria das vezes entram em depressão por se 

sentirem muito sós e sem alento de prosseguirem sozinhas a vida; se não viviam afetivamente e sexualmente bem com seus 

companheiros, a perda por morte pode significar sair de um aprisionamento de tempos, aquisição de liberdade para viver a 

própria vida com mais autonomia e independência. Mesmo não tendo uma vida conjugal boa e harmoniosa com os maridos 

essas mulheres cuidam deles em caso de doenças, dependências e acidentes até a morte, evidenciando a presença forte do 

papel de cuidadoras e/ou a introjeção de valores relativos a indissolubilidade do casamento (DEBERT, 2011; GOLDANI, 

1999; LEITE, 2013; MASCARO, 2014). 

Quando meu esposo faleceu senti muita tristeza, não achei justo ele morrer antes de mim, ele era um 

homem muito bom para mim, para a família. Nunca ouvi falar de história que ele tinha outra mulher. 

A gente tinha comprado um terreno próximo de Caxias, já tinha falado de ir morar lá com ele, mas 

aí ele morreu de aneurisma. Foi muito triste, até hoje eu tomo remédio para depressão [...] Ele deixou 

uma boa pensão para mim. Era militar e eu sou aposentada (Lírio). 

Meu marido era um bom homem, mas era muito mulherengo, e nunca colocou um centavo dentro de 

casa. Eu sustentei meus cinco filhos com meu salário de professora. Ele ganhava bem, era técnico de 

comunicações e trabalhava pelo Piauí consertando as antenas das rádios, ele ganhava muito dinheiro 

e era cheio de mulheres [...] até que um dia aconteceu o acidente, e ele perdeu a mão, então eu pude 

cuidar dele até ele morrer. Só comecei a vir ao PTIA depois que ele morreu. [...] pensava em me 

divorciar, mas na época não queria ser desquitada, ainda mais com cinco filhos, foi melhor assim 

(Tulipa). 

 

A condição social da viuvez carrega um forte diferencial de sexo/gênero posto que, se, por um lado, as mulheres 

vivem mais do que os homens, por outro lado estão mais suscetíveis de se manterem por mais tempo naquela condição social 

devido às prescrições ditadas por normas sociais e culturais de nossa sociedade. Ao contrário dos homens que se sentem 

liberados para constituir um novo relacionamento, geralmente com mulheres mais jovens, as viúvas, comumente, são vítimas 

de imposição da família a “respeitarem a memória” do cônjuge falecido (MOTTA, 2010). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente artigo objetivou compreender os significados dados por idosas participantes do PTIA ao envelhecimento 

a partir da categoria analítica família. Para tanto, se fez necessária à construção de uma abordagem teórica acerca do 

fenômeno do envelhecimento como categorial socialmente construída. Os achados evidenciados nas falas das participantes 

deste estudo sobre suas velhices mostram que elas as identificam como satisfatórias e prazerosas no espaço privado e público, 

a exemplo do PTIA que contribui para que cheguem a idades mais avançadas de forma ativa e com as capacidades funcionais 

preservadas. Ressalta-se que o percurso desse estudo pode ser aplicado a outras realidades referentes a esse contexto de 

grupo de convivência da terceira idade. 

As idosas vêm experimentando os processos de mudanças que ocorrem no interior de um movimento mais amplo de 

transformações societárias marcadas pela globalização e reestruturação produtiva. Vivendo hoje nesse contexto de mudanças 

sociais, culturais, políticas e econômicas essas idosas sentem a necessidade de reconstrução de si e de seu lugar social no 

presente, assim como da possibilidade de transmissão de suas experiências no convívio diário com as novas gerações, ao 

tempo que vão reivindicando seus direitos, espaços na cidade e vivenciando novas formas de gestão da velhice e mudanças 

no curso da vida. 

Por fim, a importância do PTIA para as idosas participantes com as perspectivas futuras de vida elencadas aparecem 

como positivas, relatam querer viver um longo período, continuar participando do PTIA, seguir realizando as atividades que 

gostam e alimentando os relacionamentos familiares.  
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CAPÍTULO 12 
SER TRANSGÊNERO, IMPLICAÇÕES POLÍTICAS E SOCIOCULTURAIS NO ATENDIMENTO HUMANIZADO EM 

UMA INSTITUIÇÃO DE REFERÊNCIA EM CAMPINAS/SP  

DÂMARIS ALCÍDIA DA COSTA MELGAÇO 24 

  

INTRODUÇÃO 

Para falar sobre transgênero é impossível não retomar a história da construção da sexualidade no mundo, já que na 

cultura Ocidental há padrões normativos cristalizados e já estabelecidos por diversas gerações. Estes padrões são a mistura 

de vários conceitos até então defendidos pela religião e a medicina que notadamente influenciaram a pedagogia e a 

psicologia. O binarismo dos gêneros cria e recria o pensamento de que o gênero é o reflexo autêntico do sexo biológico, 

vendendo a ideia de que toda a integralidade constitutiva dos indivíduos está atrelada a essa premissa inicial, ou seja, de que 

as funções biológicas naturais determinam a sexualidade e a posicionam, estática, no sistema binário com as suas pretensas 

organizações naturais (BENTO, 2003, FERNANDES, 2009, MASIERO, 2005). 

Masiero (2002) afirma em suas pesquisas que se pode observar na utilização de instrumentos psiquiátricos do séc. 

XX, cujo objetivo era a purificação de raças e o controle social, afinidades com algumas técnicas contemporâneas que 

mantém, ainda que em contextos diferentes e disfarçadamente, os mesmos propósitos. Por esta razão, entende-se que o que 

se apresenta na concretude social retratados no comportamento e nas representações sociais tende a uma demora significativa 

no movimento de transformação. E, portanto; até que haja o aniquilamento total do ideário desigual o empreendimento para 

tal ocorrência exige grande esforço (PATY, 1998). 

Na cultura ocidental, independentemente da existência de outras culturas onde a vivência das diversas manifestações 

da sexualidade era livre, há uma imposição do binarismo macho e fêmea ou masculino e feminino tão retomado pela medicina 

tradicional. Até o séc. XVIII, a oratória que imperava construía as anatomias fisiológicas, masculino e feminino, em graus 

sucessivos e posicionados verticalmente, ou seja; sob a hierarquia de um único sexo. “Não é incomum que as palavras sexo 

e gênero sejam utilizadas como sinônimos, embora pertencer a determinado sexo signifique ser homem ou mulher, 

biologicamente, enquanto gênero define o masculino e o feminino, do ponto de vista comportamental e psicológico.” 

(ABDO, 2016, p. 21, LAQUEUR, 1991 apud FERNANDES, 2009). 

Historicamente, as pesquisas nesta área são recentes e surgem no séc. XX com grande influência da ciência médica 

e com o advento das pesquisas de reprodução e suas tecnologias tanto conceptivas quanto contraceptivas, porém não é 

somente a medicina que inicia este processo. Outras áreas como as ciências sociológicas, pedagógicas e psicológicas, sob o 

enfoque psicanalítico, também se preocuparam em pesquisar o desejo e o comportamento sexual (ABDO, 2016). 

Na contemporaneidade, a visibilidade de temas advindos de outras áreas, incluindo os estudos feministas, está em 

evidência nos espaços acadêmicos, bem como; na formulação de políticas públicas. O acolhimento de linhas de pesquisas e 

grupos de estudos que se debruçam sobre a temática de gênero em diversas áreas do conhecimento e de matrizes teóricas 

tem sido mais valorizado. Há investimento nacional e internacional de agências de fomento à pesquisa que estão apostando 

nestes estudos a fim de assegurar a alteridade das minorias e incentivar a formulação das políticas públicas (FELIPE, 2007). 

Portanto, as pesquisas nesta área se justificam, já que: 

 

As demonstrações atuais de intolerância contra minorias étnicas, religiosas e sexuais, comuns no mundo todo, 

Brasil incluído, nos indicam que não se trata de um assunto definitivamente encerrado, circunscrito a um 

passado longínquo e esquecido, como pode parecer à primeira vista; mas de um grave problema 

contemporâneo, cabendo, portanto, contestar o papel da ciência, sobretudo da psicologia, na construção 

histórica de preconceitos raciais e estigmas diversos (MASIERO, 2005, p. 204). 

 

 
24 DAMARIS ALCIDIA DA COSTA MELGACO. PEDAGOGA, PSICÓLOGA, ESPECIALIZADA EM DOCÊNCIA DO ENSINO SUPERIOR 

PELA FACULDADE EDUCAMAIS. PÓS-GRADUANDA EM POLÍTICAS DE INCLUSÃO (EDUCAMAIS). 
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Estudos realizados nos Estados Unidos da América (USA) por autores renomados, entre a década de 30 e 60, 

romperam com o que já estava cristalizado pela sexologia clínica dos desvios sexuais, trazendo novos fomentos à pesquisa. 

O advento da AIDS nos anos 80, enquanto epidemia, e o alto índice de gravidez na adolescência entre 10 e 14 anos 

desencadearam, ainda mais, os estudos sobre a sexualidade contemporânea. “Nesse campo, a influência da epidemiologia e 

notadamente da biologia experimental sobre a clínica médica, teve enorme relevância no século XX. Por sua magnitude, 

afetou também a sexualidade no século XXI.” (ABDO, 2016, p. 21; FELIPE, 2007, LOYOLA, 2003). 

Foram muitos os avanços científicos que aconteceram desde o início do século XX. Garantiu-se a vida pelo 

transplante de órgãos, da barriga de aluguel e; posteriormente, a fertilização in vitro. Estudos nos campos da genética humana 

avançaram para a elucidação dos códigos genéticos, do genoma, da possibilidade de clonagem humana, das células tronco e 

etc., foram essenciais para movimentar e romper com simbologias e constructos de representação sociais referentes à 

identidade parental de origem genética e a própria identidade social em contraste ao sexo biológico de nascimento (ABDO, 

2016).  

A liberação da sexualidade experienciada e vivida movimentou a busca por um gênero específico, individual e ao 

mesmo tempo genérico, cujas respostas são cada vez menos possíveis já que existem muitas formas de atingir prazer e muitas 

maneiras de significar uma identidade sexual. Este movimento é o que se apresenta nas estruturas sociais do séc. XXI e que 

está em voga nas pesquisas da contemporaneidade, porém; ainda lida com as forças de movimentos socioculturais 

influenciadores de oposição àquilo que se apresenta de novo no campo das biotecnologias (ABDO, 2016, LOYOLA, 2003). 

Como verificamos, historicamente, houve muitas mudanças no campo social, biomédico, antropológico, pedagógico 

e psicológico em relação às expressões de amor e a sexualidade exercida, a priori, separada das concepções tradicionais 

biológicas, que enquadram homem e mulher no exercício de uma única prática sexual, bem como; a identidade rompida das 

lógicas binomiais. Os estudos de enfoque feminista, de vários segmentos, tiveram relevância nesse movimento mutatório, 

sendo grande influenciador, justamente por abordarem temas que outrora eram considerados minoria, de menor valor. 

Questões como família, infância, maternidade versus paternidade, bem como; a sexualidade, adquiriram um status primeiro 

ganhando expressividade como objeto de pesquisas e estudos (ABDO, 2016, FELIPE, 2007). 

Este tema não é novo, embora as pesquisas mais revolucionárias sobre ele sejam recentes. Sabe-se que esta frente 

instiga tanto os pesquisadores como a população em geral na busca por respostas mais amplas do que as dadas pela cultura 

majoritária ou também, pelo contrário a fim de manter antigos paradigmas referentes aos estereótipos de masculinidade e 

feminilidade (ABDO, 2016). 

A preocupação com questões envolvendo os conflitos de classe é histórica e permeou a práxis central dos movimentos 

que estavam preocupados com as problemáticas sociais. É a partir dos anos 80, que se verifica uma emergência na discussão 

circular de temas como identidade e diversidade cultural. Estas discussões serviram de pano de fundo para a formação de 

um “novo movimento social” (DURHAM, 1984, EVERS, 1984). 

Atualmente, o compromisso com a diferença faz frente à lógica binária que se estabeleceu até o sec. XVIII como um 

único sexo completo, masculino e outro incompleto, o feminino e que a partir do séc. XIX tomou a proporção de dois sexos, 

um feminino com características estereotipadas, bela, recatada e do lar e outro; masculino, poder, força e conquista. Portanto, 

o comportamento de gênero ganha novos significados e estes têm uma multiplicidade de conceitos significantes dentro de 

uma mesma cultura, porém ainda sofrem com o caráter adaptativo social que impõe regras sociais. É inegável, portanto, que 

o comportamento sexual carrega em si um caráter ideológico, já que está para atender as demandas de um estilo de vida pré-

determinado socialmente (ABDO, 2016, FERNANDES, 2009, LAQUEUR, 1994, MONEY; TUCKER, 1981).  

Judite Butler, nos anos 90, em suas pesquisas e estudos de Teoria Queer, fez frente justamente a essas proposições 

pré-estabelecidas defendendo um aniquilamento destas estruturas para uma aceitação natural das diferenças de expressão da 

sexualidade. Não há, então; a necessidade de uma separação binomial, nem mesmo uma caracterização comportamental do 
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que seja feminino ou masculino, mas uma vivência despolitizada ideologicamente das estruturas familiares apoiadas nas 

diferenças biológicas (PRADO; MACHADO, 2008; WELZER-LANG, 2001).  

Na contemporaneidade, as pesquisas de Teoria Queer estão para esmiuçar as dicotomias, as rotulações, as 

normatizações e a heteronormatividade, logo; ela não se fixa apenas ao suporte teórico, dos quais os estudos na área da 

pesquisa fazem uso, dissertando temas ligados à orientação sexual ou identidade de gênero. Mais que isto, ela se tornou um 

agente político e social a fim de transformar a realidade social preditiva e excludente, que caminha na lógica da exclusão, 

cujo posicionamento heteronormativo impõe-se por si só (SANTOS, 2005). 

Além das pesquisas no campo sociocultural, existem pesquisas atuais importantes no campo das neurociências. 

Houve neste campo evoluções de técnicas de imagens cerebrais (ressonância magnética e tomografias), podendo-se através 

delas perceberem-se as diferenças entre os cérebros masculinos e femininos (NORO, CRESPI, NÓBILE, 2018; SPIZZIRRI, 

2018). Estas possibilidades são muito importantes para as pessoas transgênero, já que elas apontam para semelhanças entre 

o funcionamento cerebral de um cérebro feminino e masculino com o cérebro de pessoas transgênero. Logo, pode-se afirmar 

que existem possibilidades para embasamentos teóricos que dão aos estudos de gênero e de diversidade sexual, o caráter de 

científico (NORO, CRESPI, NÓBILE, 2018). 

Muotri (2017) afirma que as pesquisas realizadas por ressonância magnética dos cérebros transgêneros dão pistas, 

poucas, de que existem alterações na estrutura do córtex cerebral e de suas conexões nervosas. As neurociências contribuem 

para o entendimento da diversidade sexual e de gênero ao desfazer a rígida compreensão da homossexualidade como 

resultado de uma influência do meio, favorecem a instrumentalização dos/as docentes em minimizar o preconceito e 

proporcionam o acolhimento de cada pessoa na sua individualidade e inteireza (NORO, CRESPI, NÓBILE, 2018, p. 112). 

Entende-se que os resultados advindos de pesquisas, que tomam por base a ressonância magnética, cooperam com 

outros estudos que se pautam na morfologia através de neuroimagens, sendo reforçadores da ideia de que a identidade de 

gênero de pessoas transexuais está correlacionada com a variação fisiológica existente na biologia humana (SPIZZIRRI, 

2018).  

Do ponto de vista histórico, a Psicologia, reclama para si o forjar de profissionais e pesquisadores compromissados, 

criticamente, com o desvelamento dos paradigmas científicos que estão em constante transformação e não mais detém a 

verdade absoluta. Este compromisso está para além de uma pretensa neutralidade, a qualquer tempo, pois se sabe que “a 

ciência pode servir a interesses de classes ou de justificativas para a segregação de minorias, sobretudo no Brasil, onde as 

teorias racistas foram outrora cultivadas por uma elite intelectual motivada mais ideológica que cientificamente” 

(MASIERO, 2005, p. 205). 

 

1.1. METODOLOGIA25 

O método dialético utilizado baseou-se em estudo descritivo, que utilizou a análise qualitativa dos dados colhidos 

durante as entrevistas realizadas. As entrevistas foram realizadas de forma remota, através da plataforma online Zoom, 

devido ao momento histórico vivido durante a pandemia da Covid-19. Foi realizada pesquisa de campo remota, através de 

um roteiro semiestruturado, onde os psicólogos atuantes em serviços sociais voltados exclusivamente à temática e 

atendimento da população LGBTQIA’s, principalmente; de indivíduos transgênero, localizados nas cidades de 

Campinas/SP, dissertaram sobre suas funções e atividades exercidas em tal âmbito, assim como suas dificuldades e 

facilidades para o desenvolvimento dele.  

 

 
25 O presente artigo é um recorte individual do Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) apresentado ao Instituto de Ciências Humanas da 

Universidade Paulista, São José do Rio Pardo, 2020, intitulado, A Importância da Atuação do Psicólogo como Agente de Transformação e 

Proteção da População Transgênero e teve como autores: ALVES, C. F. J.; MELGACO, D. A. C.; LEÃO, M. F. de S.; PASSONI, M. F. F. e 

EDUARDO, T. A., sob a orientação do professor Me. Marcio Ângelo Menardi. 113 f. O mesmo obteve nota máxima e foi apresentado, online, no V 

Encontro de Produção Científica do Curso de Psicologia da UNIP em 12 de novembro de 2020, sob a coordenação de sala do professor Dr. Paulo 

Benzoni. 
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1.1.1. Participantes 

A amostra foi composta de 05 profissionais da equipe multidisciplinar, 03 psicólogos e 02 profissionais de outras 

áreas da saúde: médico psiquiatra e assistente social, da cidade de Campinas – SP.  

1.1.2. Procedimentos  

A pesquisa obedeceu aos critérios éticos estabelecidos na Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 510, de 07 

de abril de 2016. Inicialmente foi feito contato com os profissionais para esclarecimento dos objetivos e procedimentos da 

pesquisa. Posteriormente, foi solicitada a assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) destes 

profissionais. Foram definidas as estratégias de pesquisa e de horários para permanência no serviço, conforme realidade 

diagnosticada. O levantamento de dados foi iniciado após apreciação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos (CEP) da Universidade Paulista, submetendo-se a presente pesquisa ao sistema CEP/CONEP da Plataforma Brasil.  

Os procedimentos de pesquisa com os profissionais obedeceram a três etapas: Primeira etapa – Autorização de 

pesquisa e entrevista com psicólogos responsáveis pelo serviço. Segunda etapa – Entrevista com os participantes da equipe 

multiprofissional, conforme disponibilidade dos mesmos entre espaços próprios, pré-estabelecidos dentro de sua carga 

horária habitual. Terceira etapa – Tabulação, análise e discussão dos resultados.  

Tais procedimentos possuíram o risco de causar algum desconforto no participante, como por exemplo, ao falar de 

sua vida profissional e de vivências pessoais nesta área de suas vidas, situação em que poderiam emergir emoções de pesar 

ou tristeza. Os entrevistados foram acolhidos pelos pesquisadores, e puderam interromper a participação, imediatamente, 

continuando ou não mais tarde.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados apontaram para a existência de tendência à manutenção de uma matriz ideológica, no caso a capitalista, 

que pôde ser observada quando dois psicólogos entrevistados afirmaram que gerenciar as condições estruturais do Centro de 

Referência LGBTQIA+ de Campinas (CR LGBTQIA+ Campinas) por questões políticas e conseguir manter o usuário no 

serviço de atendimento após os primeiros encaminhamentos é um grande desafio. Observa-se que as respostas que se seguem 

apontam para o fato de que o viés ideológico estatal ainda se mantém desprezando a pluralidade cultural fazendo manutenção 

de uma cultura majoritária em meio a uma sociedade multicultural, investindo poucos recursos financeiros no atendimento 

das minorias (HELLER, 2016). 

Importante notar que, dos três psicólogos entrevistados, dois apontaram como dificuldade a permanência do usuário 

no programa ofertado pelo CR LGBTQIA+ Campinas, pois sua adesão ao “tratamento psicoterápico” é dificultada por muitos 

fatores biopsicossociais como falta de acesso aos serviços, inacesso aos meios de transporte, ser profissional do sexo 

(prostituição), estar na dependência de cafetões, etc. e um deles apontou para dificuldades de atendimento dessas realidades 

biopsicossociais.  

Estes dados denotam o problema existente na sociedade democrática que é o mascaramento das minorias e que está 

interligado ao impingimento da cultura majoritária por intermédio do poder político que nega aos indivíduos a igualdade de 

direitos, ferindo a identidade dos cidadãos. Agiganta-se a política neoliberal, própria do sistema capitalista, que promete 

ampla concorrência mercadológica, vendendo ilusões de uma falsa igualdade, entretanto; sendo a mantenedora da 

desigualdade social. A pobreza necessita ser compreendida pelos indivíduos envolvidos no processo de inclusão social como 

um fenômeno histórico sempre existente, mas que no capitalismo toma formas mais perversas, já que os recursos financeiros 

são existentes, porém chegam para a população mal distribuída, retroalimentando a desigualdade social (FECHINE, 
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ROCHA, CUNHA, 2014). Conforme as palavras da psicóloga entrevistada (informação verbal)26 e do psicólogo entrevistado 

(informação verbal)27: 

Nós temos o desafio institucional de estrutura, de curso mesmo, de ter uma impressora colorida para imprimir 

um laudo, de ter mesmo papel sulfite, que são coisas assim que faltam por serem serviços públicos. Muitas 

vezes essa população tem a dificuldade de aderir [...] o tratamento psicológico, a psicoterapia, porque é uma 

população que tem uma característica muita especifica [...] elas são muito emergenciais, elas tem uma 

expectativa de vida muito curta, então; essa psicoterapia para elas, uma coisa mais longa, é muito sem sentido 

[...] porque não sabem se vão estar vivas daqui 30 minutos. Os desafios maiores são vencer essa questão de 

quanto à família ainda é um problema, de quanto a religião é um problema, porque vai totalmente na 

contramão do que a gente acredita (Psicóloga, 50 anos). O CR é bem sucateado pela estrutura que o governo 

nos oferece [...] a aderência [...] as pessoas vem até o centro de referência com o objetivo de conseguir um 

encaminhamento e quando conseguem [...] vão embora (Psicólogo, 31 anos). 

 

Faz-se notório no discurso dos psicólogos entrevistados, que sua atuação não pode ignorar os aspectos políticos, 

sociais e religiosos que envolvem a atenção específica dada ao público LGBTQIA+ e que este deve trabalhar para incluir de 

fato esta população na sociedade, propiciando conhecimento de luta de classes e alcance aos seus direitos mais básicos, além 

de obter conhecimento das políticas de inclusão social vigentes no país. Toda ação na sociedade que visa à transformação é 

libertadora, pois tem uma natureza que trabalha as relações horizontais e éticas. Portanto, estas relações são produtoras de 

diálogos entre as partes envolvidas que podem levar a construção do conhecimento que conduz a ação. “Os sujeitos 

envolvidos em uma ação transformadora são igualmente capazes e responsáveis pela construção de relações inclusivas ou 

excludentes”.  (MARTÍN-BARÓ, 1996; COSTA, 2015, p. 273).   

Observa-se que esta preocupação funcional do psicólogo aparece nas respostas dos psicólogos, já que um deles 

apontou que o maior desafio é a conscientização valoral do ser humano transexual e o seu empoderamento como cidadão de 

direito e que outro profissional acredita, que vencer a questão da família e da religião, como um problema, é um desafio, 

porque suas ideologias vão totalmente à contramão daquilo que se acredita atualmente no campo psicológico, médico e 

social. Sendo, portanto, esta uma preocupação de dois dos psicólogos entrevistados. 

Estas observações coadunam com os estudos teóricos que apresentam as barreiras religiosas, médicas e sociais 

existentes e construídas ao longo da história na sociedade ocidental como influências negativas diretas na construção do 

pensamento, na família da pessoa transgênero, em relação à prática sexual homoafetiva. Sendo estas barreiras uma 

retroalimentação do estigma e do preconceito, pois posicionam a prática sexual fora da norma naturalizante ou biológica em 

condição de pecado, aberração ou abominação (BENTO, 2003; FERNANDES, 2009; HELLER, 2016; LAQUEUR, 1994; 

MASIERO, 2002/2005). 

No tocante as dificuldades e facilidades encontradas no desenvolvimento do trabalho do psicólogo no CR 

LGBTQIA+ Campinas dois dos entrevistados retomaram a questão estrutural, parte física e financeira e a ingestão municipal. 

Elencaram que precisam utilizar recursos próprios na realização de seu trabalho, confirmando que a política social, na prática, 

privilegia os que pertencem à maioria, desprezando a minoria pré-existente (ABDO, 2016; HELLER, 2016, FECHINE, 

ROCHA, CUNHA, 2014). 

Questões políticas abriram espaço para a volta do preconceito e de agressões verbais, afirmou um dos entrevistados. 

O mito da ideologia de gênero dificultou o trabalho nas escolas (palestras, etc.). As perseguições políticas e religiosas 

ganharam ênfase sob a desculpa do politicamente correto. Esta afirmação do profissional leva à reflexão e retoma a ideia 

marxista que aborda a questão dos espaços e como o indivíduo se apropria dos mesmos. Em sua obra, Marx expõe como o 

homem se desenvolve dentro de seu meio social, que é assinado por construções de produção histórica, tendo como impulso 

o trabalho nos processos societários, grupais. Logo, a herança cultural deixada de geração a geração vem acompanhada, 

 
26 Entrevista concedida por Psicóloga responsável pela gerência do CR LGBTQIA+ de Campinas/SP, em maio de 2020. 

27 Entrevista concedida por Psicólogo colaborador do CR LGBTQIA+ de Campinas/SP, em maio de 2020. 
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também; do viés negativo, sendo eles a manutenção de estigmas, preconceitos e estereótipos. O universo religioso aliado ao 

sistema político perpetua preconceitos e dificulta a aceitação do comportamento sexual diverso (ABDO, 2016; MARX, 2009; 

MASIERO, 2002/2005). 

As facilidades relatadas pelos profissionais psicólogos apontaram para a necessidade que a população atendida 

possui, de ajuda e apoio, pois a mesma é carente de base biopsicossocial e de religiosidade, já que enfrenta muitas barreiras 

na constituição de sua identidade e aceitação de sua condição por familiares e a sociedade em geral, amor pelo trabalho e fé 

na causa com disponibilidade de luta e enfrentamento e engajamento no projeto de levar informação e empoderamento à 

população atendida. Estes apontamentos facilitadores corroboram para a importância de proporcionar ao paciente 

acolhimento de suas demandas reais e escuta de suas problematizações.  

Os psicólogos, quando questionados sobre a relação multidisciplinar dos serviços disponibilizados à população 

transgênero e sobre a importância desta relação na execução do trabalho em equipe, em sua maioria; expuseram fragilidades 

na relação de equipe multidisciplinar, apontando acúmulo de funções, poucos funcionários e utilização de apoio extra de 

organismos governamentais e entidades colaboradoras e parceiras e apontou como essencial o trabalho de equipes, embora 

apenas um deles tenha respondido esta questão de forma objetiva, entendendo a quase ausência de trabalho multidisciplinar 

na organização CR LGBTQIA+ Campinas.  

Importante notar que dois deles apontaram para o trabalho multidisciplinar “extraoficial” de natureza colaborativa e 

de parcerias com CAPS, profissional ginecologista da prefeitura, movimentos sociais: Casa sem Preconceito e CEPOP e que 

um deles apontou falhas de governo municipal que não enxerga o trabalho desta instituição como importante no 

empoderamento das pessoas transgênero. Dando ao trabalho realizado pela equipe apenas um sentido burocrático.  

Denota-se que a situação atual da organização é precária, pois quando se atenta à fala da psicóloga responsável pela 

administração do CR LGBTQIA+ Campinas, a realidade, nua e crua, aparece nos relatos oficiais informados por ela e estes 

apontam para a existência de apenas duas funcionárias oficiais na organização e acúmulo de tarefas. De acordo com a 

psicóloga entrevistada (informação verbal)28: 

 

A gente não consegue [...] fazer uma coisa muito interdisciplinar porque só sobrou eu e a [...] assistente social 

e ela está coordenadora, então a gente passa semanas sem se encontrar. Hoje a gente tenta se virar como dá 

[...] tenta conversar como [...] consegue, por exemplo, nós falamos pelo wattsapp, ela consegue me passar 

recados. Eu acabo falhando um pouco nesta questão interdisciplinar porque a gente não consegue muito 

encaixar nossas agendas, ela acabou ficando muito nessa parte da coordenação, que tem um monte de pepino 

pra resolver e eu fico na parte da psicologia (Psicóloga, 50 anos). 

 

Observa-se que a quase ausência de uma equipe multiprofissional que se complemente e intercomunique 

adequadamente, em reuniões periódicas, a fim de discutir as demandas sociais específicas do público atendido pelo CR 

LGBTQIA+ Campinas é um agravante para o trabalho em equipe que tem prejudicado a proposição de novas estratégias de 

intervenção em saúde, que se utiliza de diferentes campos do conhecimento científico na objetivação da garantia do direito 

a assistência social das pessoas que se encontram em processos injustos (PEDUZZI, 2001).   

Os psicólogos, ao serem questionados sobre as queixas levantadas pelos usuários dos serviços disponibilizados à 

população transgênero na perspectiva do profissional psicólogo; indicaram para queixas que foram implantadas no campo 

psicossocial ou familiar dos indivíduos, ou seja; ideia e valores impostos pelo convívio social, que estão intimamente ligados 

ao preconceito e a discriminação social, um deles apontou para as dores psíquicas que estão relacionadas ao sistema de 

crenças e valores das pessoas transexuais, um deles para questões de despatologização da população LGBTQIA+ não só do 

homossexual, mas também das transexuais, um deles apontou para as questões de identidade, questionamentos e confusões 

relativas ao estado de ser homossexual e ser transexual, etc., bem como aos modos de se relacionarem afetivamente, um 

 
28 Entrevista concedida por Psicóloga responsável pela gerência do CR LGBTQIA+ de Campinas/SP, em maio de 2020. 
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deles expressou acreditar que as questões de violência relativas ao gênero são um plus a mais, pois muitos deles sofrem 

violências por serem transexuais, além de muitos sobreviverem da prostituição e outro expôs que há necessidades básicas 

relativas à segurança e alimentação. 

Observa-se, que todas as queixas apresentadas acima pelos profissionais se entrelaçam e derivam da primeira, já que 

se entende que a cultura do preconceito está implantada na sociedade por meio da religião hegemônica e da política estatal 

e que esta se encontra disseminada no imaginário popular, sendo transmitida como verdade às gerações. Esta verdade imposta 

afeta as famílias e consequentemente as pessoas transgênero, por isso elas sentem-se confusas em sua relação identitária, ou 

seja; de quem elas são de verdade e de como devem se relacionar e em qual modelo familiar. Em decorrência destes estigmas 

e estereótipos estabelecidos na cultura social reconhece-se que a violência contra o público LGBTQIA+ é alta (ABDO, 2016; 

BENTO, 2003; FERNANDES, 2009; MARX, 2009; MASIERO, 2002/2005).  

No Brasil, em 2020, foram registrados, nos primeiros oito meses, 129 assassinatos de pessoas transexuais, com um 

aumento de 70% em relação ao ano anterior. O período da pandemia Covid-19 agravou ainda mais as desigualdades já 

existentes, pois a maioria não conseguiu acesso ao auxílio emergencial. A violência doméstica teve aumento de 45% no 

período de quarentena, já que as transexuais foram obrigadas a permanecerem junto de seus algozes e familiares intolerantes. 

“Os cinco estados com mais mortes de pessoas transexuais entre 1 de janeiro e 31 de agosto de 2020 são: SP com 19 casos, 

BA e MG com 16, Ceará com 15 e RJ com 7 assassinatos” (p. 03). Além disso, muitos travestis e transexuais acabam por 

ser marginalizados pela sua condição caindo nas teias da prostituição, aumentando o risco de morte. Logo, por não terem 

oportunidades justas de emprego e subsistência, necessidades básicas, segurança e alimentação, terminam na precariedade 

(ANTRA, 2020).  

Segundo dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) 90% das pessoas transexuais utilizam-

se da prostituição em algum período de sua ontogênese. Isto ocorre porque muitas destas pessoas são expulsas de casa, não 

conseguem escolarizar-se e acabam sendo excluídas do mercado de trabalho que discrimina sua condição. A segregação e a 

humilhação acabam por retirar desta população o direito ao trabalho. Importante notar que no Brasil não existe uma lei que 

garanta a pessoas transexuais oportunidade de emprego (MAYUMI, CAMILA, 2020; FERREIRA, 2020). 

Os apontamentos dos psicólogos relacionados aos dados de pesquisa apresentados por órgãos competentes inferem 

que a necessidade de atuação do psicólogo no trato das questões político sociais ultrapassa as funções nominais estabelecidas 

pela sua profissão. O profissional psicólogo ao trabalhar com problemas relativos à injustiça estrutural deve adequar sua 

atuação aos contextos reais das populações. Embora não seja sua função específica, ele deve dar suporte a partir de sua 

singularidade, em resgate de uma resposta, ou seja; sua atuação implica na sua autoconscientização de que é seu dever 

amparar os indivíduos a fim de suplantar a alienação de sua identidade, objetivando transformar o seu contexto opressor 

(MARTÍN-BARÓ, 1996).  

Os outros profissionais, psiquiatra e assistente social, ao serem questionados sobre as ferramentas e técnicas utilizadas 

no exercício profissional afirmaram dar apoio emocional aos usuários dos serviços através do acolhimento das demandas 

sociais e encaminhamento a outros serviços necessários. Relataram priorizar a participação por meio do diálogo e de 

intercomunicações entre serviços ofertados fora do âmbito profissional e um dos profissionais afirmou encaminhar os 

usuários a serviços ofertados por outras organizações conforme a demanda biopsicossocial e de religiosidades, como 

exercício da fé em igrejas inclusivas ou católica, time esportivo inclusivo e o Centro de Referência LGBTQIA+ de Campinas-

SP. 

Individualmente, de acordo com suas especificidades, os profissionais relataram suas intervenções a partir de técnicas 

e ferramentas com o público atendido. O psiquiatra apontou utilizar-se de medicação, publicidade, trabalho em rede, rodas 

de conversa e acessibilidade. A assistente social afirmou utilizar a anamnese e visitas domiciliares em casos de extrema 
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urgência. De acordo com o médico psiquiatra (informação verbal)29 e da assistente social (informação verbal)30, cada um 

realiza seu trabalho conforme suas especificidades: 

 

Eu trabalho no serviço SUS [...] referencio o centro de referência, passo essas informações [...] em Campinas 

temos o primeiro time LGBTQIA+ do interior, o Camaleões, eu encaminho para a pessoa entrar em contato. 

Coloco as informações que tenho para que a pessoa possa ter uma rede de apoio e sustentação [...] quando a 

pessoa tem uma prática espiritual se é católica, eu encaminho para a universidade católica, se é evangélica 

sugestiono/encaminho para conhecer as igrejas inclusivas. Para que serve a medicamento psiquiátrico, o 

atestado, o relatório [...] a gente tenta acompanhar o paciente [...] continuar conversando, continuar tendo 

canais de comunicação, acessibilidade, acho que isso é um grande critério, porque às vezes as portas para essa 

população são fechadas, o que me deixa triste (Médico Psiquiatra, 58 anos). Anamnese [...] é instrumental 

nosso, o qual foi desenvolvido por nós e nos ajuda a extrair as informações que precisamos para trabalhar [...] 

visitas domiciliares, quando possíveis, também podem ser realizadas. Tudo se resume ao que disse sobre o 

mundo ideal e o real, no ideal poderíamos fazer tudo, mas, no real, por exemplo, visitas domiciliares só são 

realizadas em casos de extrema urgência e necessidade. Durante nossos trabalhos, se necessário, também 

adaptamos os instrumentos ao nosso alcance para que eles nos auxiliem da melhor forma possível durante o 

processo (Assistente Social, 50 anos).  

 

Observa-se, que neste caso, o trabalho interdisciplinar não ocorre, já que o médico atende fora do CR LGBTQIA+ 

Campinas. Ambas as falas corroboram para intervenções limitantes da estrutura física oferecida, que não abarca o trabalho 

em equipe. O atendimento médico se descola de sua equipe multiprofissional da UBS, já que afirma enfrentar desafios de 

mentalidade no atendimento das pessoas transexuais, principalmente em relação ao encaminhamento para operações 

intersexo. Ambos os profissionais demonstram interesse no bem-estar social dos indivíduos, apesar de todas as barreiras 

estruturais que se apresentam na cotidianidade. O trabalho coletivo deve ser realizado para a diminuição de desigualdades 

e; quando isso ocorre, a interação integral da equipe fica satisfatória, no entanto; o que se observa nas relações hierárquicas 

entre profissionais é a prevalência de determinadas profissões sobre as outras, em detrimento aos discursos críticos acerca 

das divisões compartimentadas de tarefas (PEDUZZI, 2001, p. 107). 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Verificou-se que a existência de mecanismos sociais próprios da sociedade capitalista, já que, como cidadão, se está 

inserido numa nação com historicidade ocidental que tem por base a instituição do capital e suas formas de exclusão. Isto se 

verificou nas teias que envolvem o cotidiano da pessoa transexual que, na lógica do capital, é excluída da empregabilidade 

e jogada a precariedade social, tendo que recorrer muitas vezes à prostituição como forma de sobrevivência. Isto se verificou 

nos relatos dos profissionais que apontaram para dificuldades financeiras como barreiras para um acolhimento efetivo, já 

que muitas transexuais chegam ao CR LBTQIA+ com fome, sujas, são moradoras de rua, prostitutas profissionais, possuem 

dificuldades de acesso por não terem o dinheiro da passagem para chegar ao local do tratamento psicológico. 

Averiguou-se que não bastam apenas, como psicólogos, cumprir os papéis delegados ao exercício da função 

profissional, pois o psicólogo precisa ir além de suas aptidões básicas, já que os desafios políticos e formação da sociedade 

exigem luta de classes e consciência da práxis que é o movimento teórico, base de direcionamento, e a prática atuando juntos 

como agentes de transformação. Percebeu-se o quanto os profissionais envolvidos no atendimento das pessoas diversas 

atuam para além de suas proposições específicas, engajando-se no empoderamento e na luta contra ações preconceituosas e 

estigmatizadoras, oriundas das políticas sociais.  

Portanto, a autoanálise das próprias concepções profissionais e pessoais, bem como a busca pela superação dos vieses 

ditados a priori pela ideologia predominante, das maiorias, a autoconsciência humana precisa estar em constante 

transformação e suspensão, já que existe a tendência pela manutenção e comodismo profissional. Acredita-se que o 

profissional psicólogo tem fundamental importância neste movimento transformador, mas para tanto precisa modificar-se a 

 
29 Entrevista concedida por Médico Psiquiatra responsável pelo atendimento de pessoas transexuais, encaminhadas pelo CR LGBTQIA+ Campinas 

ao Sistema Único de Saúde para orientação de cirurgia intersexual numa Unidade Básica de Saúde de Campinas/SP, em maio de 2020. 
30 Entrevista concedida por Assistente Social responsável pela administração do CR LGBTQIA+ de Campinas/SP, em maio de 2020. 
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si mesmo, ou estará fadado à manutenção do status quo “curativo”, que pretende manter as separações, as injustiças e a 

inoperância político-social, mesmo que pela simples imitação reiterativa e espontânea.  

Em outras palavras, é preciso encarar os movimentos reacionários e estar preparado para as represálias oriundas dos 

órgãos e instituições que dominam os pensamentos em massa. A emancipação dos seres somente ocorre para os que de 

alguma maneira opõe-se a toda forma de opressão e dominação política neoliberal, portanto; o processo de transformação 

emancipatória somente ocorre pela intencionalidade de natureza política que objetiva antes de tudo a liberdade para ser 

cidadão de direitos no mundo. 
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CAPÍTULO 13 
ENVELHECIMENTO: NOVAS PRÁTICAS SOCIAIS, SEXUALIDADES E AFETOS NA  CONTEMPORANEIDADE 

 

LUANA COSTA BIDIGARAY 

 

 

INTRODUÇÃO 

 A pesquisa trata-se de um estudo sociológico com idosas aposentadas que frequentam uma instituição voltada para 

aposentados e/ou pensionistas da cidade de Pelotas. A investigação centralizou-se nas suas práticas sociais, para assim, 

compreender se experienciam uma terceira idade mais ativa nos tempos contemporâneos. 

 Com as (re)significações sobre a velhice tradicional estabelecidas na terceira idade31, a política do envelhecimento 

ativo 32  proveniente da organização Mundial da saúde – OMS, fundamentada em princípios como liberdade e 

autodeterminação, e, que, encontrava-se nas últimas décadas em evidência, possibilizou a construção de um novo sujeito e 

novas práticas de socialização aos idosos, especialmente às mulheres, com a ideia de renovação ao corpo envelhecido, 

agenciando novas urbanidades como namorar e viver sua sexualidade com mais autonomia e independência. Entretanto, 

essas idosas ainda vivenciam e encontram-se contextualizadas em sociedades socialmente estigmatizadas, em virtude dos 

valores conservadores da instituição família e do contexto social atual. 

 Com isso, buscou-se verificar se o público feminino idoso se emancipou dessas amarras tradicionais para vivenciarem 

o envelhecimento ativo de maneira livre e autônoma. Assim, verificando em que medida experienciam uma velhice ativa 

ante as relações de poder delineadas pelos padrões sociais da família e do contexto contemporâneo. 

 A partir dessa dinâmica sociológica, a pesquisa articulou ferramentas de análise como gênero, idade, sexualidade, 

raça e classe social, e outras, para compreender se as mulheres vêm performando o envelhecimento na contemporaneidade. 

Nesse sentido, o recorte contemplado neste artigo tratará da intersecção das análises entre gênero, enquanto categoria mulher, 

sexualidade e a política de atenção aos idosos – o envelhecimento ativo, com idosas aposentadas que frequentam essa rede 

de sociabilidade na cidade de Pelotas. 

  

ENVELHECIMENTO ATIVO E A CORPORALIDADE 

 Como mensurado, o recorte da pesquisa consiste no estudo sobre o envelhecimento bem-sucedido que implica em 

autonomia e independência social face as complexidades reproduzidas na intersecção das categorias: mulher, sexualidade e 

velhice. 

  A sexualidade quando articulada com o envelhecimento enseja estereótipos sociais, especialmente, quando 

interseccionada com categorias relacionais como a do gênero feminino, os quais resultam em uma essencialização de que 

mulheres velhas encontram-se em apatia sexual. De acordo com Silva (2008), nas sociedades modernas, as mulheres jovens 

eram educadas para servir à família e a seus valores morais, como por exemplo, o papel social da procriação quando 

chegassem a vida adulta. Nessa fase adulta, suas práticas sociais eram reduzidas à reprodução humana, e, enquanto idosas 

eram designadas a vida assexual. Estabelecidas essas vivências sociais embasadas em sistemas desiguais de gênero, as 

 
31“Terceira Idade é uma expressão que recentemente e com muita rapidez popularizou-se no vocabulário brasileiro. A expressão, de acordo com 

Laslett (1987), originou-se na França com a implantação, nos anos 70. Para Laslett (1987), a invenção da terceira idade indicaria uma experiência 

inusitada de envelhecimento, cuja compreensão não pode ser reduzida aos indicadores de prolongamento da vida nas sociedades contemporâneas. 

De acordo com esse autor, essa invenção requer a existência de uma "comunidade de aposentados" com peso suficiente na sociedade, demonstrando 

dispor de saúde, independência financeira e outros meios apropriados para tornar reais as expectativas de que essa etapa da vida propícia à realização 

e satisfação pessoal (GUITA DEBERT,1997), Disponível em: http: //www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_34/rbcs34_03.htm Acessado 

em 28 de abril de 2021. 
32“envelhecimento ativo”, conceito amplamente defendido no campo do envelhecimento em geral, é emblemático das questões até então abordadas. 

Formulado dentro da OMS, passa a ser indicada por esta entidade, considerada principal referência no campo da saúde, como uma política de atenção 

aos idosos, num movimento que nasce na saúde e se expande para se tornar A política voltada para o envelhecimento em geral (BARBIERI, 2014, 

p.137). 
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mulheres mais velhas, com o passar do tempo percebiam que suas práticas sociais se restringiam apenas a esfera da 

domesticidade, como viver para os cuidados com o marido, além de filhos e netos; e qualquer outro comportamento tornar-

se-ia desviante e anormal em seu contexto social. 

 A autora, ainda, afirma que as idosas passam a experienciar uma relação de estranhamento com a sua própria 

sexualidade, isto porque a negação e os reflexos do envelhecimento intensificam àquela imagem marcada pela degeneração 

física; pela perda de papéis; e que suas rugas já denunciam a decadência biológica e a fragilidade social, em consequência, 

a redução de suas práticas sexuais em idade madura. Naturalizando que a sexualidade (enquanto prática sexual) na terceira 

idade não exista, ou seja, a concepção de que os idosos, em geral, não possuem vida sexual ativa. 

  Nesse sentido, a aceitação da sexualidade como uma prática de sociabilidade para mulheres em idade avançada, até 

pouco tempo, era reduzida apenas às manifestações de carinho e afetos entre os casais mais velhos, em contrapartida, 

qualquer outra conotação sexual ou em tom sensual seria contestada e ridicularizada. Isso se deve aos sistemas desiguais de 

gênero, fundamentados tanto em valores patriarcais como a lógica contemporânea e conservadora que apenas cultua e 

valoriza o corpo jovem, e ainda, resiste em aceitar dois corpos envelhecidos vivenciarem os prazeres da juventude. Isso fica 

bem evidenciado na citação de Robert Neil Butler, em sua obra “Sexo e Amor na terceira idade”: 

 

É muito mais simples aceitar a imagem da vovozinha tricoteira que vive cuidando dos netos, enquanto o avô 

jogar um baralho na praça com amigos, na perspectiva de que essa deve ser a expressão máxima de seus 

cotidianos, já que estes sujeitos não têm vida sexual própria, afinal de contas, “eles são nossos pais e avós”, 

não só adultos comuns com as mesmas necessidades e desejo que nós (…) (BUTLER, 1985, p. 12). (Grifos 

nosso). 

 

  A sexualidade dos idosos, sobretudo da mulher velha nos tempos atuais ainda é um paradigma socialmente a 

ser desconstruído, uma vez que, segundo, Judith Butler (2010) que dialoga com a teoria queer33 e questiona a naturalização 

da identidade de gênero e de sexualidade em uma estrutura linear binária – homem e mulher – visto que esta teorização busca 

a desconstrução social e preconiza a inclusão de outros sujeitos considerados inadequados frente ao ideal normativo de 

gênero. Busca contrapor essas sociedades que excluem àqueles que não se enquadram na estrutura social, classificando-os a 

partir de seus comportamentos (como normal ou desviante) “em relação à normalidade” exigida pela sociedade. 

 A partir disso da teorização de Butler acerca desses sujeitos vulneráveis e excluídos, que se tornam patológicos; a 

pesquisa examinou que as idosas aposentadas mediante suas práticas sociais enquanto sexualidades, correspondem a esses 

indivíduos socialmente vulneráveis considerados desviantes face ao ideal normativo de sexualidade para as sociedades 

contemporâneas. Ou seja, a abjeção social de uma categoria feminina geracional estigmatizada, especialmente, acerca de 

suas vivências e sexualidades. 

 Com isso, as performances e a performatividade (Butler, 2010) sobre a reprodução de práticas discursivas 

intensificam e repercutem na sexualidade (enquanto práticas sexuais) nesses corpos velhos, lhes atribuindo valor, e, em 

consequência, performando novas identidades. Isso é factível, quando se trata das diferenças corporais entre homens e 

mulheres, visto que envelhecem de forma distinta, seus corpos reproduzem sentidos e significados diferentes em detrimento 

da lógica dos sistemas desiguais de gênero, uma vez que o corpo feminino jovem é marcado por experiências sociais como 

da procriação que o identifica e o classifica como uma performance apenas para esse papel social – e após isso torna-se outra 

performance social – aquele corpo performático velho, em decadência social. 

 Desse modo, a questão da sexualidade como uma prática de sociabilidade na velhice feminina, muitas vezes, passa a 

ser considerada como uma prática abjeta. Isto fica claro, nos apontamentos de Butler: “O abjeto para mim não se restringe 

 
33“Teoria Queer”, como método analítico que além de defender a desnaturalização da sexualidade e do gênero – como fenômenos não implícitos da 

natureza, mas de ordem também política, social e cultural – percebe as identidades e a própria sexualidade de forma muito mais fluída, apontando as 

fraturas e contradições da estrutura social, contestando os “regimes normalizadores que criam tanto as identidades quanto sua posição subordinada 

no social” (Ferreira e Anguisky, 2013, p.226). 
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de modo algum a sexo e heteronormatividade. Relaciona-se a todo tipo de corpos cujas vidas não são consideradas ‘vidas’ e 

cuja materialidade é entendida como ‘não importante’” (BUTLER, 2002, p. 161). Esta referência consiste na ausência de 

legitimidade social, ou seja, de se vivenciar uma sexualidade como uma prática de sociabilidade – livre e autônoma – 

enquanto mulher idosa. 

 Butler, ainda, trata da questão do gênero como categoria basilar para sistematizar e interseccionar com demais 

categorias sociais. E pontua: 

 

[…] O gênero estabelece intersecções com modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais, e regionais de 

identidades discursivamente constituídas. Resulta que se tornou impossível separar a noção de gênero das 

intersecções políticas e culturais em que invariavelmente ela é produzida e mantida (BUTLER, 2010, p. 20). 

 

  Portanto, a perspectiva de se fazer uma análise interseccional entre gênero, raça, classe social, sexualidade e idade, a 

partir das narrativas dessas idosas aposentadas, possibilizam a compreensão das relações de poder estabelecidas enquanto 

sexualidade na contemporaneidade. Dado que os sistemas de opressão suportado pelas mulheres privilegia apenas a 

sexualidade do homem (SILVA, 2008). Com isso, a política de envelhecimento ativo na terceira idade é colocada em xeque 

face a essas complexidades que envolvem sexualidade, gênero feminino e velhice, uma vez que, encontra-se contextualizada 

em um sistema desigual de gênero, aonde a opressão sobre as mulheres passa a ser uma constância; o julgamento e a 

vigilância sobre elas, especialmente às idosas, que implica em estranhamento e constrangimento sobre suas práticas sociais 

e sexuais, delineam adoção de comportamentos assexuais que correspondam às expectativas sociais e tradicionais da 

dominação masculina. 

 

NARRATIVAS SOBRE AS SEXUALIDADE DE IDOSAS APOSENTADAS DE PELOTAS. 

 Judith Butler (2010) trabalha com a categoria gênero e defende que essa encontra-se intimamente ligada à categoria 

da sexualidade, a qual conceitua como uma construção socialmente edificada por determinados discursos. Ainda afirma que 

essa construção sobre a sexualidade se fundamenta a partir de discursos e de práticas em seu contexto social e histórico. 

Dessa forma, a sexualidade enquanto categoria de análise passa a sofrer distintas (re)significações de forma contínua, em 

virtude dessas práticas discursivas em determinado contexto social. 

 Nesse sentido, a metodologia empregue foi uma etnografia com um grupo de idosas com faixa etária entre 60 a 73 

anos que convivem em uma rede de sociabilidade e de solidariedade para a terceira idade; as técnicas utilizadas consistiram 

na observação participante seguidas de entrevistas semiestruturadas. Os relatos das idosas aposentadas evidenciaram 

diferentes experiências enquanto sexualidades. 

 O processo de observação e de entrevistas produziu uma análise de dados sobre a ausência de práticas sexuais na 

maioria dos relatos das interlocutoras. A pesquisadora percebeu que elas sentiam-se à vontade para narrar suas trajetórias 

sociais, suas imaterialidades e convicções, entretanto, quando interpeladas sobre a questão de suas sexualidades (de como se 

percebem nos dias de hoje), algumas das entrevistadas34; como Luzia e Cássia, demonstraram dificuldades em se expressar, 

sendo necessária a reiteração do questionamento para que compreendessem a dinâmica da entrevista. A partir deste 

momento, instaurou-se uma atmosfera de introspecção, quase unânime, restando evidente que essa ferramenta de análise 

consistia-se em um tabu social (que envolvia os reflexos dos sistemas desiguais de gênero que vivenciaram) entre essas 

idosas, representando uma ferramenta de análise de grande complexidade no universo feminino da associação. Tornando-se 

uma análise mais laboriosa (empiricamente); e, convertendo-se em uma tarefa árdua no processo interpretativo dessas 

subjetividades. 

 Diante dessas resistências em expressarem-se e perceberem a si mesmas diante do outro (no caso da pesquisadora); 

 
34 Os nomes das entrevistadas são fictícios para preservar a identidade dos sujeitos da pesquisa. Endereço eletrônico da íntegra da pesquisa – 

disponível em: <https://wp.ufpel.edu.br/ppgs/producaoeeventos/dissertacoes/turma-2017/>. 
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o caderno de campo tornou-se essencial antes, durante e depois dos diálogos; nele se materializou observações referentes a 

esses comportamentos, e, principalmente àqueles próprios de uma geração, isto porque, grande parte das entrevistadas 

delinearam um percurso de sociabilidades sob um período de intensa hegemonia masculina (nascidas nas coortes de 

1940,1950,1960). 

 Dessa forma, a pesquisadora delineou um padrão afetivo acerca das situações conjugais egressas e atuais dessas 

idosas, pelo método da observação participante que implica em anotações no caderno de campo sobre os fenômenos 

observados no campo de investigação (Diário de campo, outubro, 2018). O material empírico35 revelou que da totalidade 

das entrevistadas (9) nove mulheres: (6) seis delas encontravam-se em ausência de atividade sexual com o sexo 

masculino. Damiana narrou que ao longo da vida teve dois relacionamentos sérios e que atualmente não quer se relacionar 

com mais ninguém; Osvaldina revelou ser viúva e que após a morte recente do marido não pretende namorar e nem se 

relacionar com outras pessoas; Lindalva demonstrou o mesmo sentimento de ter se relacionado ativamente com uma pessoa, 

e hoje apenas quer alguém para lhe fazer companhia ou que possam viajar juntos, a seguir sua narrativa: 

Não, quero só um companheiro para me fazer companhia, para uma relação de viajar, eu me acho 

importante, porque onde eu tô, sou convidada para ser a quem comanda, pra mim tornou o meu refúgio, meu 

pedestal […] (Lindalva, Novembro, 2018). (Grifos meus). 

 

 Cássia relatou que é viúva e que não pretende conhecer ninguém, mas referiu-se “que nunca se sabe o que vai 

acontecer ali adiante”; Domingas também é viúva e expôs a mesma condição “se aparecer alguém interessante, por quê não?, 

não tô morta (risos)”. No entanto, o que chamou atenção da pesquisadora foi como Domingas e Guilhermina; 

respectivamente, percebem sua sexualidade na terceira idade: 

 

Aí eles, meus dois filhos não me incentivam, apenas falam para eu combinar de vir fazer algum curso com 

alguma colega. Mas me incentivar a realizar coisas novas não, eles não gostam de falar sobre isso. Eu moro 

sozinha, meu filho menor que se separou às vezes fica aqui comigo […]. Eu não quero ninguém agora, eu 

penso se aparecer alguém interessante, por que não? Mas agora eu quero mesmo é cuidar de mim fazer 

coisas novas, eu ando com vontade de fazer um ensaio fotográfico para terceira idade, eu acho lindo. 

Sempre vi na internet esses books de fotos, é pra mim mesma, não ia colocar pros outros, é porque eu acho 

bonito, mas vi que é bem caro. (Domingas, novembro, 2018) (Grifos meus). 

A nível de sexualidade mesmo né, sexo, sexo eu acho que não existe, existe mais um carinho nessa 

terceira idade, um carinho, um acompanhamento, lá um beijo, uma passada de mão. Sexo mesmo é 

bobagem que diz que tem né. Mas faz muito bem pra gente, pro ego da gente, se sente bem-amada e feliz, não 

tem palavras, é um ego mesmo que flui é uma maravilha. (Guilhermina, novembro, 2018). (Grifos meus). 

 

  Domingas evidenciou a sua sexualidade a partir do seu corpo, de uma forma assertiva, no desejo em posar para um 

ensaio fotográfico para a terceira idade, evidenciando a sua sensualidade, experimentando uma nova fase de autocuidado. 

Guilhermina reproduz uma nova forma de se enxergar enquanto mulher madura, afirma que na sexualidade o sexo não existe, 

e sim, um conjunto de outros comportamentos afetivos na terceira idade, no entanto, as demais idosas mencionadas revelam 

um desinteresse sexual porque compreendem que em seu meio social percebem a questão da sexualidade apenas a partir 

do sexo e do corpo, em consequência, se percebem assim.      

Entretanto, pode-se dizer que Domingas e Guilhermina reproduzem um novo olhar sobre si mesmas, e compreendem 

que na terceira idade as suas sexualidades podem se estabelecer de outras formas e com outros significados; como os 

comportamentos que enunciaram; sensualidade, carinho, beijos e compartilhamento de vivências, e não a partir somente do 

corpo, abandonando aquela ideia (que só consiste a sexualidade enquanto ato sexual). Guilhermina alega ainda em suas 

narrativas, que hoje vivencia a liberdade: “eu quero mais liberdade, eu vou e converso eu tenho minhas amizades de baile, 

eu danço com os rapazes, senhores né no baile, mas não quero nada de relacionamento, se conversamos é por telefone.” 

Evidenciando que a sua nova visão sobre a sua própria sexualidade não interfere nas possibilidades que pretende vivenciar 

com liberdade e autonomia na terceira idade. Embora essa nova configuração em nível de sexualidade afetiva tenha se 

 
35 Disponível em:<https://wp.ufpel.edu.br/ppgs/producaoeeventos/dissertacoes/turma-2017/>. 
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mostrado pertinente, já que os padrões sociais de sexualidade têm significados diferentes, como se vê pela entrevistada 

acima; benvinda e Rosana mostraram-se, na pesquisa, mulheres em plena atividade sexual; contudo, Benvinda narrou que 

sua vida sexual não era mais a mesma, porém, sentia-se feliz e satisfeita: 

 

A minha sexualidade não é mais a mesma, eu falo em números, tu entendeu né? Mas, a gente é feliz até 

hoje. Impedimentos? não sei, acho que o trabalho atrapalhava bem mais, porque a gente tava sempre muito 

cansado, porque hoje a gente não tem tanta responsabilidade com filho, como falei e com ninguém, tem mais 

liberdade, a gente aproveita mais, eu tô aproveitando. (Benvinda, novembro, 2018) (grifos meus). 

 

 Nestas entrevistas – em suas falas – demonstram o quanto é difícil para essas mulheres falarem sobre o tema, como 

por exemplo, a postura discreta de Luzia que revela que embora ela esteja entre as mulheres casadas e supostamente ativas 

(foi a idosa que sentiu dificuldades em se expressar, e não mencionou se tem uma vida sexual ativa), apenas respondeu de 

maneira concisa “eu me sinto bem”. Dentre as seis mulheres em desinteresse sexual, duas delas; Damiana e Domingas, 

também narram ter mantido relacionamentos sérios e longos, tendo uma vida sexualmente ativa enquanto jovens, porém, 

determinadas experiências negativas quanto à afetividade demonstram o desinteresse da sexualidade na velhice, vejamos as 

falas de Damiana e Domingas, respectivamente: 

 

 […] Enfim, namorei uma pessoa e fui morar junto 14 anos, mais o motivo da bebida alcoólica, eu resolvi 

depois de 14 anos parar, aí eu terminei o relacionamento. Teve momentos bons, momentos tristes, porque 

eu queria ajudar essa pessoa, mas ela não quis ser ajudada, aí eu sentei e não teve briga no meu casamento, 

não teve discussão, teve diálogo porque eu sou muito de dialogar com as pessoas, eu acho que ali, ele precisava 

de ajuda, que ele era ruim para ele próprio. […] depois conheci uma pessoa, namorei 3 anos essa pessoa e ele 

morreu de câncer, então eu tive dois relacionamentos (chorou, fez sinal, se restabeleceu e continuou suas 

narrativas) um perdi para a bebida e outro para o câncer e aí eu penso qual será o próximo? Então essas 

duas pessoas, eu te digo que o segundo eu amei de verdade, o primeiro foi o primeiro casamento, mas eu amei 

o segundo e ele partiu e me deixou uma lição de vida. (Damiana, novembro, 2018). (Grifos meus). 

 

[…] eu desde novinha vivi por muito tempo com uma pessoa, muitos anos mesmo, e ele tinha problema com 

a bebida. Foi muito difícil de abandonar ele, eu tinha dois filhos pequenos, era mãe deles, dependia dele 

para me manter, e ele não aceitava nenhuma crítica, bebia mais ainda, e eu tinha que ficar cuidando dos 

pequenos naquela época ele trocava o dia pela noite, perdia serviço, dinheiro e a saúde dele né, ele não parava, 

daí chegou uma hora que eu não aguentava mais, ele fazia muito mal (silenciou, respirou e continuou a 

entrevista). No outro dia mesmo passando por tudo aquilo eu tinha que cuidar dele, porque bebida te deixa 

inútil, tu fica como estivesse doente, de cama, e a vida tornou um desgosto, e com ajuda dos vizinhos e da 

minha família eu dei um basta. É muito sofrido, não quero que ninguém, nenhuma pessoa passe por isso, 

moça. (Domingas, novembro, 2018). (Grifos meus). 

 

 Estas responsabilidades familiares impostas às mulheres de que precisam permanecer no casamento para cuidar dos 

seus filhos independentemente de suas insatisfações conjugais, como os “problemas de bebida”, declarados pelas idosas, 

contribui massivamente para a violência doméstica, dispondo de um peso social significativo, os quais repercutem mais 

tarde, limitando essas idosas a experienciarem novas afetividades com fluidez na velhice. Desse modo, é perceptível diversos 

tipos de (a) sexualidades provenientes da autopercepção delas, desse modo, assevera-se dessemelhanças com distintos 

significados e em diferentes contextos sociais. Nessa mesma perspectiva, quando demandadas sobre a família e o contexto 

social em que vivem, determinadas falas e sentimentos foram captados e apontados nesse estudo, retratando que algumas 

das idosas que encontram-se sozinhas (em ausência de práticas sexuais) são incentivadas, especialmente, pelas filhas 

mulheres, a construírem novos relacionamentos seja com amigos ou com namorados; enquanto a maioria dos filhos homens 

incentivam apenas às atividades sociais com amigas na associação, com exceção dos dois filhos de Guilhermina; a qual 

afirma que eles a incentivam além dessas atividades, a sair e ir para bailes para assim conhecer outras pessoas. Percebe-se 

uma inversão de papéis, a necessidade da autorização dos filhos homens, e se concebe, também, que o (não) estímulo ou o 

“zelo excessivo dos filhos” ou da família, é uma questão de sistema de gênero, acentuando-se nas vivências da sexualidade 

da terceira idade dessas mulheres enquanto idosas. Desse modo, mais uma vez, configura-se a noção da dominação de gênero 

em relação às práticas sociais, sexuais e aos seus corpos femininos. Conforme afirma Veiga (2011): 
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Parece evidente, então, posicionar os estudos sobre corpo e envelhecimento como sendo assim uma 

questão de gênero. E esta construção – do masculino e do feminino – se dá dentro de um contexto histórico 

e social. No caso da nossa sociedade, o patriarcado tem grande força neste contexto. (VEIGA, 2011, p.1) 

(Grifos nossos). 

 

 Avençando-se a essa questão de gênero, a pesquisadora percebeu que a maioria dessas idosas enquanto jovens 

casaram-se cedo, e que o papel social do casamento ofereceu o contato com as experiências sexuais de forma mais cedo, 

porém, constituíram um retrato fragilizado delas frente ao modo de como percebem sua vida sexual dentro do campo de sua 

sexualidade. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Portanto, no que se refere ao envelhecimento ativo como uma agência sociológica de investigação sobre a sexualidade 

feminina na fase madura; os resultados não são satisfatórios no que esse envelhecimento saudável se propõe, uma vez que, 

na contemporaneidade, a dinâmica do corpo velho e feminino ainda sofre legitimações e (normatizações) do performativo – 

estabelecendo padrões de sexualidade, esse aspecto performativo (de reiteração) dimensiona as narrativas que a sociedade e 

elas próprias têm de si mesmas, portanto, essas práticas discursivas – atos de fala realizam seus corpos – o corpo performático 

velho. Atribuindo valor aos corpos, e, no caso da pesquisa, as narrativas sobre a ausência de práticas sexuais atribuem 

proporcionalmente (des) valor aos seus corpos femininos e velhos. 

 Desse modo, a pesquisa compreendeu a existência de diferentes corpos performáticos no espaço social da instituição, 

e, ainda, percebeu de que forma o ato performático vem construindo esses significados em seus corpos, evidenciando em 

algumas idosas performances de ausência de vida sexual; em outras performances de plena atividade sexual e que ainda se 

dão em diferentes níveis de intensidade, como no caso de Benvinda; e outras performances, como Domingas e Guilhermina 

que se utilizam da peformatividades para reinventar e reproduzir novas performances de si mesmas  face as suas sexualidades 

– afetividade e a sensualidade. 

 Entretanto, esses variados corpos performáticos (encontrados na terceira idade) são capazes de ainda performar esse 

envelhecimento no contexto social, que por sua vez, com uma intensa atuação mediante a essa política pública (que viabiliza 

autonomia e liberdade), poder-se-á categorizar (significar) um novo corpo performático: maduro, porém, em uma 

(performance) de sexualidade mais ativa no campo investigativo da associação. Por fim, um elemento a ser enunciado no 

trabalho é que todas as idosas “mostraram-se” serem heterossexuais, mesmo, que não tenham afirmado categoricamente esta 

questão; entretanto, durante as observações, conversas e diálogos a cerca de seus atuais e ex companheiros mensuraram-se 

a um padrão de heteronormatividade. 

 

REFERÊNCIAS 

BARBIERI, Natália Alves. Doença, envelhecimento ativo e fragilidade: discursos e práticas em torno da velhice. 2014. 

Tese (Doutorado em Medicina) – Universidade Federal de São Paulo. Escola Paulista de Medicina. Pós-Graduação em 

Ciências da Saúde-- São Paulo, 2014. 

BUTLER, Roberto. N. Sexo e amor na terceira idade. 3 ed. São Paulo: Summus, 1985, capítulo I. 

BUTLER, Judith P. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade/ Judith Butler; tradução, Renato Aguiar. 

-3ª ed. – Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010 p.7-100. 

BUTLER, Judith P. Entrevista concedida ao instituto de Artes da Universidade de Utrecht- Rev. Estud. Fem. vol.10, 

n.1, Florianópolis, Jan, 2002. Disponível em: < http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttextϖ=S0104-

026X2002000100009> Acessado em 06 de abril de 2021. 

GUITA DEBERT. Disponível em: http: //www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_34/rbcs34_03.htm Acessado em 

28 de abril de 2021. 

FERREIRA, Guilherme.; AGUINSKY, Beatriz. Movimentos sociais de sexualidade e gênero: análise do acesso às 

políticas públicas. Revista katálysis, Florianópolis, v. 16, n. 2, p. 223-232, jul./dez, 2013. 

SILVA, Luna Rodrigues Freitas. Da velhice à terceira idade: o percurso histórico das identidades atreladas ao processo 

de envelhecimento. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v.15, n.1, p. 155-168, jan. - Mar. 2008 

 VEIGA, Márcia Regina Medeiros. CORPO E ENVELHECIMENTO FEMININOS: HERANÇA DO 



 
113 

PATRIARCADO. Revista Sociais e Humanas, Santa Maria, v.24, n.01, jan/jun, p. 18-30, 2011. 

 

 

BIOGRAFIA DA AUTORA 

Luana Costa Bidigaray 

Doutoranda e Mestra (2019) em Sociologia pela Faculdade Federal de Pelotas. Membro do Núcleo Interseccionalidades 

(grupo de pesquisa sobre gênero, raça e sexualidade). Advogada, graduada em Direito pela Faculdade Atlântico Sul de 

Pelotas em 2011; com experiência jurídica nas áreas trabalhista e cível. Tem experiência na área de Sociologia jurídica, 

Sociologia do Trabalho e Sociologia do Envelhecimento. Atuando principalmente nos segmentos de trabalho e mulheres 

velhas, direito e velhices; gênero e velhices; envelhecimento; envelhecimento ativo e terceira idade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
114 

CAPÍTULO 14 
ENVELHECIMENTO DIGNO:  ASPECTOS BIOÉTICOS 

E JURÍDICOS 

MICHEL CANUTO DE SENA  

GRACIELE SILVA  

ADY FARIA DA SILVA  

PAULO ROBERTO HAIDAMUS DE OLIVEIRA BASTOS 

 

INTRODUÇÃO  

A senescência e a senilidade são temas bastante explorados na literatura nacional e internacional, considerando o 

aumento da população idosa em todos os territórios. Por essa razão, a assistência ao idoso deve prezar pela manutenção da 

qualidade de vida, levando-se em consideração a manutenção da qualidade de vida e os processos de perda em decorrência 

do envelhecimento. 

O tempo é um dos temas mais importantes no estudo da bioética, pois não é apenas um processo de construção e 

desconstrução da humanidade, mas sim uma sucessão de eventos, há um futuro e um passado que se encontram em estado 

de preexistência, capaz de modificar princípios éticos conforme as mudanças sociais. A título de exemplo, a escravidão já 

foi considerada como legal, moral e até mesmo ética. Por outro lado, o passado e o futuro saem de cena e modificam-se em 

uma nova busca por possibilidades de ser e de estar de acordo com a natureza das pessoas e com os sinais da época 

(SCHRAMM, 2015). 

Assim, estudar e trabalhar com pessoas idosas merece atenção interdisciplinar, pois além dos cuidados com a saúde, 

psicológico, social, existem os direitos reservados a esse grupo de pessoas.  

Ainda, devem ser implantados ações e programas que visem à manutenção de vida dos idosos e o equilíbrio no 

processo de doença-saúde, realizando, desse modo, ações com ênfase na saúde, de forma que possa haver a contribuição de 

profissionais de diversas áreas com o intuito de construir uma sociedade digna aos idosos, com garantia de direitos e justiça.   

Face a essas constatações, o presente artigo objetiva analisar quais são as legislações que protegem a pessoa idosa 

e quais os princípios bioéticos que são seguidos. 

Para tanto, a metodologia adotada foi a revisão bibliográfica, tendo como ferramenta as bases de pesquisa científica: 

PubMed, Scielo, livros físicos e digitais que tratavam da matéria em questão.  

 

ASPECTOS BIOÉTICOS  

A vida passa e, com esse lapso temporal, o envelhecimento é uma consequência para todos que chegam a essa fase. 

Assim, o grande desafio é o cuidado nas dimensões sociais, físicas, psíquicas e espirituais, nitidamente buscando sempre 

uma fonte técnico-científica. Por outro lado, a pessoa que acompanha e cuida de uma pessoa idosa torna-se um cuidador. 

Esse sujeito é posto em uma posição de valorização sobre o bem mais precioso que existe, ou seja, a vida de uma pessoa 

idosa que deve ser tratada com cuidados e, sobretudo, com dignidade (SANTIN; BETTINELLI, 2011). 

Ainda, o cuidado humano deve ser respaldado na efetiva prática da dignidade humana, ou seja, na valorização da 

vida nas vertentes do saber-ser, saber-fazer, saber-viver e a vida com menor sofrimento e qualidade de vida. Desse modo, o 

conceito de viver dignamente valoriza uma prática solidária e o direito de viver de forma civilizada, além das interações 

respeitosas e humanas em sua essência (SANTIN; BETTINELLI, 2011). 

Nesse sentido, existem duas categorias de valores, a saber: a dignidade e o preço. As coisas possuem um preço, em 

outras linhas, um valor condicional, pois a sociedade precisa de objetos que possam suprir as suas necessidades. Já os seres 

humanos possuem um valor moral e intrínseco, que deve ser objeto de respeito, aliás, apenas por sua existência já possui um 

valor absoluto portador de direitos, de essência e, claro, de dignidade humana (SANTIN; BETTINELLI, 2011). 
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A ética, para Aristóteles, é parte da ciência política e, assim, serve como uma introdução. O objetivo da ética, então, 

é atuar como um determinante de qual seria o bem supremo para as criaturas humanas, ou seja, a felicidade e qual seria a 

finalidade da vida (BRAGA, 2011). 

Desse modo, a ética não se confunde com a moral, pois esta é a regulação dos valores a compor os talentos que são 

taxados como legítimos em uma sociedade, em uma religião ou em bases consuetudinárias diferentes. Em suma, pode-se 

afirmar que existem diversas morais, por se tratar de um fenômeno social particular, que não possui compromisso com a 

universalidade, em outras linhas, o que é válido como direito para os homens (BRAGA, 2011). 

Já o estudo da ética consiste na reflexão crítica sobre a moralidade, mas não pode ser entendida puramente como 

uma teoria, pois se trata de um conjunto de princípios e disposições direcionadas à ação. Historicamente, possui o objetivo 

de orientar as ações humanas e atua como referência para os seres humanos em sociedade, para que todos possam ter uma 

vida mais digna e harmônica (BRAGA, 2011). 

Interligado com a ética, encontram-se as pessoas idosas, que mesmo com o processo natural de envelhecimento 

continuam com a ânsia de exercitar a sua autonomia, mas infelizmente algumas pessoas enxergam o ser em fase de 

envelhecimento como uma categoria a ser deixada de lado. 

A senescência pode ser estudada pelo viés da bioética, especialmente a redução da independência e de autonomia, 

em especial sobre o afastamento social e, em alguns casos, a tristeza decorrente do distanciamento de parentes e familiares 

(SAQUETTO et al., 2013).  

De tal forma, a redução da capacidade funcional e da autonomia da pessoa idosa pode acarretar consequências 

negativas, não apenas para o idoso, pois envolve todos os familiares com os cuidados. Desse modo, o envelhecimento traduz 

um percurso de aceitação da realidade do declínio fisiológico, tendo em vista que a capacidade motora e cognitiva passa por 

desgastes comuns do tempo (SAQUETTO et al., 2013). 

Destarte, especialistas da medicina e psicologia apontam que o caminho equilibrado para o envelhecimento com 

qualidade é justamente unir os fatores biológicos e psíquicos. Ainda, as pessoas idosas que apresentam convívio social 

efetivo e integração familiar podem ampliar sua capacidade de recuperação de possíveis agravos na saúde, bem como 

apresentar maior longevidade.  

Nesse sentido, a autonomia de vontade da pessoa idosa destaca-se como um direito fundamental. Essa possui 

significado das normas de direitos fundamentais, tendo em vista que o sistema jurídico é o resultado da soma de dois fatores, 

são eles: a fundamentabilidade substancial e a formal.  

A fundamentabilidade formal da norma decorre de sua posição elevada, ou seja, no ápice da estrutura do 

ordenamento jurídico, como pressupostos que vinculam diretamente o Poder Judiciário, o Poder Executivo e o legislador 

(ALEXY, 2017). 

Insta destacar que a fundamentabilidade formal soma-se com a substancial, haja vista que os direitos fundamentais 

e as demais normas são substanciais para a aplicação do direito, a título de exemplo, decisões sobre a estrutura normativa 

básica do Estado e da sociedade. Assim, quando se trata o idoso como ser de garantias de igualdade e autonomia, não se está 

diante de questões apenas do ramo jurídico, mas sim de uma compreensão interdisciplinar de cuidados direcionados às 

pessoas idosas (ALEXY, 2017). 

Partindo do princípio da autonomia de vontade, a bioética é utilizada como ferramenta para a compreensão de 

fenômenos que envolvem a conduta humana nas ciências da vida e da saúde. Para isso, examinam-se as bases bioéticas, a 

partir de valores e princípios morais. Nesse sentido, a bioética, como parte da ética, é o ramo da filosofia que estuda desde 

as teorias acerca da fecundação até a morte digna (BORGES, 2012).  

No campo da bioética, destacam-se quatro divisões: (I) a bioética da fronteira; (II) a bioética cotidiana; (III) a 

bioética deontológica e (IV) a bioética ecológica. A bioética da fronteira trata de questões relacionadas ao ser humano do 

nascimento até a morte. A bioética cotidiana tem como função humanizar as práticas na área da medicina. A bioética 
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deontológica direciona-se aos códigos éticos de deveres profissionais. A bioética ecológica trata da intervenção da natureza 

e demais seres vivos (BORGES, 2012). 

Desse modo, a classificação da bioética deve ser interligada com os princípios, são eles: (I) autonomia; (II) 

beneficência; (III) não maleficência e (IV) justiça. Assim, quando o estudo da bioética é realizado conforme o enfoque das 

pessoas idosas, deve-se levar em consideração a autonomia e o domínio que a pessoa permanece possuindo dos seus atos de 

vida e responsabilidade, logicamente que, em muitos casos, a execução de tarefas passa por reduções por fatores de desgaste 

psicológico e físico (BORGES, 2012). 

Ainda, a tomada de decisão sobre a pessoa idosa deve ser em torno dos cuidados básicos, tais como o cuidado da 

saúde, alimentação e rotina básica. De tal modo, em algumas situações, cabe a nomeação de um representante legal. 

 

DIREITOS DAS PESSOAS IDOSAS   

A vida é marcada pelo nascimento, desenvolvimento e a velhice. Por outro lado, a velhice não pode ser entendida 

como sinônimo de doença, tampouco de fragilidade. Para alguns, pode inclusive ser vista como o ciclo da vida que reúne 

maiores cuidados e anseios sobre os valores da vida e como ela deve ser vivida. 

Conforme a Organização Mundial da Saúde, pessoas em todo o mundo estão vivendo mais e, inclusive, a maioria 

delas passará dos 60 anos de idade. Por essa razão, no ano de 2050, estima-se que a população mundial com mais de 60 anos 

chegará à marca de dois bilhões. Atualmente, 125 milhões de pessoas possuem 80 anos de idade ou mais. O ritmo de 

envelhecimento da população mundial está aumentando; a França, por exemplo, teve quase 150 anos para se adaptar de 10% 

para 20% de sua população com mais de 60 anos. Percebe-se que os países desenvolvidos possuem maior índice de aumento 

de pessoas idosas, como é o caso do Japão, em que 30 % da população possui mais de 60 anos de idade (SCOTT, 2002). 

Os direitos constitucionalmente garantidos encontram-se no rol dos direitos fundamentais. A doutrina os divide em 

gerações, conforme a matéria de cada tutela, assim, conforme a classificação de Norberto Bobbio, os direitos de primeira 

geração, também conhecidos como direitos civis ou de liberdade, foram conquistados mediante a Declaração de Direitos de 

1776, também conhecida como Declaração Americana e, em 1789, conhecida como declaração Francesa.  

A doutrina ainda os classificam como direitos negativos, pois são estabelecidos contra o Estado, com isso, tendem 

a limitar o poder do Estado, fazendo que os indivíduos possuam maior liberdade ou não impedimento dela.  

Na segunda geração, ocorreu a ampliação da democracia no Brasil, pois o país tornou-se signatário da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. O presente documento já cumpria alguns deveres inerentes aos idosos, mas, com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a pessoa idosa recebeu maior atenção, reservando, inclusive, 

a garantia à saúde. Posteriormente, surgiram novas formas legislativas com a intenção de ampliar os direitos da pessoa idosa, 

dentre eles, a Política Nacional do Idoso (BRASIL, 1994) e o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003). 

A Constituição Federal de 1988 prevê, em seu artigo 230, que a família e o Estado têm o dever de amparar as 

pessoas idosas, assegurando, assim, a sua participação na comunidade, além da defender a sua dignidade humana e o bem-

estar. Desse modo, os programas de amparo às pessoas idosas deverão ser executados em seu local de moradia. Nesse sentido:  

 

[...] Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 

participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

(BRASIL, 1988, p. 1). 

 

Ainda, é reconhecido o direito aos maiores de sessenta e cinco anos à gratuidade dos transportes coletivos. Para que 

a pessoa idosa tenha acesso ao transporte sem pagamento de tarifas, ele deve apresentar qualquer documento que comprove 

a sua idade. Desse modo, a lei não exige carteira especial ou cadastro para a concessão desse benefício (BORN et al., 2008). 
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O Estatuto do Idoso ainda prevê a reserva de 10% dos assentos de transportes coletivos devidamente identificados 

com a indicação de pessoa idosa. Vale destacar que se considera pessoa idosa a partir dos 60 anos de idade, mas as regras 

sujeitas ao transporte público valem desde os 65 anos de idade (BORN et al., 2008). Desse modo:  

 

[...] Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos 

públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 

aos serviços regulares. 

§ 1o Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de 

sua idade. 

§ 2o Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos 

assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos. 

§ 3o No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará 

a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte 

previstos no caput deste artigo. (BRASIL, 2003, p. 1). 

 

Insta frisar que os estacionamentos públicos e privados devem reservar 5 % das vagas para idosos. Assim, o artigo 

42 do mesmo dispositivo prevê prioridade e segurança para o idoso nos procedimentos de embarque e desembarque dos 

veículos em sistema de transporte coletivo (BORN et al., 2008). 

No ano de 2006, foi publicada a portaria n. 971 (BRASIL, 2006) que estabeleceu a Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde. Esse documento objetiva estimular o uso das PICS em 

prol da saúde humana, além disso, recomenda tratamentos, tais como: a acupuntura, homeopatia, plantas medicinais e 

fitoterapia, termalismo social, ventosaterapia, cromoterapia e medicina antroposófica, entre outras (BORN et al., 2008). No 

mesmo sentido:  

 

[...] A Medicina Tradicional Chinesa caracteriza-se por um sistema médico integral, originado há milhares de 

anos na China. Utiliza linguagem que retrata simbolicamente as leis da natureza e que valoriza a inter-relação 

harmônica entre as partes visando à integridade. Como fundamento, aponta a teoria do Yin-Yang, divisão do 

mundo em duas forças ou princípios fundamentais, interpretando todos os fenômenos em opostos 

complementares. O objetivo desse conhecimento é obter meios de equilibrar essa dualidade. Também inclui 

a teoria dos cinco movimentos que atribui a todas as coisas e fenômenos, na natureza, assim como no corpo, 

uma das cinco energias (madeira, fogo, terra, metal, água). Utiliza como elementos a anamnese, palpação do 

pulso, observação da face e da língua em suas várias modalidades de tratamento (acupuntura, plantas 

medicinais, dietoterapia, práticas corporais e mentais). A acupuntura é uma tecnologia de intervenção em 

saúde que aborda de modo integral e dinâmico o processo saúde-doença no ser humano, podendo ser usada 

isolada ou de forma integrada com outros recursos terapêuticos. Originária da medicina tradicional chinesa 

(MTC), a acupuntura compreende um conjunto de procedimentos que permitem o estímulo preciso de locais 

anatômicos definidos por meio da inserção de agulhas filiformes metálicas para promoção, manutenção e 

recuperação da saúde, bem como para prevenção de agravos e doenças. (BRASIL, 2006, p. 1). 

 

Essas terapias são implementadas ao longo do tempo com a intenção de atender a população de modo geral, mas 

sobretudo as pessoas idosas, pois no Brasil a estatística de idade está avançando e potencializando a quantidade de pessoas 

idosas que buscam qualidade de vida e tratamentos adequados, tanto na saúde pública, quanto na privada. 

Face a isso, existem as equipes de saúde da família que são compostas, conforme a legislação do SUS (BRASIL, 

1990), por no mínimo, um médico, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem e seis agentes comunitários de saúde com 

jornada de trabalho de 40 horas semanais. Por outro lado, essa equipe pode ser ampliada de acordo com o orçamento 

municipal, podendo, assim, incluir um dentista, um auxiliar de consultório dentário e um técnico de higiene bucal 

(RODRIGUES, 2015).  

Nesse sentido, existe a necessidade da sensibilidade médica na assistência e cuidado com o idoso. Assim, a 

vulnerabilidade do idoso não pode ultrapassar os patamares mínimos da autonomia dele, pois a fragilidade que o idoso 

apresenta não é sinônimo de inatividade, mas sim de acompanhamento para as atividades corriqueiras (PESSINI, 2003).  

Além da saúde da família direcionada às pessoas idosas, um dos assuntos mais corriqueiros sobre o tema são os 

cuidados paliativos destinados a pessoas idosas. De tal modo, um idoso com uma doença crônica com possibilidade de 
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evolução para a morte encontra-se em estado de fragilidade, apresentando declínio das funções orgânicas responsáveis pela 

qualidade de vida (FRATEZI; GUTIERREZ, 2011). 

Destaca-se, portanto, a importância de promover a atenção integral ao paciente, envolvendo equipe interdisciplinar 

que possa analisar e efetivar os cuidados necessários para a pessoa idosa, mas, pontua-se, a presença de familiares traz boas 

expectativas de resultados. A doença crônica e a possibilidade de morte propiciam desgastes emocionais, físicos e 

psicológicos para a pessoa idosa (FRATEZI; GUTIERREZ, 2011). 

Apesar da morte fazer parte de um processo biológico, não se pode deixar de analisar os aspectos socioculturais, 

pois a morte é um processo e não um fim. Assim, deve-se considerar cada paciente como um ser histórico e social, desse 

modo, destinar os cuidados nesse momento de maior fragilidade pode ser interpretado como um ato de respeito e afeto 

(FRATEZI; GUTIERREZ, 2011). 

Ainda, o objeto de cuidado paliativo não é apenas direcionado a pessoa doente, mas sim para os familiares que 

enfrentarão o luto. Geralmente, uma equipe interdisciplinar de cuidados paliativos é composta por médicos, psicólogos, 

assistentes sociais, advogados e até mesmo pessoas de entidades religiosas. Essa composição faz que o paciente e sua família 

possuam maior entendimento sobre a fase mais sensível da vida ou talvez dos últimos momentos da trajetória de uma pessoa 

em vida (FRATEZI; GUTIERREZ, 2011). 

Nesse diapasão, a Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece que os cuidados paliativos devem atuar na 

busca pela qualidade de vida dos familiares do paciente, além do suporte para o enfrentamento desse processo. Na transição 

de cuidados com a pessoa idosa, ao diagnóstico de uma doença incurável até a sua morte, torna-se fundamental conhecer o 

perfil do cuidador familiar. Essa aproximação faz que o cuidador e a família tracem um planejamento e a implementação 

dos cuidados e, de modo consecutivo, alcancem possivelmente a eficácia de qualidade do serviço executado (FRATEZI; 

GUTIERREZ, 2011). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante do envelhecimento populacional se faz necessário o direcionamento de políticas públicas para atender 

pessoas idosas que passam a ter maior vulnerabilidade decorrente do seu condicionamento físico. Em decorrência disso, 

surgem questões éticas que estão relacionadas à discriminação por falta de recursos, às questões sobre a morte e sobre os 

cuidados.  

Os cuidados com os idosos devem ser permeados pela ética, permitindo acesso igualitário, pautado por princípios 

da bioética e respeito ao idoso como ser autocapaz. A política de saúde para pessoa idosa deve ser direcionada ao bem-estar 

físico, o mental e o social de modo que o envelhecimento seja com autonomia e independência. 

A bioética fomenta importante debate da integração social do idoso, com vista à melhor qualidade de vida da pessoa 

idosa que necessita de autonomia, de receber informações necessárias e esteja habilitada para sua tomada de decisão em 

submeter-se a novas tecnologias médicas que propiciem a qualidade de vida. A bioética e os direitos humanos têm como 

objetivo evitar a violação de valores éticos e moral, reconhecendo a dignidade como um direito inalienável da pessoa 

humana. 

Destaca-se ainda que o avanço tecnológico transforma as relações humanas e antigos conceitos éticos, permitindo 

ao ser humano interferir diretamente na natureza e no próprio indivíduo, utilizando-se da biotecnologia, engenharia genética, 

embriologia, tecnociências e outros, buscando adequar-se aos dilemas morais.  

Nesse contexto, a bioética auxilia o biodireito a estabelecer parâmetros condizentes com a realidade, uma vez que 

visam à tutela dos direitos humanos fundamentais, com abordagens distintas, mas se complementam axiológica e 

socialmente.  
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Além disso, as legislações atuam para a efetivação dos direitos da pessoa idosa, garantindo a reserva de espaços na 

sociedade. Ainda, neste artigo, demostrou-se que, em que pesem os fatores de vulnerabilidade, a autonomia da pessoa idosa 

deve ser preservada. 
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CAPÍTULO 15 
QUALIDADE DE VIDA DO IDOSO- PARTICIPAÇÃO SOCIAL, COM VISTA NA POLÍTICA DE PROMOÇÃO DE 

SAÚDE (PNPS) E (PNI) POLÍTICA NACIONAL DO IDOSO  

 

MARCIA DA LUZ LEAL  

CLÁUDIA BATISTA DOS SANTOS 

 

 

INTRODUÇÃO 

Envelhecer com qualidade de vida tem sido uma das premissas contundentes nas últimas décadas, pautadas em três 

eixos conceituais, (ROWE e KAH, 1987), afirmam que: a) baixa probabilidade de padecer de enfermidades o invalidez, b) 

alta capacidade de funcionamento físico e cognitivo, c) alto compromisso com a vida, no que se refere aos términos de 

relações interpessoais, assim como a participação em atividades produtivas, são eixos significativos e sua aplicabilidade é 

relevante, para que se concretize o bem estar dos idosos, também denominado envelhecimento exitoso. 

Destarte incorporar os idosos na participação de ações que venham promover transformações e mudanças de seus 

estilos de vida para uma melhor funcionalidade cognitiva, física e social para a possibilidade de um envelhecimento com 

qualidade de vida considerável faz-se necessário, ou seja, a participação social destes irá possibilitar êxito no processo de 

envelhecimento. 

Por conseguinte, para que haja mudanças expressivas no processo de envelhecimento e qualidade de vida, faz-se 

necessário o cumprimento e participação dos idosos nas tomadas de decisões articuladas pela Política de Promoção de 

Saúde (PNPS), de modo a articular e fortalecer de maneira participativa referidas decisões visando à equidade e 

supostamente, melhorias das condições e modos de viver desta faixa etária. 

Ainda é necessário que a (PNI) Política Nacional do Idoso, seja cumprida com o aval da sociedade, para que assim 

sejam enfrentados os desafios contundentes no que diz respeito ao preconceito ao idoso, e que haja autonomia para este, 

tanto no que toca sua responsabilidade com seu destino, como no que diz respeito na dignidade de exercer seus direitos e 

cobranças de participação e responsabilidade. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Para Assis et al. (1995), a participação social é entendida como sendo um espaço social, onde diferentes sujeitos e 

sociedade se articulam com suas necessidades e interesses individuais e, ou grupais.  

Outrossim, vinculam sua participação por meio de ímpares articulações, na tentativa de implicar melhorias na oferta 

e garantia de bens de consumo coletivo, sendo esta de responsabilidade pública sobre a saúde, o que pode remeter 

diretamente à questão de cidadania. Deste modo, a participação social pode ser cooperada como um mecanismo de proteção 

ao idoso, e por assim dizer, possibilitar a promoção de um envelhecimento exitoso, pautados em múltiplos benefícios ligados 

ao psicológico, biológico e social, por sua vez, a saúde física repercutirá em saúde mental de qualidade. 

Para que se compreenda a participação social, Assis et al. (1995), enfatiza que:  

 

 Compreender a participação social requer a luta pelo fortalecimento do setor público, no âmbito municipal. 

Este âmbito é entendido, enquanto espaço de confronto de interesses, de diagnóstico de necessidades e de 

construção de alternativas. Requer também, a ampliação dos espaços de participação - visto as históricas 

distorções ocorridas na constituição de conselhos e organização de conferências, implica na luta cotidiana por 

uma nova ordem social. (ASSIS, 1995, p.8-.9) 
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                        Isto posto, incorporar estilo de vida saudável e de modo contínuo, para assim amortizar situações agravantes de 

enfermidades no que tange a melhor idade é fator condicionante para que se potencializem capacitações e criação de canais 

de diálogos, a fim de fomentar e integrar diretrizes que reconheçam a importância da Política de Promoção de Saúde (PNPS), 

e consequentemente participações sociais ativas por parte do idoso. 

O que é a Política de Promoção de Saúde (PNPS)?  

A referida política foi instituída pela Portaria MS/GM nº 687, de 30 de março de 2006, a mesma foi atualizada pela 

Portaria nº 2446, de 11 de novembro de 2014, que por sua vez foi revogada pela Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de 

setembro de 2017. (BRASIL, 2017). 

Ratificou-se assim, o compromisso do Estado brasileiro na qualificação e ampliação de ações de promoção de saúde 

nos serviços e gestão do SUS, desde então foi inserida na agenda estratégica dos gestores do SUS, logo inserida também 

nos Planos Nacionais de Saúde, ampliando desta forma as políticas públicas já existentes, em parceria com o Mistério da 

Saúde. 

Consequentemente os valores e princípios da PNPS configuram-se como expressões fundamentais de todas as 

práticas e ações no campo de atuação da promoção de saúde, deste modo a PNPS: a) reconhece a subjetividade das pessoas 

e dos coletivos no processo de atenção e cuidados em defesa da saúde e da vida; b) considera a solidariedade, a felicidade, 

a ética, o respeito às diversidades, a humanização, a corresponsabilidade, a justiça e a inclusão social como valores fundantes 

no processo de sua concretização; c) adota como princípios a equidade, a participação social, a autonomia, o 

empoderamento, a intrassetorialidade, a sustentabilidade, a integralidade e a territorialidade. (BRASIL, 2015). 

Concomitantemente aos enunciados acima, notabilizar a (PNI) Política Nacional do Idoso é fator relevante para que 

se possa sinalizar a garantia de direitos da população idosa, e que assim, estes direitos possam ser respeitados, e que tais 

políticas públicas ligadas ao idoso venham a ser favorecidas com investimentos em pesquisa na área de geriatria e 

gerontologia.  

Similarmente, é necessário investimentos na capacitação de recursos humanos para atuarem nos diversos programas 

pautados em qualidade de vida, com fins de propagar conhecimentos específicos que possam contribuir e dinamizar a 

construção de propostas com o intuito de enfrentar as problemáticas ligadas aos idosos na nova realidade brasileira.  

Cabe ressaltar que a Constituição brasileira faz citação pela primeira vez ao idoso como cidadão em seus artigos 

203, 229, e 230, no ano de 1994, quando é promulgada a Lei 8842, denominada Política Nacional do Idoso (PNI) representa 

assim, um marco de suma importância aos que direta ou indiretamente trabalham com a denominada terceira idade, ou como 

preferem alguns, a melhor idade. 

 

CONCLUSÃO 

Como arremate pode-se afirmar que se fazer cumprir a Política de Promoção de Saúde (PNPS), e a (PNI) Política 

Nacional do Idoso são fatores decisivos para que haja a concretude do que se refere ao envelhecimento saudável e exitoso, 

e como resultado positivo a melhoria na qualidade de vida, sem deixar de lado as questões ligadas à ética, e compromissos 

individuais ao idoso, levando em consideração suas especificidades, primordialmente pautadas na promoção da saúde, o 

que acarretará em promoção de bem estar físico e mental, sendo esta uma das únicas formas em garantir uma vivência com 

envelhecimento saudável. 

Resta salientar que para a promoção de saúde refletir no idoso é necessário a participação social do mesmo, com o 

intuito de exigir e ponderar sobre as diversas políticas públicas e sociais a serem elaboradas, e supostamente implementadas 

em sentido amplo e participativo. Abrangendo as instâncias intersetoriais ligadas ao econômico-social, com 

responsabilidades delegadas ao Estado, a fim de subsidiar áreas como a saúde, educação, habitação, transporte, lazer, 

cultura, dentre outras, com fins de contemplar as necessidades da população idosa, com o desígnio de levar tal população 

crescente no país a ter independência, autonomia e por sua vez qualidade de vida.  
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